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RESUMO 

O tema da geração descentralizada com fontes alternativas renováveis vem sendo 
objeto nos últimos anos de um intenso debate, com vistas à sua inserção nas 
políticas do setor elétrico, considerando suas vantagens para suprir comunidades 
isoladas ainda não eletrificadas, particularmente na Região Norte, onde o 
fornecimento de energia é feito com sistemas geradores a diesel, de baixa eficiência 
e custos crescentes de operação e manutenção. Este tema é muito pertinente ao 
programa de universalização, que representa uma excelente oportunidade para a 
inclusão dessas fontes nas alternativas de atendimento. Embora este seja um 
cenário possível, depende de como as variáveis condicionantes – institucional, 
regulatória, tecnológica e ambiental - sejam contempladas na institucionalização de 
uma política com este objetivo. Esta dissertação tem por objetivo identificar e discutir 
como o tratamento dado a estas variáveis constitui um obstáculo ao uso das fontes 
alternativas, dentro do arcabouço organizacional, regulatório e de incentivos do setor 
elétrico, além dos aspectos tecnológicos. Com base na análise das características 
do mercado não atendido, das especificidades do suprimento de energia no interior 
da Amazônia e destas variáveis, conclui-se que a mudança do cenário atual envolve 
a concepção de uma política pública energética para os sistemas isolados, diferente 
dos sistemas interligados, de caráter compulsório e com metas de longo prazo, 
tendo em vista a inserção efetiva de fontes alternativas de geração nestes sistemas. 
 
Palavras-chaves: Eletrificação Rural, Programa de Universalização; Sistemas 

Isolados, Políticas Públicas, Energias Renováveis. 

 

 



 

 

ABSTRACT 

The issue of decentralized electrification based on renewable energy has been on 
the top of the agenda of rural electrification discussion. These debates aim at the 
inclusion of those sources on electric sector policies taking into account the 
advantages of using them to supply electricity to isolated communities, particularly in 
the Northern Region, for which the supply is still based on diesel generation sets. 
These diesel based systems present growing operating and maintenance costs and 
low efficiency in remotes areas. The issue is relevant in the moment of the 
implementation of a national policy of universal access as part of the Luz para Todos 
Program. It presents an opportunity to discuss the scope of introduction of those 
sources as an effective supply option to remotes areas. Despite being a probable 
scenario, the inclusion depends on how institutional, regulatory, technological and 
environmental dimensions are considered in the policy making process to reach this 
objective. This work aims to identify and discuss how the treatment given so far to 
those dimensions creates barriers to the use of renewable energy in decentralized 
electrification. Besides analyzing the existing legal and regulatory frameworks and 
the policies of incentives, the technological constraints are also take into account. 
Based on the analyses of non supplied market profiles, particularities of supply in the 
remotes areas of Amazonia and in Brazilian countryside, and issues raised 
previously, the study concludes which the changes on existing scenario involve the 
formulation of an energy public policy for “isolated systems” very different of those 
adopted for “Interconnected Systems” with compulsory measures and long-term 
goals, besides market incentives to the effective insertion of renewable sources. 
 
 
Key words: Rural electrification, Universal Access, Energy Policies, Renewable 

Energy, Decentralized electrification. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil encontra-se frente ao desafio de promover os meios necessários à 

universalização e ampliação dos serviços de eletricidade, não só porque a energia é 

um componente essencial das atividades produtivas, mas também pelo fato do bem 

estar social e econômico da população depender de um suprimento confiável e de 

qualidade. 

 

Dentre os maiores desafios a serem superados pelo setor elétrico, num 

programa de universalização que busque paralelamente uma matriz energética 

limpa estão: de um lado, o atendimento à crescente demanda de serviços de 

eletricidade do país, particularmente nas zonas rurais e comunidades isoladas, 

assegurando as características de interesse público em um ambiente de mercado 

competitivo dos serviços de eletricidade (qualidade e confiabilidade adequadas); de 

outro, a diversificação da matriz de fornecimento de eletricidade nos sistemas 

isolados, promovendo o desenvolvimento e aplicação de tecnologias de energia com 

menor impacto ambiental e maior alcance social e que contribuam para o uso 

racional e eficiente da energia.  

 

Ambos os temas, universalização e geração descentralizada com fontes 

alternativas renováveis vêem sendo objeto nos últimos anos de um intenso debate 

intra e extra setorial. O primeiro porque envolve a prestação de um serviço público 

de caráter essencial, de obrigação do Estado, cujo acesso deve ser por ele 

garantido, além de que, a falta da energia, entre outras carências que afetam 

principalmente as populações pobres das áreas rurais, constitui fator importante de 

exclusão social. O segundo, porque a geração descentralizada com fontes 

alternativas representa uma efetiva possibilidade de minimizar os custos da 

eletrificação das áreas rurais cujas características - dispersão geográfica e baixo 

consumo de energia - tornam o seu suprimento de baixa atratividade para as 

concessionárias, devido a uma relação desfavorável entre custo e benefício sob a 

ótica empresarial.  
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Por sua vez, ainda que se tenha chegado ao consenso de que o atendimento 

elétrico a estas áreas deva ser subsidiado, aspecto já inserido na formulação do 

programa de universalização, os subsídios devem restringir-se ao mínimo possível, 

daí que alternativas de custo mínimo devem ser seriamente avaliadas e 

consideradas nos planos de eletrificação das concessionárias, como é o caso de 

algumas alternativas já amplamente testadas para determinados nichos deste 

mercado. 

 

Esta dissertação tem como questão central identificar quais são as variáveis 

condicionantes (obstáculos) hoje existentes no arcabouço institucional do setor 

elétrico brasileiro para a inserção das fontes alternativas de energia renováveis, 

principalmente na perspectiva do programa de universalização de energia elétrica de 

iniciativa do governo federal e no âmbito dos sistemas isolados do interior da região 

Amazônica. 

 

Para apresentar e discutir esta questão, a tese está estruturada em cinco 

capítulos, incluindo esta introdução que inicia a apresentação e discussão do 

problema, justifica a relevância do objeto de estudo desta dissertação e sumariza os 

aspectos abordados em cada capítulo. 

 

O segundo apresenta a conceituação de sistemas isolados no setor elétrico 

brasileiro, tendo em vista a delimitação e caracterização do mercado atendido por 

estes sistemas e o mercado potencial a ser explorado por fontes alternativas 

renováveis com vistas ao programa de universalização do atendimento de energia 

elétrica. Com base nas informações oficiais analisa sumariamente os dados do 

mercado de energia elétrica dos sistemas isolados e interligados já atendidos, bem 

como as estimativas do mercado não atendido e as metas preliminares das 

concessionárias tendo em vista o cronograma do Programa Luz para Todos, para 

dimensionar de forma preliminar as necessidades da oferta de energia para atender 

os domicílios rurais da região Norte, considerando que estes estão localizados no 

interior. Estes dados permitem uma visão inicial do tamanho potencial do mercado 

passível de ser suprido nos sistemas isolados com fontes renováveis.  
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O terceiro capítulo inicia com a apresentação de um marco conceitual de 

abordagem do problema, tomando por referência a perspectiva teórica neo-

institucionalista na análise de políticas públicas, sob a hipótese de que as principais 

restrições à utilização das fontes alternativas de energia residem na sua baixa 

institucionalidade dentro do arcabouço organizacional, regulatório e de incentivos do 

setor elétrico, apesar de alguns avanços recentes Sob esta perspectiva e 

considerando esta hipótese, são analisadas cronologicamente as premissas do 

planejamento setorial, os instrumentos legais vigentes que se aplicam a essas 

fontes, avaliando sua efetividade com base no levantamento de estudos e relatórios 

institucionais já realizados. Ainda nessa linha, e com base no levantamento das mais 

recentes iniciativas de políticas e programas de eletrificação rural, incluindo projetos 

de atendimento energético com o uso de fontes alternativas renováveis implantados 

ou em implantação no Brasil, busca-se traçar um perfil de suas principais 

características (tecnologias, público alvo, fonte de financiamento, modelos de 

gestão) e dos principais problemas que têm apresentado, com base nos estudos de 

avaliação já realizados por distintas entidades e pesquisadores.  

 

O capítulo 4 aborda outras questões bastante pertinentes e que são 

consideradas como obstáculos ao uso intensivo das fontes renováveis: as 

tecnologias e o levantamento dos recursos potenciais, além dos custos elevados de 

geração em relação às fontes convencionais. Com efeito, a aplicação destas novas 

fontes de energia envolve ainda muito investimento, não só em pesquisa e 

desenvolvimento, no sentido de torná-las aplicáveis aos sistemas de menor porte, 

mas também esforço na capacitação dos quadros técnicos das concessionárias. Ao 

lado da questão tecnológica, mas concomitante a esta, apresenta-se a questão do 

potencial efetivo destas energias no Brasil, particularmente com relação aos 

recursos de biomassa, ainda carentes de um levantamento exaustivo e 

geograficamente mais apurado no sentido de possibilitar o seu adequado 

aproveitamento. Nesse capítulo são analisados também dados preliminares de 

custos de geração disponíveis para algumas tecnologias/fontes de pequeno porte, 

comparando-os com o custo médio de geração dos Sistemas Isolados, considerando 

ademais suas vantagens ambientais e sociais. 
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Finalmente, o capítulo 5 apresenta as principais conclusões extraídas dos 

dados e informações levantados, incluindo a prospecção de um cenário possível de 

inserção dessas fontes no programa de universalização, a depender de algumas 

variáveis condicionantes que deverão estar contempladas na institucionalização de 

uma política pública com este objetivo. 

 

As conclusões ainda são muito preliminares, porque os vários cenários 

possíveis de custos e demanda ainda não foram testados empiricamente, devido à 

escassez de dados. Somente após um grande esforço de coleta de dados será 

possível gerar cenários de inserção das fontes renováveis nos sistemas isolados 

mais detalhados. Esta dissertação tem, por isso, como objetivo maior, ser mais uma 

contribuição para as discussões sobre o tema.  
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2 PANORAMA GERAL DOS SISTEMAS ISOLADOS 

 

 O programa de universalização dos serviços de energia elétrica, cujas metas 

foram antecipadas com a institucionailzação do Programa Luz para Todos (LPT) traz 

ao debate a importância de se introduzir novas alternativas de atendimento 

descentralizado utilizando fontes renováveis de geração, considerando que o 

mercado a ser atendido está localizado predominantemente na zona rural, cujas 

características – grande dispersão e baixo nível de consumo das unidades 

consumidoras – tornam os custos de extensão de redes extremamente elevados. 

Esta questão fica ainda mais premente no atendimento às regiões ainda não 

conectadas ao Sistema Interligado Nacional (SIN) e que por isso conformam os 

sistemas isolados (SI) em sua grande parte situados na região Norte do país e que 

se caracterizam pela geração de base fóssil.  

 

 Para que se tenha uma noção clara do desafio que representa a 

universalização para essas regiões abordam-se neste capítulo os seguintes 

aspectos que envolvem o atendimento energético nesses sistemas: 

dimensionamento, configuração geográfica e dinâmica do mercado atual, 

dimensionamento do mercado não atendido e a ser atendido com fontes renováveis 

e a perspectiva dos Sistemas Isolado no PLT. 

 

2.1 CONCEITUAÇÃO  

 

No contexto do setor de energia elétrica, a denominação de Sistemas 

Isolados (SI) é aplicada às regiões geográficas brasileiras ainda não interligadas ao 

Sistema Interligado Nacional (SIN), os quais abrangem principalmente os estados da 

região Norte do país. É importante observar que os SI envolvem atividades de 

geração, de transmissão (nem sempre) e distribuição e tais sistemas (e não apenas 

geração) atendem a vários consumidores. 
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Embora a denominação de Sistemas Isolados não conste do glossário da 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), estes são por ela regulamentados, 

sendo que a legislação pertinente a estes sistemas se aplica não somente ao 

Subsistema Norte Isolado, mas também aos sistemas isolados operados pelas 

concessionárias dos estados do Maranhão, Pernambuco, Bahia, Mato Grosso e 

Mato Grosso do Sul.  

 

2.2 CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA 

 

Ao contrário dos sistemas interligados cuja base de geração é hidráulica, nas 

regiões dos SI a produção de energia é natureza térmica e tem como  fonte de 

geração predominante os combustíveis fósseis (óleo diesel e óleo combustível), 

através de inúmeras unidades geradoras de pequeno porte, de baixa eficiência e 

confiabilidade, com elevados custos operacionais, uma vez que convivem com 

grandes dificuldades na logística de abastecimento desses combustíveis. 

 

Estas características tornam os custos de geração mais elevados que no 

resto do País. Também os custos de comercialização são elevados, em decorrência 

das perdas dos sistemas, 34% em 2005 contra 16,5% do SIN, e do nível de 

inadimplência comum a essas regiões, uma vez que a maior parte desse mercado é 

formada por consumidores com padrões de renda baixos, uma vez que vivem de 

atividades extrativistas de pequena escala e da agricultura de subsistência. 

 

As dificuldades operacionais desses sistemas podem ser ilustradas com 

observações extraídas do Plano de Operação para 2007 dos Sistemas Isolados, 

elaborado pelo Grupo Técnico Operacional da Região Norte (GTON), o qual informa 

que para o suprimento de combustíveis no interior do estado do Acre, onde o parque 

gerador é exclusivamente térmico, o transporte de óleo diesel, feito unicamente por 

via fluvial para algumas localidades, tem que ser programado e realizado de forma 

antecipada (geralmente durante os três primeiros meses do ano), durante o período 

úmido, quando os rios são navegáveis. Outro exemplo ilustrativo é o interior do 

Amazonas, onde para o suprimento de diesel à localidade mais distante são 

necessários 40 dias de viagem de barcaça. 
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Observe-se ainda que dentro dos sistemas isolados convivem duas distintas 

tipologias: os grandes sistemas isolados das capitais (Manaus, Boa Vista, Porto 

Velho, e Macapá) com usinas de potência da ordem de centenas de MW, para 

atendimento de grandes cargas e sistemas operacionais com nível de atendimento  

no mesmo padrão do SIN; e os sistemas isolados do interior, com unidades 

geradoras de pequeno porte com variável nível de potência (entre dezenas de kW e 

centenas de MW) suportados por estruturas operacionais e de manutenção 

extremamente precárias, sujeitas à interrupção do suprimento de energia por 

defeitos dos equipamentos, falta de peças e de combustível. 

 

Existem ainda as comunidades isoladas do interior, núcleos rurais cujo 

acesso se dá através das vias fluviais, sem suprimento de energia regular pelas 

concessionárias locais, as quais são atendidas precariamente por grupos geradores 

fornecidos pelas prefeituras ou mantidos pelos próprios moradores.  

 

2.3 DIMENSIONAMENTO, CONFIGURAÇÃO GEOGRÁFICA E DINÂMICA DO 

MERCADO ATUAL 

 

De acordo com o referido Plano Operacional os sistemas isolados deverão 

acionar em 2007, 1.283 unidades geradoras (1.236 térmicas e 47 hidrelétricas), 

distribuídas em 291 sistemas, com potência variando entre dezenas de kilowatts e 

centenas de megawatts. Estes sistemas localizam-se de forma dispersa e 

predominantemente nos estados da Região Norte (cerca de 90%), interior e capitais, 

exceto Belém, cobrindo uma área que equivale a 45% do território nacional, mas 

apenas 3% da população, com aproximadamente 1,4 milhão de consumidores.  

 

Dentre os principais sistemas destacam-se, pelo seu tamanho, os sistemas 

das capitais estaduais: Boa Vista, Macapá, Manaus, Porto Velho e Rio Branco, 

sendo que o sistema Manaus concentra 44,3% da potência instalada nesses 

sistemas. Também, nos estados do Maranhão, Pernambuco, Bahia, Mato Grosso 

encontram-se sistemas isolados, os quais, pelo seu pequeno porte, não constituem 

objeto dos planos de expansão por parte das concessionárias locais. 
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Uma outra peculiaridade é que para efeito de planejamento, em função 

principalmente de suas dimensões, os sistemas da região Norte e de Mato Grosso, 

são identificados como "Sistemas das Capitais" e "Sistemas do Interior”. Em alguns 

casos os sistemas das capitais combinam geração térmica a diesel com 

hidrelétricas, enquanto nos sistemas do interior a geração a diesel é predominante e 

constitui a única alternativa utilizada. Nestes, embora a Portaria ANEEL nº 315, de 

01/10/1999, tornasse obrigatório o fornecimento de energia para 24 horas, o seu 

cumprimento ainda não atinja a totalidade do mercado. Em 2007, por exemplo, 48 

dos 61 sistemas da Companhia Energética de Roraima (CER) não operaram em 

regime integral, bem como seis usinas térmicas da concessionária Manaus Energia 

(MESA).  

 

Vale destacar a existência de um sistema híbrido diesel-solar, que atende a 

localidade de Vila Capinas, interior do estado do Amazonas, composto de dois 

grupos geradores de 38kW e painéis fotovoltaicos totalizando 50 kWp, que são 

operados pela Companhia Energética do Amazonas (CEAM), concessionária 

estadual. Além deste, muitos sistemas com fontes renováveis se encontram em 

funcionamento, mas não integram os planos operativos das concessionárias e, por 

isso, não estão devidamente cadastrados. 

 

Nos cenários do planejamento setorial, como se verá adiante, a tendência é 

que a maior parte dos SI, particularmente as capitais e suas regiões de influência 

onde estão os mercados mais concentrados, seja interligados ao SIN, como já 

ocorreu com algumas regiões ou estados, a exemplo do Subsistema Interligado 

Mato Grosso, que é uma extensão radial do Sistema Interligado Sudeste/Centro-

Oeste, atendendo à região de Cuiabá e às regiões sudoeste, sudeste e nordeste 

desse estado. 

 

Um outro subsistema já interligado é o Norte-Nordeste, atendendo aos 

estados do Pará, onde 95% do mercado já está interligado, o Maranhão, que tem 

apenas um pequeno sistema isolado, e o de Tocantins, cujo mercado é suprido em 

parte por esse subsistema e parte pelo Sudeste/Centro-Oeste. 
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Outra mudança observada na configuração dos Sistemas Isolados, além da 

integração dos maiores sistemas ao SIN, é a diversificação da matriz energética na 

rota do gás natural, uma vez que os estados de Rondônia e Amapá, a cidade de 

Manaus e as localidades da margem esquerda do Rio Amazonas no estado do Pará 

deverão ter seu atendimento diesel substituído pelo gás natural da bacia do Urucu e 

Juruá. Para tanto já foi construída pelas Centrais Elétricas do Norte do Brasil 

(ELETRONORTE) a linha Porto Velho - Rio Branco, ainda sem fluxo de energia, 

devido ao atraso na construção do gasoduto Urucu-Porto Velho, cujo cronograma 

vem sofrendo sucessivos adiamentos por conta de problemas ligados às licenças 

ambientais e que deveria estar operando em 2008. Com capacidade de transporte 

para cerca de 2,3 milhões de m3/dia de gás natural, estima-se que esse gás possa 

ser utilizado na conversão de 360 MW do atual parque gerador termelétrico do 

estado de Rondônia. 

Com relação às interconexões, desde julho de 2001 o sistema Boa Vista (RR) 

foi interligado ao sistema da empresa venezuelana CVG Electrification del Caroní 

(EDELCA), através de um sistema de transmissão em 230/400kV, com 

aproximadamente 780 km de extensão e capacidade de 200 MW.  

O Plano Decenal de Expansão de Energia Elétrica (PDEE) 2005-2015 prevê a 

interligação de dois outros grandes sub-sistemas isolados ao SIN: o sistema Acre-

Rondônia ao sistema Sudeste/Centro-Oeste (em Cuiabá), a partir de 2008; e o 

sistema Manaus-Macapá ao sistema Norte (em Tucuruí) a partir de 2012, atendendo 

ainda localidades situadas na margem esquerda do rio Amazonas. Esta região 

também será beneficiada quando entrar em operação, em 2008, o gasoduto Coari-

Manaus, o qual deve disponibilizar cerca de 5 milhões de m3/dia de gás natural, 

possibilitando a geração de 1.000 MW (conversão de usinas já em operação e sua 

expansão prevista até 2012). 

 

Em 2007, como mostram os dados da Tabela 1, a capacidade instalada total 

nos SI era de 3.542 MW de potência nominal, dos quais 2.895 MW de usinas 

termelétricas e 647 MW de hidrelétricas. A Região Norte absorve 98% da 

capacidade geradora nesses sistemas, totalizando uma potência instalada de 3.467 

MW, dos quais 2.823 MW de origem térmica e 644 de origem hidráulica, incluindo 

99,8 MW em 43 Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH). A capacidade instalada 
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nesses sistemas corresponde a apenas 3,4% do total nacional. Os 2% restantes da 

capacidade instalada total dos SI estão distribuídos pelos estados do Maranhão, 

Pernambuco, Bahia e Mato Grosso que, apesar de serem estados atendidos por 

sistemas interligados, possuem sistemas isolados de pequeno porte, totalizando 75 

MW, dos quais 72 MW em usinas térmicas e 3 MW em hidrelétricas.  

 

Tabela 1 - Sistemas Isolados: Número de unidades geradoras e potência 
instalada por estado/concessionária em 2007 

Estado           
Concessionária

Potência 
Nominal 

Total  kW)

Total de 
Unidades 
Geradoras

Capacidade 
Instalada  
Hidráulica   

kW

Número 
de 

Unidades

Capacidade 
Instalada  
Térmica   

kW

Número 
de 

Unidades

Número 
de 

Sistemas

Região Norte 3.466.479 1.108 643.774 43 2.822.705 1.065 262
Acre 138.566 102 0 0 138.566 102 14
ELETRONORTE 94.407 24 94.407 24 1
ELETROACRE 44.159 78 44.159 78 13
Amapá 263.645 55 78.000 3 185.645 52 4
ELETRONORTE 246.000 42 78.000 3 168.000 39 1
CEA 17.645 13 17.645 13 3
Amazonas 1.856.399 503 250.000 5 1.606.399 498 107

MANAUS ENERGIA
1.568.600 96 250.000 5 1.318.600 91 1

CEAM 287.799 407 287.799 407 106
Pará 102.097 171 0 0 102.097 171 43
CELPA 86.682 159 86.682 159 40
JARI CELULOSE 15.415 12 15.415 12 3
Rondônia 1.012.238 186 310.774 33 701.464 153 32
ELETRONORTE (1) 830.100 17 216.000 5 614.100 12 0
CERON 182.138 169          94.774 28 87.364 141 32
Roraima 93.534 91 5.000 2 88.534 89 62
BOA VISTA ENERGIA 62.000 3 62.000 3 1
CER 31.534 88 5000 2 26.534 86 61
Outras regiões 75.255 175 3.460 4 71.795 171 29
Bahia/ COELBA 1.578 5 1.578 5 1
Maranhão/CEMAR 872 3 872 3 1

Mato Grosso/CEMAT 68.510 161 3460 4 65.050 157 26
Pernambuco/CELPE 4.295 6 4.295 6 1
TOTAL 3.541.734 1.283 647.234 47 2.894.500 1.236 291  

Fonte: ELETROBRÁS/GTON -  Plano de Operação de 2007 - Sistemas Isolados 
Nota: 1 Incluído no sistema ELETRONORTE-ACRE 

 

Existem ainda muitos sistemas isolados utilizando pequenos geradores diesel, 

instalados/mantidos por prefeituras municipais e que atendem, de forma intermitente 

(média de 4 horas/dia), pequenas localidades rurais que não estão computados nas 

estatísticas oficiais. 

Em 2007, conforme Tabela 2, foi prevista a geração de 8.736 mil MWh de 

energia de origem térmica, com demanda de combustíveis da ordem de: 831 mil 
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litros de diesel e 537 mil litros de PTE (óleos leves), 224 mil toneladas de PGE e 717 

mil toneladas de óleo combustível (óleos pesados), a um custo estimado de R$ 2,9 

bi. Subsidiados pela Conta de Consumo de Combustíveis dos Sistemas Isolados 

(CCC-ISOL).  

 

Tabela 2 - Sistemas Isolados: Previsão de Geração Térmica e Consumo de 
Óleo por Empresa com Cobertura da CCC-ISOL para 2007 

Empresa   
Tipo de 

combustível
Geração (MWh)

Quantidade de Óleo 
com Cobertura de 

CCC
CEA  Diesel 78.937 22.649
CEAM  Diesel 807.365 233.757
CELPA  Diesel 348.301 99.339
CEMAT    Diesel 157.964 46.392
CER  Diesel 49.240 14.739
CERON    Diesel 237.038 67.415
ELETROACRE Diesel 182.013 50.675
ELETRONORTE -Porto Velho Diesel 248.590 62.078
ELETRONORTE -Porto Velho PTE 1.072.958 403.765
ELETRONORTE -Rio Branco Diesel 8.760 2.865
ELETRONORTE - Macapá  Diesel 521.031 141.387
MANAUS ENERGIA PTE 424.230 133.541
MANAUS ENERGIA PGE 1.117.557 223.997
MANAUS ENERGIA Oleo Comb. 530.438 165.884
MANAUS ENERGIA Diesel 287.533 80.578
Tambaqui Oleo Comb. 516.665 107.466
PIE BREITENER - UTE Jaraqui Oleo Comb. 516.665 107.466
Rocha Oleo Comb. 559.720 116.982
Manauara Oleo Comb. 516.665 107.983
PIE GERA - UTE Ponta Negra Oleo Comb. 516.665 108.500
CELPE Diesel 11.198 3.254
CEMAR Diesel 486 146
COELBA Diesel 834 250
JARI Oleo Comb. 6.721 2.554
JARI Diesel 2.957.865 830.948
JARI PTE 1.497.188 537.306
JARI PGE 1.117.557 223.997

Diesel 2.957.865 830.948
PTE 1.497.188 537.306
PGE 1.117.557 223.997

Oleo Comb. 3.163.539 716.835
8.736.149TOTAL DE GERAÇÃO TÉRMICA 

TOTAL

 
Fonte: ELETROBRÁS/GTON - Plano de Operação de 2007 - Sistemas Isolados 
Nota: Diesel e PTE em 1000 litros; PGE e óleo combustível em toneladas.  
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Trata-se de um mercado com significativas diferenças intraregionais. 

Restringindo a análise à Região Norte e ao estado de Mato Grosso, onde existe 

significativo número de usinas, observam-se grandes diferenças de escala do 

parque gerador dos sistemas isolados das capitais e do interior, em função das 

características dos mercados, conforme Tabelas 3 e 4 e Figuras 1 e 2, das quais se 

extraem as seguintes observações: 

 

Tabela 3 - Sistemas Isolados da Região Norte: Configuração do parque gerador 
nas capitais e no interior em 2007 

 

Unidades
Potência 
Nominal 

(MW)
Unidades

Potência 
Nominal 

(MW)
Unidades

Potência 
Nominal 

(MW)
Unidades

Potência 
Nominal 

(MW)

Rio Branco(AC) 0 0,0 24 94,4 24 94,4 13,2 3,1
Macapá(AP) 3 78,0 39 168,0      42 246,0 23,1 8,1
Manaus(AM) 5 250,0 91    1.568,6 96 1818,6 52,7 59,6
Porto Velho (RO) 5 216,0 12 614,1 17 830,1 9,3 27,2
Boa Vista (RR) 0 0,0 3 62,0 3 62,0 1,6 2,0
Total 13 544,0 169 2.507,1   182 3.051,1    100,0 100,0

% 7,1 17,8 92,9 82,2        100,0 100,0 - -

Acre 0 0,0 78 44,2 78 44,2 8,4 6,6
Amapá 0 0,0 13 17,6 13 17,6 1,4 2,6
Amazonas 0 0,0 407 287,8 407 287,8 44,0 43,3
Pará 0 0,0 171 102,1 171 102,1 18,5 15,3
Rondônia 28 94,8 141 87,3 169 182,1 18,3 27,4
Roraima 2 5,0 86 26,5 88 31,5 9,5 4,7
Total 30            99,8         896          565,5      926 665,3 100,0 100,0

% 3,2 15,0 96,8 85,0        100,0 100,0 - -

Participação %TOTAL

Capital/Estado

UHE UTE

Capital

Interior

 
Fonte: ELETROBRÁS/GTON - Plano de Operação 2007 - Sistemas Isolados 

 

• Em ambos os sistemas a geração é predominante é de origem térmica: 82% nas 

capitais e 85% no interior; 

• A potência instalada total nos sistemas das capitais é 4,6 vezes superior ao do 

interior; 

• As unidades geradoras dos sistemas do interior, nos estados da região Norte, 

somam 926 unidades, das quais 896 são térmicas; 

• Existe uma grande dispersão no tamanho das unidades geradoras do interior, 

com potências variando entre 4,8kW e 8.000 kW, com diferenças significativas 

entre os estados; 

• Amazonas e Pará, pela própria dimensão geográfica de seus mercados 

concentram 64,5% das unidades geradoras existentes na Região Norte; 
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• Mato Grosso sozinho possui 157 unidades geradoras nos sistemas do interior, o 

que equivale a 16% do total de unidades e 10,3% da potência térmica instalada;  

• Mais de um terço (39%) das unidades geradoras do interior tem potência de até 

300 kW, pouco mais da metade (57%) tem potência inferior a 400 kW e apenas 

18,8% tem potência superior a 1 MW; 

 
Tabela 4 - Sistemas Isolados: Configuração do Parque Gerador Térmico do 

Interior em 2007 

Acre Amapá Amazonas Pará Rondônia Roraima Sub-total
Mato 

Grosso TOTAL %

ate 100 9 48 8 32 40 137 0 137 13,0
101 a 200 13 33 8 15 17 86 11 97 9,2
201 a 300 3 74 38 2 13 130 47 177 16,8
301 a 400 5 2 58 26 14 7 112 73 185 17,6
401 a 500  0 12 11 10 0 33 12 45 4,3
501 a 1000 32 3 77 54 39 3 208 5 213 20,2
1001 a 2000 16 8 97 16 28 4 169 7 176 16,7
2001 a mais 0 8 9 1 2 20 2 22 2,1
Total usinas 78 13 407 170 141 86 895 157 1052 100,0

Total sistemas 13 3 106 43 33 61 259 26 285 -
Total Potência 
(kW) 44.159   17.645   287.799     102.097  87.364       26.534   565.598   65.050   630.648    -
Total Potência 
Efetiva (kW) 35.327   14.565   231.497     87.501    71.286       21.219   461.395   52.040   513.435    -

Potência (kW)
Número de Unidades por Estado 

 
Fonte: ELETROBRÁS/GTON - Plano de Operação de 2007 - Sistemas Isolados 
Nota: Inclui Região Norte e Mato Grosso 
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Figura 1 - Sistemas Isolados: Tamanho das Usinas do Parque 

Gerador Térmico do Interior (kW) 
Fonte: ELETROBRÁS/GTON – Plano de Operação dos Sistemas Isolados 2007 
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Figura 2 -Sistemas Isolados- Configuração do Parque Térmico do Interior 
Fonte: ELETROBRÁS/GTON - Plano de Operação dos Sistemas Isolados 2007 
 

Outro indicador das diferenças intraregionais dos sistemas isolados pode ser 

visto na Tabela 5, onde se pode verificar que dos 11 estados que integram os 

sistemas isolados apenas cinco (Acre, Amazonas, Amapá, Rondônia e Roraima) são 

efetivamente isolados, isto é, não possuem nenhum subsistema elétrico conectado 

ao SIN. Estes estados concentraram 87% do consumo de energia dos sistemas 

isolados em 2005 (7.178 GWh), sendo que o estado do Amazonas sozinho 

representou 52% desse total. Outro mercado expressivo é o do Estado de Rondônia, 

com participação de cerca de 20% do consumo de energia. No extremo está o 

estado de Roraima, que responde por menos de 1% do consumo de energia total. 

 

Tabela 5 - Sistemas Totalmente Isolados: Participação e Projeção 
do Consumo de Energia Elétrica por Estado (%) 

 

Estado 2005 2010 2015
Rondônia 19,9 20,0 19,2
Acre 6,3 6,2 6,1
Amazonas 52,3 54,9 58,3
Roraima 0,7 0,8 1,0
Amapá 7,7 8,5 8,1
Total 86,9 90,4 92,7
Consumo (GWh) 7.178 10.874 15.989  

 Fonte: EPE (Plano Decenal 2006-2015) 
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No período 2000-2007, conforme Tabela 6, os estados da Região Norte 

agregaram pouco mais de um milhão de novos consumidores, ou 7,8% do total 

nacional, número que se reduz para 391 mil considerando apenas os estados 

totalmente isolados (excluindo-se o Pará e Tocantins). Certamente este número 

reflete as ligações do Programa Luz para Todos (PLT) realizadas no período. 

 

Tabela 6 - Número de Consumidores, Área de Concessão e Número de 
Municípios Atendidos por Concessionária/Estado- 1999-2007 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 km2 No  Munic

Norte 2.261.867   2.386.587   2.543.839   2.592.362   2.692.081   2.904.976   3.110.937   3.299.119   3.719.923 488         1.037.252   
ELETROACRE(AC) 112.422      116.307      120.024      125.279             132.174        143.072        152.630        164.085 153.150    24           51.663        
CEA (AP) 96.000        104.000      108.000      - - 117.000      129.000      120.625      - 21           24.625        
MANAUS ENERGIA (AM) 330.901      364.517      379.173      415.078             391.934        397.647        409.084        426.676 11.459      1             95.775        
CEAM (AM) 138.199      144.910      153.980      161.451             167.525        174.226        190.084        206.967 1.566.362 92           68.768        
CELPA (PA) 998.426      1.044.379   1.124.084   1.183.351       1.282.633     1.311.303     1.392.930     1.498.154 1.247.703 143         499.728      
CERON (RD) 292.701      296.139      320.175      345.851             357.177        380.926        402.549        416.276 238.513    52           123.575      
BOA VISTA ( RO) 48.663        52.147        54.205        59.647                 61.858          64.138          66.820          70.938 5.712        1             22.275        
CER (RO) 18.337        18.853        19.728        20.183        - - 22.852        22.852        219.404    15           4.515          
CELTINS (TO) 226.218      245.335      264.470      281.522             298.780        316.664        344.988        372.546 277.620    139         146.328      
BRASIL (C) 47.051.000 49.318.000 51.340.000 53.078.787   54.452.591   56.221.949   58.262.468   60.404.907 8.514.215 5.561      13.353.907 

Acréscimo      
Consumi-

dores

Área de concessão
Estado/Concessionária

 
Fonte: ABRADEE (2002-2007) e ELETROBRÁS (Boletim SIESE 2007) 
Nota: Os dados das concessionárias CEA, CEAM e CER foram complementados ou extraídos do 
Boletim SIESE. Os demais são da ABRADEE 
 

Uma comparação em relação ao mercado de energia nacional permite traçar 

o perfil de consumo das regiões onde estão situados os SI ou onde potencialmente o 

PLT deve optar pelo atendimento através de sistemas isolados. 

 

As Tabelas 7, 8 e 9 apresentam dados da evolução e projeção do consumo 

por subsistemas elétricos e classes de consumo, bem como o consumo residencial e 

consumo por consumidor cobrindo o período 2000 a 2015. Com relação às 

projeções, observe-se que não foram adicionadas aos subsistemas interligados as 

parcelas dos mercados dos sistemas isolados cuja interligação está prevista para o 

horizonte da projeção e que absorvem aproximadamente 85% do consumo de 

energia nesses sistemas: Acre-Rondônia em 2008 e Manaus-Amapá em 2012. 

Também não foram considerados que os sistemas isolados dos estados do Pará e 

Mato Grosso que também deverão ser gradativamente conectados ao SIN nesse 

horizonte. A análise dos números permite afirmar que: 

 

� O consumo do subsistema Norte Isolado representava apenas 2,1% do total 

nacional em 2005, menos de 1/3 da participação do Norte Interligado (6,8%), 
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que por sua vez equivalia à metade da participação do subsistema Nordeste. 

As projeções indicam que em 2015 essa participação deve se elevar para 

2,8%. Esta ainda modesta participação seria menor não fosse a retração do 

consumo das demais regiões por conta do racionamento de 2001; 

�  A maior participação relativa no subsistema Norte Isolado em 2005 em 

relação ao total nacional foi a da classe residencial, seguida da industrial; 

� Enquanto no Brasil a participação do consumo residencial é, em média, 25% 

do consumo total de energia, no Norte Isolado este percentual sobe para 

34%, seguido do industrial, da ordem de 25%, contra 46% no Brasil. Essa 

estrutura não deverá sofrer alterações significativas em 2015; 

� Os Sistemas Isolados e o Subsistema Norte interligado abrigam os mercados 

de maior dinamismo no Brasil, com taxas de crescimento do consumo da 

ordem de 5,9% e 4,7%, respectivamente, no período 2000-2005, contra um 

crescimento de apenas 2,6 para o Brasil. As projeções do crescimento do 

consumo até 2015 mostram que os sistemas isolados deverão crescer a taxas 

nunca inferiores a 8%, considerando os três sub-períodos (2005-2010, 2010-

2015, 2005-2015), enquanto para o País a taxa está estimada em 5%; 

� Em 2007 o número de consumidores residenciais atingiu 51,6 milhões, dos 

quais apenas 1,3 milhões (2,6%) abrigados no subsistema Norte Isolado; 

� Ainda nesse ano, o consumo médio residencial nacional foi de 147 kWh/mês, 

sendo maior no Norte Isolado (162 kWh/mês) do que no subsistema N/NE (99 

kWh/mês), mas inferior à média do subsistema S/SE/CO (165 kWh/mês); 

� Em todos os subsistemas observa-se redução do consumo residencial médio 

no período 1999-2007, que se acentua no biênio 2001/2002 por conta do 

racionamento, registrando-se um decréscimo de 16,2% no nível de consumo 

residencial médio por consumidor, apesar da agregação de 13 milhões de 

consumidores (domicílios) nesse período. Embora a média de consumo 

residencial venha se recuperando, alcançando e superando levemente o nível 

de 2001, nos SI esse comportamento não se verificou. Considerando que no 

Norte Isolado não houve racionamento, tal redução pode ser explicada pela 

combinação de aumentos tarifários acima da inflação com redução da renda 

por conta da retração econômica e agregação ao mercado de consumidores 

de baixa renda e, portanto, menor nível de consumo. 
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Tabela 7 - Brasil: Consumo e Projeção do Consumo de Energia Elétrica por 
Subsistema (GWh)  

Norte  Nordeste
Sudeste/
Centro-
Oeste

Sul SIN

2000         5.393       18.966         41.356     189.031       52.703     302.056 307.449     
2001         5.538       17.418         37.667     169.949       53.226     278.260 283.798     
2002         5.952       19.734         38.890     174.888       50.468     283.980 289.932     
2003         6.271       20.527         41.978     179.447       52.423     294.375 300.646     
2004 6.697 22.408 44.859 201.367 56.147 324.781 331.478     
2005 7.178 23.526 47.541 209.059 58.764 338.890 346.068     
2006 7.831 24.916 49.742 219.956 61.455 356.070 363.901     
2007 8.577 26.206 52.737 231.950 64.340 375.233 383.810     
2008 9.301 28.415 55.569 243.575 67.329 394.889 404.190     
2009 10.067 29.709 58.295 255.092 70.637 413.733 423.800     
2010 10.874 30.729 61.222 266.841 73.864 432.656 443.530     
2011 11.766 33.624 64.178 278.462 77.184 453.448 465.214     
2012 12.723 37.872 67.273 291.923 80.745 477.813 490.536     
2013 13.764 42.135 70.452 305.692 84.389 502.668 516.432     
2014 14.842 43.682 74.328 319.840 88.283 526.134 540.976     
2015 15.988 45.460 78.118 335.072 92.180 550.831 566.819     

2000-2005 5,9 4,7 3,0 2,3 2,3 2,5 2,6
2005-2010 8,7 5,5 5,2 5,0 4,7 5,0 5,1
2010-2015 8,0 8,1 5,0 4,7 4,5 4,9 5,0
2005-2015 8,3 6,8 5,1 4,8 4,6 5,0 5,1

2000             1,8             6,2             13,5           61,5           17,1           98,2          100,0 
2005 2,1 6,8 13,7 60,4 17,0 97,9 100,0
2010 2,5 6,9 13,8 60,2 16,7 97,5 100,0
2015 2,8 8,0 13,8 59,1 16,3 97,2 100,0

 Estrutura de Participação (%)

Variação (% ao ano)

Ano Sistemas 
Isolados 

Subsistemas Interligados

Brasil

 
Fonte: ELETROBRÁS (Informes de Mercado 2001-2004) e EPE (Plano Decenal 2006-2015) 
Nota: a partir de 2006 projeções da EPE para o cenário de referência 
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Tabela 8 - Brasil e Sistemas Isolados: Consumo e Projeção do Consumo de 
Energia em GWh por Classe (2000-2015) 

ResidenciaI Industrial  Comercial 
Outras 
Classes 

 Total ResidenciaI Industrial  Comercial 
Outras 

Classes 
 Total

2000 2.182        1.137        1.050                 1.024 5.393        83.613      131.315     47.510           45.011 307.449  

2001 2.158        1.202        1.084                 1.094 5.538        73.770      122.629     44.517           42.882 283.798  

2002 2.218        1.355        1.177                 1.202 5.952        72.660      127.694     45.251           44.327 290.465  

2003 2.248        1.483        1.238                 1.302 6.271        76.165      129.877     47.532           47.072 300.646  

2004 2.290        1.688        1.301        1.418         6.697        78.469      156.771     49.686      46.552    331.478  

2005 2.420        1.791        1.419        1.548         7.178        82.255      161.063     52.947      49.803    346.068  

2006 2.717        1.905        1.542        1.667         7.831        87.531      167.649     56.457      52.264    363.901  

2007 3.006        2.049        1.708        1.814         8.577        92.622      176.107     60.346      54.734    383.809  

2008 3.290        2.183        1.874        1.954         9.301        97.912      184.553     64.451      57.274    404.190  

2009 3.593        2.323        2.052        2.099         10.067       103.421    191.695     68.788      59.896    423.800  

2010 3.914        2.468        2.243        2.251         10.876       109.155    198.404     73.370      62.601    443.530  

2011 4.268        2.627        2.455        2.416         11.766       115.097    206.508     78.212      65.397    465.214  

2012 4.648        2.797        2.690        2.588         12.723       121.562    216.952     83.653      68.368    490.535  

2013 5.061        2.982        2.948        2.773         13.764       128.289    227.308     89.408      71.427    516.432  

2014 5.492        3.170        3.220        2.960         14.842       135.261    235.677     95.477      74.561    540.976  

2015 5.952        3.368        3.514        3.154         15.988       142.489    244.677     101.877    77.776    566.819  
Período

2000-2005 2,1 9,6 6,2 8,6 5,9 0,1 4,5 2,3 2,1 2,6

2005-2010 10,1 6,6 9,6 7,8 8,7 5,8 4,3 6,7 4,7 5,1

2010-2015 8,7 6,4 9,4 7,0 8,0 5,5 4,3 6,8 4,4 5,0

2005-2015 9,4 6,5 9,5 7,4 8,3 5,6 4,3 6,8 4,6 5,1
Período

2000           40,5            21,1           19,5            19,0          100,0           27,2            42,7            15,5          14,6        100,0 

2005 33,7 24,9 19,8 21,6 100,0 23,8 46,5 15,3 14,4 100,0

2010 36,0 22,7 20,6 20,7 100,0 24,6 44,8 16,5 14,1 100,0

2015 37,2 21,1 22,0 19,7 100,0 25,1 43,2 18,0 13,7 100,0
Período

2000             0,7              0,4             0,3              0,3              1,8  100.0  100.0  100.0  100.0  100.0 

2005             0,7              0,5             0,4              0,4              2,1  100.0  100.0  100.0  100.0  100.0 

2010             0,9              0,6             0,5              0,5              2,5  100.0  100.0  100.0  100.0  100.0 

2015             1,1              0,6             0,6              0,6              2,8  100.0  100.0  100.0  100.0  100.0 

 Participação dos Sistemas Isolados no Total  (%)

 Estrutura de Participação (%)

Sistemas Isolados Brasil
Ano

 Variação (% ao ano)

 
Fonte: ELETROBRÁS (Informes de Mercado 2001-2004) e EPE (Plano Decenal 2006-2015) 
Nota: a partir de 2006 projeções da EPE para o cenário de referência 
 
 

Tabela 9 - Brasil: Consumidores e Consumo Médio Mensal Residencial de 
Energia Elétrica em GWh por Subsistema 

 
Subsistema 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Norte Isolado     1.026        991     1.016     1.068      1.152      1.185     1.230     1.265     1.322 
NO/NE Interligado     9.781   10.358   11.024   11.383    11.970    12.593 13.111    13.794   14.539 
S/SE/CO Interligado   27.861   28.889   30.015   31.376    32.152    33.014 34.010    35.261   35.785 
Total   38.668   40.238   42.055   43.827    45.274    46.792 48.351  50.320  51.646  

Norte Isolado 182 183 177 173 163 161 160        161 162
NO/NE Interligado 114 114 96 92 96 95 98          97 99
S/SE/CO Interligado 197 194 164 154 156 156 159 159 165
Total 175 173 146 138 140 140 143 142 147

Consumo por consumidor (kWh/mês)

Consumidores residenciais (em mil)

 
Fonte: ELETROBRÁS (Informes e Resenhas de Mercado 1999-2004) e EPE (Consolidação do 
Mercado de Energia Elétrica e da Economia 2005) 
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2.4 DIMENSIONAMENTO DO MERCADO NÃO ATENDIDO DA 

UNIVERSALIZAÇÃO 

 

A análise preliminar do mercado não atendido, conforme Tabela 10, mostra 

um total de quase dois milhões de domicílios no Brasil sem serviços de energia 

elétrica, o que equivale a uma população de aproximadamente 10 milhões de 

pessoas. Embora registrem-se domicílios em todos os estados do país, o mercado 

não atendido situa-se predominantemente nas regiões Norte (24,2%) e Nordeste 

(57,2%) que somam 81,4% do total de domicílios. 

 

Estes números, publicados com a Resolução ANEEL n° 175/2005, são 

resultado de um trabalho desenvolvido por essa agência e o Ministério de Minas e 

Energia (MME) no sentido de rever as metas dos Planos de Universalização de 

Energia Elétrica do Programa de Universalização, em decorrência da superposição 

dos cronogramas de sua execução com os do Programas Luz para Todos, instituído 

a posteriori. Essa revisão foi baseada nos dados constantes dos Termos de 

Compromisso assinados ao longo de 2004 com os agentes setoriais: União (MME) e 

as concessionárias de distribuição, com a interveniência da ANEEL e da 

ELETROBRÁS, de modo a estabelecer as metas para o período 2004-2008. A 

compatibilização desses programas se fazia necessária uma vez que a 

implementação do PLT possibilitará a antecipação das metas da universalização, 

uma vez que será custeado com recursos da Conta de Desenvolvimento Energético 

(CDE), da Reserva Global de Reversão (RGR) e dos governos estaduais e 

municipais, além dos recursos das próprias concessionárias. 

 

Por outro lado, conforme Tabela 11, observa-se que no ranking dos 10 

estados onde se concentra o maior número de domicílios não eletrificados, nove se 

localizam nas regiões Norte e Nordeste, exceção apenas de Minas Gerais, 

concentrando 76,4% do total, com valores absolutos superiores a 50 mil unidades 

cada. Ainda neste ranking, o índice de domicílios não eletrificados, oscila entre um 

mínimo de 2,6% do total no Acre e 18,6% na Bahia, estado que lidera o déficit de 

domicílios não eletrificados no país.  
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Tabela 10 - Brasil: Metas Reajustadas do Programa Luz para Todos por Estado 

2004 2005 2006 2007 2008 Total %
Total   (sem 

2004) %

Região Norte     32.676      88.446    119.029     92.726   137.661      470.538      24,2     437.862     25,4 
Amazonas 6.100      19.100 24.800 15.000 16.000 81.000 4,2             74.900 4,3     

Acre       4.000 6.000 10.500 11.000 18.500 50.000 2,6             46.000 2,7     
Amapá -         684 1.620 1.033 1.446 4.783 0,2               4.783 0,3     
Pará 6.000      40.000 60.000 45.000 85.050 236.050 12,1         230.050 13,3   

Rondônia 5.600      12.000 12.000 10.000 8.665 48.265 2,5             42.665 2,5     
Roraima 2.976      2.662       2.109 2.693 10.440 0,5               7.464 0,4     

Tocantins 8.000      8.000 8.000 8.000 8.000 40.000 2,1             32.000 1,9     
Região Nordeste     93.674    236.694    284.660   255.824   239.553   1.110.405      57,2  1.016.731     59,0 

Bahia 20.494    77.394     92.544    92.694   77.581   360.707 18,6         340.213 19,7   
Alagoas 6.000      12.000 12.000 12.000 11.500 53.500 2,8             47.500 2,8     
Ceará 18.000    25.000 30.000 30.000 9.000 112.000 5,8             94.000 5,5     

Maranhão 8.230      45.000 60.000 60.000 75.770 249.000 12,8         240.770 14,0   
Paraíba 5.950      11.000     10.000    10.000   10.000   46.950 2,4             41.000 2,4     

Pernambuco 18.000    20.000 20.700 10.130 11.007 79.837 4,1             61.837 3,6     
Piauí 7.000      29.000 40.000 35.000 38.600 149.600 7,7           142.600 8,3     

Rio Grande de Norte 6.000      6.000 6.000 6.000 6.095 30.095 1,5             24.095 1,4     
Sergipe 4.000      11.300     13.416    -         -         28.716 1,5             24.716 1,4     

Região Sudeste     53.707      91.866      21.605 -         -              167.178        8,6     113.471       6,6 
Espírito Santo 4.842      7.437       -          -         -         12.279 0,6               7.437 0,4     
Minas Gerais 37.228    61.651     14.299    -         -         113.178 5,8             75.950 4,4     

Rio de Janeiro 3.178      4.442       0 -         -         7.620 0,4               4.442 0,3     
São Paulo 8.459      18.336     7.306      -         -         34.101 1,8             25.642 1,5     

Região Sul     21.714      39.612      37.426 -         -                98.752        5,1       77.038       4,5 
Paraná 8.506      14.544     14.000    -         -         37.050 1,9             28.544 1,7     

Rio Grande de Sul 8.431      17.058     18.536    -         -         44.025 2,3             35.594 2,1     
Santa Catarina 4.777      8.010       4.890      -         -         17.677 0,9             12.900 0,7     

Região Centro-Oeste     16.699      40.012      27.614       7.500       4.130        95.955        4,9       79.256       4,6 
Goiás 9.022      15.971     10.422    -         -         35.415 1,8             26.393 1,5     

Mato Grosso 3.500      16.128 8.742 7.500 4.130 40.000 2,1             36.500 2,1     
Mato Grosso do Sul 4.177      7.913       8.450      -         -         20.540 1,1             16.363 0,9     

TOTAL 218.470  496.630   490.334   356.050  381.344  1.942.828  100,0    1.724.358 100,0 

Região/Estado  
METAS (NÚMERO DE ATENDIMENTOS)

 
Fonte: ANEEL - Resolução no 175, de 28/11/2005 

 
Tabela 11 - Brasil: Programa Luz para Todos - Ranking dos 10 estados com 

maior número de domicílios a serem eletrificados 

2004 2005 2006 2007 2008 Total %
Bahia 20.494   77.394     92.544    92.694    77.581     360.707 18,6      
Maranhão 8.230     45.000 60.000 60.000 75.770 249.000 12,8      
Pará 6.000     40.000 60.000 45.000 85.050 236.050 12,1      
Piauí 7.000     29.000 40.000 35.000 38.600 149.600 7,7        
Minas Gerais 37.228   61.651     14.299    -          -           113.178 5,8        
Ceará 18.000   25.000 30.000 30.000 9.000 112.000 5,8        
Amazonas 6.100     19.100 24.800 15.000 16.000 81.000 4,2        
Pernambuco 18.000   20.000 20.700 10.130 11.007 79.837 4,1        
Alagoas 6.000     12.000 12.000 12.000 11.500 53.500 2,8        
Acre       4.000 6.000 10.500 11.000 18.500 50.000 2,6        
Sub-total   133.056     337.150    366.849    312.831     345.016   1.484.872        76,4 
Total 218.470 496.630 490.334 356.050 381.344 1.942.828 100,0    

Estado  
Metas (número de atendimentos)

 
Fonte: ANEEL - Resolução no 175, de 28/11/2005 
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O exame destes números mostra ainda que a universalização do atendimento 

de energia elétrica no Brasil, embora com escalas distintas para cada estado da 

federação, não guarda uma correlação muito estrita com as dimensões territoriais, a 

situação geográfica ou o nível sócio-econômico de cada estado, mas tem mais a ver 

com o processo de ocupação dos territórios o qual, historicamente, se deu do litoral 

para o interior, e ao qual foram se ajustando os sistemas elétricos. Decorrente deste 

processo, são nas regiões mais interioranas ou de fronteira, onde a população é 

mais rarefeita e dispersa, onde se encontram o maior número de domicílios ainda 

não eletrificados. 

 

Também a política de desenvolvimento das últimas décadas, baseada em um 

intensivo processo de industrialização, que estimulou, por sua vez, a rápida 

urbanização da população brasileira, orientou o setor energético para a produção 

centralizada em grandes blocos de energia para atender a um consumo 

concentrado. Desse modo, ficaram e permanecem marginalizadas as populações 

que habitam as zonas rurais mais distantes dos centros de consumo. 

 

Estas características do mercado permitem afirmar que, a priori, em todos os 

estados brasileiros existem nichos de mercado onde seguramente o atendimento 

através de sistemas isolados (com ou sem minirredes de distribuição) é a alternativa 

de menor custo de atendimento, ou até mesmo a única alternativa considerando as 

áreas com restrições ambientais legais (reservas florestais, APAS, reservas 

indígenas, quilombolas etc.), que dificilmente poderão integrar os sistemas 

interligados. Estes nichos são significativos para nas regiões Norte e Nordeste, onde 

estão concentrados, como observado, o maior número de domicílios não 

eletrificados. 

 

Considerando as características do mercado a ser atendido pelo PLT, os 

sistemas isolados de pequeno porte, com o emprego de geração com fontes locais, 

devem assumir um papel significativo para atendimento às metas desse programa, 

seja nas regiões dos sistemas isolados, seja nas atendidas pelos sistemas 

interligados. Principalmente na região Norte, que ocupa grande parte da Amazônia, 

as restrições econômicas e ambientais tornam cada vez mais inviáveis alternativas 

de suprimento que impliquem na construção de sistemas de transmissão e 
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distribuição de maior extensão para atender pequenas cargas. Nessa região estão 

21,2% dos domicílios sem energia. Também as regiões Nordeste, pela dimensão do 

mercado não atendido, que equivale a 57,3% dos domicílios não eletrificados no 

país, e no Centro-Oeste, os custos crescentes de interligação às redes das 

concessionárias locais, fazem com que haja uma forte reação dessas empresas a 

incorporar novas localidades. Este cenário sinaliza para que uma fatia expressiva 

desse mercado seja feita através de sistemas isolados, quer coletivos ou individuais, 

se forem criadas as condições adequadas para tal. 

 

Segundo informação divulgada pelo MME, com base nos Termos de 

Compromisso assinados com as concessionárias, a previsão era de que ao final de 

2008, 418 mil ligações deveriam ser realizadas para o cumprimento das metas do 

PLT nos estados localizados na região Norte, que abriga grande parte dos SI. 

(Tabela 12). Esta meta foi revisada para 470 mil ligações, posteriormente. 

 

Tabela 12 - Metas Revisadas do Programa Luz para Todos 

2005 2006 2007 2008 TO TAL
ACR E/ELETR OAC RE 8.348    11.599    11.000    18.500     49.447      
AM APÁ/CEA 684       1.222      1.033      1 .844       4 .783        
AM AZO NAS/M ESA 5.720    - - - 5.720        
AM AZO NAS/C EAM 17.457  20.793    15.000    16.000     69.250      
PARÁ/CELPA 40.000  60.000    65.000    65.050     230.050    
RO R AIM A/BO VESA 868       205         - - 1.073        
RO R AIM A/CER 2.693    2.756      3.601      9 .050        
RO N DÔ NIA/CERO N 10.000  10.000    16.062    12.177     48.239      
TOTAL 85.770  106.575  111.696  113.571    417.612    

Estado/             
concessionária

M etas ( Núm ero de atendim entos)

 
Fonte: MME 
Nota: 1) Estão listadas as concessionárias com Termos de Compromisso assinados; 2) Não estão 
listadas as cooperativas de eletrificação rural; 3) As metas dos Termos de Compromisso não 
realizadas em 2004 foram distribuídas entre 2005 e 2006. 

 
Em 2007, esse Ministério divulgou as informações sobre o andamento do 

programa por região geográfica, cujos dados encontram-se na Tabela 13. Em todo o 

País, cerca de 1.436 mil domicílios haviam sido eletrificados, o que representa 

70,5% da meta acordada para 2008. Na Região Norte haviam sido realizadas 229 

mil ligações, número que corresponde a 48,7% da meta constante dos termos de 

compromisso, menor índice entre todas as regiões, refletindo provavelmente as 

dificuldades de se eletrificar essa região, conforme reiteradamente observado. 
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A expectativa do governo é de que a universalização do serviço público de 

energia não será alcançada até 2008, razão porque o programa foi estendido até 

2010. Existem problemas na implementação, principalmente nos estados da região 

Norte. Em Roraima, por exemplo, o programa não iniciou ainda as obras por conta 

da inadimplência da CER, o que não permite que esta concessionária receba os 

recursos federais. Além disso, como as metas foram fixadas com base no censo de 

2000, o número de domicílios não eletrificados é maior do que o previsto 

inicialmente, fato que está mais do que comprovado quando se observa, por 

exemplo, que na região Sudeste 119 mil domicílios foram eletrificados além da meta 

até dezembro de 2007. De acordo com os dados divulgados pelo MME (Tabela 13), 

restariam por eletrificar aproximadamente 602 mil domicílios em todo o País, de 

acordo com as metas do programa. Entretanto, conforme divulgado pela Pesquisa 

Nacional de Análise dos Domicílios (PNAD) 2006, havia um total de 1.260 milhões 

de domicílios em 2006 ainda sem energia, sendo que 58% desses domicílios 

localizavam-se na Região Nordeste e 21% na Região Norte. 

 
Tabela 13 - Andamento do Programa Luz para Todos por Região (situação em 

dezembro de 2007) 

Região
Domicílios 

sem energia 
em 2004 (1)

Meta de 
ligações (2)

Ligações 
realizadas

Diferença 
entre 

ligações 
realizadas 

e metas

%                             
Total de 
ligações/ 

metas

Domicílios 
sem 

energia em 
2006 (3)

(%)

Norte 470.538           470.538         229.242          241.296         48,7 263.000          20,9        
Nordeste 1.110.405        1.136.924      687.999          448.925         60,5 731.000          58,0        
Sudeste 167.178           183.002         302.845          (119.843)        165,5 104.000          8,3          
Sul 98.752             98.752           117.770          (19.018)          119,3 64.000            5,1          
Centro-Oeste 95.955             148.617         98.079            50.538           66,0 98.000            7,8          
Total 1.942.828        2.037.833      1.435.935       601.898         70,5 1.260.000       100,0       
Fonte: MME  
Nota: (1) Quando do lançamento do programa; (2) Metas Ajustadas com as concessionárias; (3) 
PNAD/IBGE 2006. 
 

2.5 DIMENSIONAMENTO DO MERCADO A SER ATENDIDO  

 

Uma estimativa simples, considerando apenas o mercado dos sistemas 

isolados da região Norte, tendo em vista que nesta região, mais do que nas outras, a 

possibilidade de uso intensivo de interligações apresenta fortes restrições físicas, 

dimensionou a demanda de energia da população a ser beneficiada pelo programa. 
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As premissas adotadas são bastante conservadoras para a quantificação da 

demanda e a conseqüente estimativa da necessidade de geração, haja vista que os 

sistemas do interior, pelas próprias características não têm excedentes de oferta.  

� Restringiu-se o cálculo à demanda exclusiva da classe residencial; 

� Admitiu-se que estes domicílios estão localizados nas zonas rurais e assim 

passarão a integrar os sistemas isolados do interior; 

� Trabalhou-se com o estoque anual de domicílios constante da Tabela 12 

(Metas do PLT revisadas), admitindo-se que estes domicílios estejam 

localizados no interior e serão atendidos pelos sistemas isolados; 

� Admitiu-se que esse estoque não crescerá ao longo desse período (2004-

2008); 

� As unidades urbanas demandarão basicamente obras de extensão de redes 

em mercados atendidos por geração de maior porte, em muitos casos já 

interligados ao SIN ou com previsão de interligação no curto prazo; 

� Os sistemas do interior, pelas próprias características não têm excedentes de 

oferta, têm maiores dificuldades físicas para a extensão de redes e maiores 

custos, razão porque em sua maior parte devem permanecer como sistemas 

isolados.  

Sobre este universo de domicílios foram feitos os seguintes ajustes: 

 

A demanda de energia foi calculada de forma bastante simplificada, 

considerando apenas duas variáveis: o número de domicílios (estoque) e o consumo 

médio residencial (estimado). Neste cálculo não se utilizaram outras variáveis 

importantes na mensuração da demanda e normalmente usadas nos estudos 

setoriais, a exemplo de projeções do crescimento populacional, do consumo de 

energia e da renda, que têm impacto no nível de demanda. 

 

É importante assinalar que, sobre esse universo de domicílios foram feitos os 

seguintes ajustes: 

� foram excluídos os mercados das concessionárias Manaus Energia 

(MESA) e Boa Vista Energia (BOVESA) que atendem, respectivamente, às 

capitais Manaus e Boa Vista, uma vez que têm previsão de interligação; 

� para a Companhia de Eletricidade do Acre (ELETROACRE) e as 

Centrais Elétricas de Rondônia (CERON), embora esteja prevista a 
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interligação ao SIN, através do sistema Mato Grosso-Porto Velho-Rio Branco, 

admitiu-se que no mínimo 20% dos domicílios permanecerão isolados, diante 

das restrições físicas a extensão de redes de muitos municípios localizados 

às margens de rios que compõem a bacia do Rio Amazonas; 

� no caso do estado do Pará - atendido pelas Centrais Elétricas do Pará 

(CELPA) - que responde por mais da metade dos domicílios rurais não 

atendidos na região Norte, como seu sistema elétrico já se encontra quase 

inteiramente interligado ao SIN, considera-se como hipótese conservadora 

que pelo menos 20% dos domicílios não atendidos permaneça isolado, pelas 

características de algumas áreas rurais – populações ribeirinhas, indígenas – 

com maiores custos e dificuldades físicas de interligação, problema que foi 

apontado pela concessionária local; 

� para os mercados da Companhia de Eletricidade do Amapá (CEA), 

CER (Roraima) e CEAM (interior do estado do Amazonas), considerou-se que 

50% desses mercados deverão ser supridos por sistemas isolados, enquanto 

os 50% restantes deverão ser interligado através da Linha de Transmissão 

(LT) Tucuruí-Manaus-Macapá. No caso da CEAM, maior mercado, existe 

ainda a alternativa do gasoduto Coari –Manaus. 

 

Em conseqüência desses ajustes chegou-se a uma estimativa do número de 

domicílios que serão atendidos por sistemas isolados, ou seja, que não serão 

interligados, conforme Tabela 14.  

 

Tabela 14 - Região Norte: Estimativa dos domicílios do PLT 
 a serem atendidos por sistemas isolados 

Estado/concessionária Número de domicílios
Acre/ELETROACRE                                         9.890 
Amapá/CEA 2.392                                       
Amazonas/CEAM 34.626                                     
Pará/CELPA 46.010                                     
Roraima/CER 4.526                                       
Rondônia/CERON 9.647                                       
TOTAL 107.091                                    

 Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MME 
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Tomando como referência esse cenário de mercado ajustado, foram 

elaborados dois cenários de demanda de energia, com base nas seguintes 

premissas: 

� para o Cenário 1, o consumo médio residencial de energia  representa 

o somatório do mercado (número de domicílios) estratificado da seguinte 

forma: 20% dos domicílios com consumo de 80 kWh/mês, 30% com consumo 

de 50 kWh/mês e 50% com consumo de 30 kWh/mês. 

� para o Cenário 2, adotou-se um consumo médio residencial de energia 

para o mercado ajustado da ordem de 135 kWh/mês/domicílio, com base na 

oferta de energia (kWh) por consumidor registrada nos mercados do interior 

(CEAM, CER) no período 2000-2003. 

 

As projeções de demanda com base nas premissas e cenários de consumo 

constam da Tabela 15. 

 

 Tabela 15 - Região Norte: Estimativa da demanda de energia  
do PLT a ser  atendida por sistemas isolados 

 

 

 Estado/                        
concessionária

Cenário 1 Cenário 2 
Acre/ELETROACRE 5.459.280       16.021.800        
Amapá/CEA 1.320.384       3.875.040          
Amazonas/CEAM 19.113.552     56.094.120        
Pará/CELPA 25.397.520     74.536.200        
Roraima/CER 2.498.352       7.332.120          
Rondônia/CERON 5.325.144       15.628.140        
TOTAL 59.114.232     173.487.420      

Demanda de energia em kWh 
até 2008

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MME.  

 

No cenário 1 o consumo residencial total em 2008 atingiria 59 GWh, 

somando-se o consumo agregado de 2005 a 2008, na hipótese de que todos os 

domicílios estejam eletrificados. No cenário 2, o consumo total de energia no mesmo 

período ascende a 173,5 GWh em 2008. 

 

É importante ressaltar que no primeiro cenário não se consideram outras 

demandas de energia a serem cobertas com programas de suprimento energético a 

áreas não eletrificadas, a exemplo de equipamentos de uso comunitário (escolas, 
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postos de saúde, bombeamento de água etc.) e muito menos para usos produtivos 

pelas comunidades beneficiadas. Também não se previu crescimento anual da 

demanda, tendência observada em áreas rurais eletrificadas, nem crescimento do 

número de domicílios. 

 

Em seguida dimensionou-se a capacidade de geração a ser instalada para os 

dois cenários de mercado, na hipótese de que, permanecendo o modelo atual, a 

alternativa de oferta seja a geração exclusivamente a diesel. Para calcular as 

necessidades de geração, utilizou-se uma curva de carga diária onde 60% do 

consumo tem seu pico durante quatro horas, das 18:00 às 22:00 horas. Os 

resultados estão na Tabela 16. 

 

Tabela 16 - Região Norte: Estimativa da demanda de potência (kW) do 
PLT a ser atendida por sistemas isolados 

Estado/                       
concessionária

Número de 
domicílios

Cenário 1 Cenário 2

Acre/ELETROACRE 9890 27.296                   80.109                  
Amapá/CEA 2392 6.602                     19.375                  
Amazonas/CEAM 34626 95.568                   280.471                
Pará/CELPA 46010 126.988                 372.681                
Roraima/CER 4526 12.492                   36.661                  
Rondônia/CERON 9647 26.626                   78.141                  
TOTAL 107.091 295.571                 867.437                 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MME 
OBS: Em ambos os cenários considerou-se que 60% de toda energia em um dia é consumida 
em quatro horas (durante o horário de pico). 
 

No cenário 1, de menor demanda, seria necessário agregar ao parque 

gerador diesel, até 2008, mais 296 MW de potência, o que equivale a um aumento 

de 59% em relação à potência instalada em 2004, que era de 499 MW. Este valor 

ascende para 867 MW no cenário 2, equivalendo a um aumento de 73,4% sobre a 

potência disponível em 2004 para os sistemas do interior. 

 

Somam-se a essas estimativas de potência a ser instalada os números das 

projeções da ELETROBRAS para o período 2005-2013, considerando apenas o 

crescimento da demanda de mercados já atendidos e que deverão permanecer 

isolados. Segundo essas projeções, em 2008 haveria necessidade de ampliar a 

potência instalada em 161 MW, atingindo em 2013 quase 229 MW (Tabela 17).  
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Assim, considerando o acréscimo de demanda projetado pela referida 

empresa para 2008, somado às projeções dos Cenários 1 e 2 já referidos, tem-se 

que nesse ano seria necessária a instalação de uma potência adicional variando 

entre 456 MW e 1.037 MW, respectivamente, para os dois cenários. 

 
Tabela 17 - Região Norte: Projeção do crescimento da demanda de energia nos 

Sistemas Isolados que não serão interligados (em kW)  
Concessionárias 

(número de 
localidades)

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

CEAM (73) 81.521   88.155   95.246   102.870  111.517  120.457  130.827  141.716  152.810  

CELPA (32) 41.427   45.764   49.748   53.660   56.989   60.070   63.100   65.939   68.938   

CER (90) 2.720     3.007     3.321     3.669     4.068     4.504     4.980     5.506     6.123     

CERON (11) 537        564        592        621        655        689        726        763        807        

TOTAL(206) 126.205  137.490  148.907  160.820  173.229  185.720  199.633  213.924  228.678   
Fonte: MME (Projeções da ELETROBRÁS/Departamento de Sistemas Isolados, 2005) 
Nota: Só foram considerados sistemas de geração diesel beneficiados com CCC que não serão 
atendidos com gás ou interligados ao SIN. Não foram considerados os estados do Acre e Amapá que 
deverão ser 100% atendidos com as interligações ao SIN. 
 

2.6 SISTEMAS ISOLADOS NO ÂMBITO DA UNIVERSALIZAÇÃO: O PROGRAMA 

LUZ PARA TODOS 

 

A expectativa é de que a utilização de sistemas descentralizados de 

suprimento no setor elétrico brasileiro seja ampliada no âmbito do programa de 

universalização dos serviços de energia, incluindo o Luz para Todos, considerando 

que o mercado ainda não eletrificado está localizado predominantemente nas zonas 

rurais, longe das redes de distribuição do sistema interligado. Este mercado, 

conforme já assinalado, caracteriza-se pelo alto grau de dispersão geográfica das 

unidades consumidoras, independentemente da região geográfica, e por baixos 

níveis de demanda energética, em consequência do nível sócio-econômico da 

população. Na região Norte, que tem grande parte de sua área localizada na região 

Amazônica, deve-se considerar, além dos obstáculos naturais, as crescentes 

restrições ambientais para a extensão de redes.  

 

Nesse contexto, em muitas das comunidades rurais ainda não eletrificadas, 

as alternativas tecnológicas além da interligação à rede elétrica, são os sistemas 
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isolados individuais ou coletivos (minirredes), com geração descentralizada de 

pequena escala e com redes locais de pequena extensão. Este mercado constitui 

um nicho para as fontes renováveis, haja vista que em relação aos custos de 

extensão da rede elétrica ou de geração local com combustíveis fósseis, estas 

podem ser a solução de menor custo, ainda que não se computem as externalidades 

positivas, a exemplo da geração de empregos locais, menores impactos ambientais 

e eventuais créditos no mercado de carbono. 

 

Ações voltadas ao fomento das fontes renováveis de energia foram e estão 

sendo adotadas no Brasil, embora de forma dispersa e desarticulada, devido à 

inexistência e de uma política estruturada com este objetivo. O próprio Decreto nº 

4.873/2003, que instituiu, com base nas Leis nº 10.438/2002 e nº 10.762/2003, o 

Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica – Luz 

para Todos, prevê que, além da forma de atendimento convencional, via extensão 

da rede, sejam utilizadas formas de atendimento descentralizadas com redes 

isoladas ou sistemas individuais, mas não estabelece nenhuma meta física nesse 

sentido. 

 

Este programa contempla o atendimento das demandas no meio rural 

mediante uma das três possibilidades: extensão de redes, sistemas de geração 

descentralizada com redes isoladas ou sistemas individuais. Além disso, considera 

explicitamente as seguintes opções tecnológicas: 

� Micro e minicentrais hidrelétricas (inclui hidrocinética); 

� Pequenas centrais hidrelétricas; 

� Pequenas centrais térmicas a diesel ou biomassa; 

� Sistemas providos de energia solar ou eólica; 

� Sistemas híbridos, resultantes da combinação de duas ou mais das seguintes 

fontes primárias: solar, eólica, biomassa, hídrica e/ou diesel. 

 

Apesar de contemplar alternativas tecnológicas de atendimento elétrico, o 

PLT condiciona a aprovação dos projetos que utilizem sistemas de geração 

descentralizada com redes isoladas, à comprovação de que seu custo global 

(geração e redes, operação e manutenção, combustível, etc.) por consumidor, seja 

inferior ao de projeto de extensão de rede convencional. No caso de sistemas 
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descentralizados e individuais, os projetos, além da obrigatoriedade de serem 

justificados comparativamente às outras alternativas, devem obedecer à 

regulamentação específica da ANEEL e às condicionantes ambientais. Obrigam-se 

ainda a desenvolver atividades de capacitação dos usuários. 

 

É importante ressaltar que, embora o programa admita o uso de geração com 

fontes renováveis para o atendimento dos domicílios não eletrificados, até 2007 não 

se pronunciou clara e objetivamente sobre o uso em larga escala destas tecnologias 

para atendimento das comunidades isoladas e a maior parte do atendimento vem 

sendo com interligações. Apenas no estado do Acre, a ELETROACRE está 

implantando sistemas de geração individualizada com tecnologia fotovoltaica nas 

localidades onde o custo é menor do que o da de extensão de redes. Além do Acre, 

apenas as concessionárias da Bahia e de Minas Gerais, estados que já estão 

interligados, incluíram no seu plano de universalização o uso de sistemas 

fotovoltaicos domiciliares para o cumprimento de suas metas. Na Bahia está prevista 

a instalação de 18.000 sistemas, num universo de 400.000 domicílios a serem 

eletrificados. 

 

A referência a um marco regulatório específico apresenta-se como uma 

perspectiva altamente promissora para a ampliação do uso dessas tecnologias, uma 

vez que, conforme constatado na avaliação de inúmeros projetos já implantados no 

país, aí residiu o principal motivo de fracasso de muitos projetos. De fato, embora o 

atendimento com projetos descentralizados em áreas remotas se mostre competitivo 

comparativamente à extensão de redes, a análise da maioria dos projetos já 

implantados apresenta vários aspectos negativos, ressaltando-se a falta de 

mecanismos que lhes desse sustentabilidade. 

 

Grande parte dos problemas detectados pode ser atribuída ao fato dos 

projetos terem sido implantados e operacionalizados à margem das concessionárias 

de distribuição, as quais, por sua vez, justificam a falta de envolvimento nos projetos 

pela ausência de um marco regulatório que lhes desse respaldo legal. Dentre estes, 

ficou evidente a ausência de uma regulação adequada às características 

tecnológicas e operacionais de pequenos sistemas descentralizados, em sua 

maioria sistemas solares individuais, que contemplasse aspectos essenciais de sua 
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operacionalização, como a gestão dos ativos descentralizados, as condições gerais 

de fornecimento e comercialização, indicadores de qualidade, etc. os quais estão 

sendo contemplados na recente legislação setorial, como se visto a seguir. 

 

A análise desses dados permite concluir que o mercado de energia elétrica 

dos SI é disperso espacialmente e com grandes diferenças intra-regionais, como se 

apreende da configuração do parque gerador. Embora seja um mercado pequeno do 

ponto de vista nacional, vem apresentando um forte dinamismo (crescimento 

superior à média nacional) em razão da demanda reprimida, e apresenta uma 

característica importante do ponto de vista do programa de universalização, que é o 

consumo médio residencial mais elevado do que o nacional.  

 

Por outro lado, mesmo considerando que grande parte da área dos SI, 

principalmente as capitais da região Norte serão conectadas ao SIN, a expansão da 

geração para atender à universalização e ao acréscimo de demanda das áreas que 

não serão interligadas, conforme as projeções referidas anteriormente, demandaria 

já em 2008 a necessidade de instalação de uma potência adicional variando entre 

456 MW e 1.037 MW. 

 

Ora, se não se introduzirem mudanças na política de energia elétrica para 

esses sistemas, com a utilização de tecnologias de geração descentralizadas com 

fontes renováveis, a tendência é a reprodução da matriz energética atual, com a 

perpetuação e a ampliação de seus problemas, principalmente o aumento dos 

custos de suprimento, uma vez que os mercados a serem agregados são 

crescentemente distantes, o que aumenta consideravelmente os custos de operação 

de manutenção dos sistemas diesel. 
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3 O TRATAMENTO INSTITUCIONAL DAS FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA 

NO ÂMBITO DAS POLÍTICAS DE ENERGIA 

 

No debate teórico sobre o exame de políticas públicas, como argumentam 

Frey (2000), Melo (2001) e Souza (2003) a análise pura e simples de seus 

conteúdos vem se mostrando insuficiente, ganhando importância crescente a 

discussão sobre as instituições públicas e a sua influência na definição de uma 

cultura política, bem como o papel dos distintos atores na formulação de políticas 

públicas e no reordenamento de demandas setoriais e regionais que são objeto das 

políticas traçadas. 

 

A dimensão institucional adquire, portanto, papel central de análise, na 

medida em que se constitui a base da dinâmica política, ou na medida em que 

define as condições de ampliação, de mudanças e de sustentabilidade de políticas 

públicas, uma vez que, formal ou informalmente, as instituições permitem alterar e 

ampliar as possibilidades de benefícios individuais ou coletivos, favorecendo o 

desempenho econômico, a difusão e barateamento de inovações, o cumprimento de 

contratos e direitos de propriedades e a mediação os conflitos associados às falhas 

de mercado. 

 

 Este capítulo, tendo por referência a abordagem teórica do neo-

institucionalismo, considerando que uma das principais limitações à utilização de 

fontes alternativas de geração descentralizada de energia é a baixa 

institucionalidade no âmbito organizacional, regulatório e de incentivos do setor 

elétrico, discute essa questão, analisando como está inserida o uso dessas fontes 

no planejamento setorial e no marco regulatório e de incentivos, bem como 

apresenta um avaliação de programas e projetos implantados e em implantação. 
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3.1 A PERSPECTIVA NEO-INSTITUCIONAL 

 

Esta abordagem é muito pertinente ao setor elétrico uma vez que a separação 

entre poder concedente, regulador e operador de serviços de utilidade pública, 

decorrente do processo de privatização das concessionárias, introduziu novas 

demandas para os formuladores e agentes executores das políticas setoriais. Em 

particular, o desenho de tarifas e a alocação de investimentos, pois ao serem 

efetuados pelas firmas privadas, concessionárias dos serviços, passaram a atender 

ao objetivo de maximização de lucros, diferentemente dos objetivos de maximização 

de bem-estar ou patrimônio político, comuns nas empresas estatais. 

 

Neste contexto, a exclusão elétrica, condição existente há décadas e com a 

qual a sociedade brasileira conviveu como natural, surge como questão social a ser 

equacionada pelo governo e a sociedade. Como em muitos outros setores de 

utilidade pública, a universalização do acesso aos serviços de energia pela 

população tornou-se um dos temas centrais da política setorial. 

 

O tema da universalização de acesso é particularmente interessante para 

estudo por duas razões. A primeira é que o fracasso no cumprimento de metas no 

passado se apresenta como um grande desafio para superar o enorme déficit de 

atendimento da população. A segunda razão é que o setor de energia, em 

decorrências das profundas mudanças tecnológicas e da estrutura de oferta, 

combina segmentos altamente competitivos com atividades essencialmente 

classificáveis como monopólios naturais. 

 

Por esse motivo, surge a necessidade de construir um aparato regulatório que 

permita à sociedade forçar ou induzir as concessionárias à perseguição dos 

objetivos sociais. O poder regulatório, no caso brasileiro exercido pela ANEEL, tem o 

papel de zelar pelo atendimento dessas demandas sociais pelos agentes privados, 

de modo que os ganhos de eficiência técnica não sejam sobrepujados por perdas 

em eficiência alocativa e distributiva, ao lado de manter, através do equilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos, o negócio atrativo para as concessionárias. 
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Entre os anos 1980 e 1990, no contexto da globalização e de 

desregulamentação/regulação da economia e dos Estados, a importância do estudo 

das instituições foi sendo crescentemente reconhecida por economistas e outros 

cientistas sociais. Em sua versão neo-institucionalista, inspirada nos trabalhos de 

North (1990) e Williamson (1985), principais representantes dessa escola, estes 

autores introduzem restrições institucionais e organizacionais aos conceitos básicos 

da perspectiva neo-clássica dominante – por exemplo, a ênfase no interesse próprio 

e no comportamento racional, ainda que limitado, dos indivíduos. Para os referidos 

autores as instituições operam como mecanismo de controle social, através de leis, 

contratos, regulação e direitos de propriedade que regulam e coordenam 

negociações conflituosas entre indivíduos, empresas e o Estado, reduzindo o custo 

de oportunidade (custos de transação), os riscos envolvidos na tomada de decisão, 

maximizando os interesses individuais e coletivos. Assim, a versão neo-

institucionalista propõe-se explicar: a) como as instituições econômicas podem 

surgir, tendo em vista minimizar os custos de transação, e b) como estas instituições 

podem afetar o comportamento econômico subseqüente.  

 

Sem aprofundar o debate sobre as diferentes correntes teóricas que 

classificam (HAAL; TAYLOR, 2003) os neo-institucionalistas em contratualistas, 

evolucionistas e históricos1, que transcende aos objetivos desta dissertação, importa 

ressaltar que nos últimos anos, a questão institucional recuperou o papel de 

protagonista da análise econômica, política e sociológica, quando diversos autores 

incorporaram as instituições como parte central do exame da realidade social, 

abrindo-se assim um campo interessante de investigação na economia e política. As 

diferenças entre as correntes teóricas dizem respeito não apenas aos campos de 

conhecimento - economia, antropologia, ciência política e sociologia - como também 

a diferenças no interior dos próprios campos. Mas, o que há em comum nas 

diferentes abordagens é a ênfase nas influências e nos impactos que as instituições 

                                                
1 Williansom (1990) explica as instituições como resultantes de negociações coletivas que se dão 
através do processo político e no qual muitas vezes o mercado não interfere. Já Nelson e Winter 
(1982), com o enfoque evolucionista pressupõem que o mercado através da concorrência entre 
instituições seleciona as mais eficientes e dessa forma as mudanças institucionais ocorrem de forma 
gradual/incremental, mediante alterações nas regras pelos agentes, tendo em vista a obtenção de 
melhores resultados. Os históricos, como North (1985), enfatizam que ao longo do tempo as 
instituições se transformam como resultado de mudanças históricas e institucionais, as quais são 
fatores explicativos do desempenho econômico-social. 
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ocasionam no comportamento individual e coletivo (processos sociais), em 

diferentes contextos sociais, como observa Marques (1997). 

 

A questão relevante que está por trás da investigação institucionalista é a 

evolução dos sistemas econômicos, suas mudanças fundamentais, para que se 

possa encontrar as permanências e mudanças no processo evolutivo. A definição de 

instituições é colocada, assim, no contexto das críticas às premissas racionalistas, 

operando como mecanismo de controle social, através de leis, contratos e regulação 

que são aceitos pelos atores sociais, embora não necessariamente por eles 

aprovados. 

 

O formato institucional é um fator importante a ser considerado nas 

avaliações sobre a maior ou menor capacidade de execução e obtenção de 

resultados de políticas públicas. É nesta perspectiva que se utilizam, aqui, os 

elementos explicativos da análise institucional, na medida em que determinadas 

vertentes desta corrente teórica priorizam não apenas a importância da instituição 

para a conformação da vida societária, mas também seu papel na articulação e 

integração das forças sociais e das instituições estatais na conformação de políticas 

e novas relações político-sociais (THÉRET, 2003). 

 

O que importa ressaltar tanto no enfoque institucionalista e posteriormente no 

neo-institucionalismo é o papel desempenhado pelas instituições e suas estruturas, 

como também a regras, procedimentos, organizações e demais variáveis que 

conformam o sistema político e têm influência sobre as relações, condutas, ações, 

estabilidade de governos e seu papel de produção/reprodução social, no processo 

político e seus resultados materiais, as políticas públicas. Para os objetivos deste 

trabalho, interessa utilizar, dentro dos distintos enfoques neo-institucionalistas os 

pressupostos político-institucionais dos processos de decisão política para a 

explicação de acontecimentos políticos concretos, como é o caso de políticas 

públicas de energia. 

 

Neste ponto é fundamental que se apresente uma definição abrangente do 

que sejam instituições. Conforme North (1991, p.97),  
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Instituições são restrições (normas) construídas pelos seres humanos, que 
estruturam a interação social, econômica e política. Elas consistem em 
restrições informais (sanções, tabus, costumes, tradições e códigos de 
conduta) e regras formais (constituições, leis, direitos de propriedade)”.  

 
Vê-se, portanto, que é uma definição abrangente envolvendo todos os 

agentes sociais que direta ou indiretamente conformam as atividades políticas, 

econômicas e sociais. Não necessariamente as instituições têm como objetivo limitar 

as interações humanas, uma vez que servem para impor restrições sobre outras 

instituições, ou seja, para regular as ações, estabelecendo critérios para a escolha 

de dois tipos de regras, as formais e as informais, como considera North. Assim 

instituições são as “regras do jogo” (NORTH, 1994, p.13) político, social econômico, 

ou o próprio jogo institucional. 

 

Na análise da dimensão institucional, três aspectos revelam-se centrais 

(LUCHMANN, 2002): Primeiro, a idéia de que as instituições conferem um 

importante caráter de estabilidade ou durabilidade, constituindo-se em um conjunto 

de regras ou normas, mais ou menos formalizadas, que organizam as diferentes 

atividades econômico-sociais.  

 

Segundo, a idéia de que as instituições regularizam, modelam e impactam 

comportamentos, considerado que, embora sejam os indivíduos que constroem 

regras e condutas, estas são influenciadas por suas experiências e escolhas 

passadas. Logo, interesses e preferências são limitados pelos sistemas 

institucionais, ainda que ao mesmo tempo, as instituições empoderem 

(empowernment) atores sociais, mudem preferências e estruturem novas agendas.  

 

Em terceiro lugar, ao refletir a base cultural, as instituições também são 

influenciadas pelas mudanças decorrentes das correlações de interesses e forças 

sociais. Ou seja, se por um lado o campo institucional limita o comportamento da 

ação social, por outro permite que se resgate o caráter aberto e contingente das 

lutas e conflitos sociais no processo de organização ou reorganização institucional. 

 

A perspectiva tomada na análise da inserção de fontes alternativas de energia 

em programas de atendimento energético em larga escala (universalização) procura 
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ressaltar a importância das instituições (normas de funcionamento e procedimentos) 

na determinação dos resultados da política ou da falta de uma política.   

 

Vista desta perspectiva, as instituições não são apenas arenas onde se 

confrontam os interesses sociais, mas são procedimentos que, ao processarem 

interesses, permitem o uso de certos recursos e excluem outros. Assim, a 

possibilidade do Estado vir a assumir adequadamente novas políticas, como é o 

caso da maior inserção de fontes de geração descentralizadas de energia, é 

fortemente determinada pelas políticas prévias que consolidam procedimentos 

burocráticos, definem a distribuição de recursos, incentivam alianças e criam 

capacidades administrativas. Quando há necessidade de reformas, esta é percebida 

a partir dos problemas detectados nas políticas existentes e as novas políticas são 

construídas sobre programas e estruturas preexistentes.  

 

Dessa forma o processo de discussão de alternativas e a tomada de decisão 

ficam determinados em larga escala pelo contexto institucional, uma vez que as 

alternativas são elaboradas em um contexto pré-organizado, onde a atenção já está 

direcionada para as alternativas da memória institucional. No caso do setor elétrico 

nacional, esta cultura foi voltada, quase que exclusivamente, para a forma 

centralizada de produção de energia. Dessa forma, a eletrificação rural sempre se 

limitou à extensão de redes ou à instalação de grupos geradores diesel, quando a 

primeira alternativa era inviável técnica ou economicamente. Mesmo quando após 

uma década de experiência com projetos de eletrificação rural com tecnologias de 

geração descentralizada, principalmente a fotovoltaica, estas se mostraram viáveis e 

os custos de extensão de redes cada vez mais elevados, estes argumentos não se 

mostram suficientemente convincentes para alterar de modo significativo o 

planejamento da expansão, como se apreende da análise dos planos setoriais.  

 

Por suas características de monopólio natural, os serviços de suprimento de 

energia pelas fontes convencionais, realizados sob regime de concessão, estão 

sujeitos a um conjunto de regras e normas, incluindo incentivos e punições. Nesse 

contexto, dificilmente os provedores destes serviços utilizarão outras alternativas de 

fornecimento se este arcabouço regulatório não estiver claramente delineado, uma 

vez que estão sujeitos a sanções se o serviço prestado não obedecer a parâmetros 
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de qualidade, confiabilidade etc. Estas condições só recentemente foram reguladas 

para os sistemas individuais de geração com fontes intermitentes (SIGFI). 

 

Assim, mudanças institucionais implicam em mudar as regras e 

procedimentos, que por sua vez dependem de um conjunto de elementos: os 

incentivos, as normas e a coerção. Enquanto as normas e a coerção aumentam os 

custos da desobediência, os incentivos agem aumentando a adesão. No caso das 

energias renováveis incentivos são necessários para superar desvantagens relativas 

iniciais de custos e adequação tecnológica, que até então não foram considerados 

na política setorial. (MARQUES, 1997) 

 

Além das regras e procedimentos que conformam o formato institucional, os 

atores também se defrontam com um conjunto de capacidades técnico-

administrativas resultantes das políticas passadas, que influenciam o seu 

comportamento, seja para a seleção de alternativas, seja nas chances de sucesso 

dessas novas alternativas, uma vez que requerem novas capacidades e formas de 

gestão, como é o caso da produção e distribuição de energia de forma 

descentralizada. Este esforço de aprendizado e seu custo exigem tempo, enquanto 

a atenção dos agentes (concessionárias) está cada vez mais voltada para resultados 

no curto prazo.  

 

Conforme argumenta Rodriguez (2002), na determinação da viabilidade 

econômica de pequenos sistemas de geração, utilizando tecnologias emergentes e 

fontes renováveis, os custos dos investimentos e os esquemas de financiamento são 

fundamentais. Estas tecnologias apesar da redução substancial do custo do kWh, 

ainda são mais caras se vistas pelo ângulo exclusivo da oferta. A solução para 

superar estas dificuldades iniciais, como mostra a experiência internacional recente, 

(Alemanha, Espanha, Japão, entre outros países) é através de políticas públicas que 

adotem mecanismos de incentivos e concedam subsídios para reduzir os custos dos 

investimentos, até que se alcance economias de escala que as tornem competitivas 

frente às demais alternativas já consolidadas.  
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Mas o que seria uma política pública de inserção de fontes alternativas de 

energia, particularmente para atender às demandas dos Sistemas Isolados, no 

âmbito do setor elétrico? 

 

Para responder à questão é importante conceituar o que se entende por 

política pública. Adotando o ponto de vista de Meny e Thoening (2002), uma política 

é caracterizada como pública quando é fruto de atividades desenvolvidas por uma 

autoridade que foi investida de poder público e tem legitimidade como representante 

de um governo. Dito de outro modo, um governo tem uma política para qualquer 

campo específico quando realiza um conjunto de intervenções que escolhe fazer, 

através de uma entidade pública, frente a um problema ou a um setor relevante de 

sua competência, que se apresenta através de práticas e normas que se originam a 

partir de vários atores. Estas práticas manifestam-se concretamente, em formas de 

intervenção, regulamentação, alocação de recursos e sanções.  

 

Segundo Meny e Thoening (2002), as seguintes características se atribuem a 

uma política pública: um conteúdo (objetivo) para o qual se mobilizam recursos para 

gerar resultados (outcomes). Deve conter um programa, um conjunto articulado de 

ações em torno do problema a ser tratado ou setor de intervenção, e uma certa 

constância dos decisores (autoridade pública) em suas opções ou preferências de 

como o problema deve ser tratado. Outra condição é que deve ter um arcabouço 

normativo, uma vez que as preferências adotadas, de forma consciente ou não, de 

modo voluntário ou sob pressão de outros atores sociais, satisfazem e contrariam 

interesses. Caracteriza-se também como um fator de coerção, no sentido de que 

deve se impor com forma de ação, considerando que a atividade pública se origina 

da natureza autoritária do ator governamental legitimado pelo monopólio da força 

que lhe concede o estado. Finalmente, mas não menos importante, uma política 

pública se caracteriza por seus componentes sociais, uma vez que suas ações 

afetam a situação e os interesses do público, indivíduos, grupos ou instituições que 

compõem o espaço das ações governamentais no segmento considerado. 

 

Assim, é através do processo decisório de formação e desenho das políticas 

e dos mecanismos concebidos para a sua implementação, associados aos recursos 

alocados para atingir um objetivo, que as práticas de regulação, financiamento, 
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organização se materializam, criando as condições reais de inclusão ou exclusão de 

um tema na agenda das políticas públicas (FLEURY, 1999). E, neste processo, o 

aparato estatal, como arena e ator fundamental da organização e representação de 

interesses, é onde se materializam as instituições, leis, práticas e procedimentos que 

transformam problemas em políticas públicas. Outro aspecto inerente às políticas 

públicas é que, participando do processo se reprodução da sociedade geram 

conhecimentos, produzem instituições, incorporam, produzem e reproduzem 

tecnologias e processos, tornando-se atores essenciais ao processo de inserção e 

difusão de novas tecnologias, como é o caso das fontes alternativas de geração de 

energia. 

 

Considerando estas características, pode-se afirmar que ainda não existe 

uma política pública articulada e constituída com o objetivo de inserir as fontes 

alternativas de energia no espaço dos sistemas isolados, como demonstra a análise 

feita nos capítulos a seguir, ainda que estas alternativas de suprimento se revelem 

as mais adequadas para as características geográficas e de demanda desses 

sistemas e para resolver em definitivo os problemas de suprimento elétrico dessas 

regiões, particularmente do interior da Amazônica. A política de universalização de 

acesso, recentemente instituída, representa uma oportunidade ímpar para a sua 

constituição.  

 

Há que se ressaltar, ainda, que o estudo sobre Políticas Públicas vem sendo 

fortemente afetado pela mudança de enfoque do desenvolvimento econômico 

provocado pelo surgimento das preocupações ambientais, no qual as formas de 

produção e de consumo de energia assumem um papel central no debate. 

(CAVALCANTI, 1997, 2004; SACHS, 1886, 2004) 

 

Esta nova abordagem influenciada pela perspectiva teórica do 

desenvolvimento sustentável questiona não só o crescimento econômico, mas 

também o modelo de produção e organização territorial, no qual as idéias de 

descentralização, co-gestão e gestão participativa constituem aspectos essenciais 

no fórum da discussão sobre desenvolvimento sustentável e, por conseqüência, 

sobre as novas formas de produção/consumo de energia.  
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Este aspecto é particularmente importante para os sistemas isolados da 

região Amazônica, uma vez que a maior inserção das fontes renováveis vai 

depender de como serão adotadas as decisões relativas à expansão da geração e 

qual a importância que irão conferir aos aspectos ambientais e sociais. 

 

Desse modo, os importantes benefícios não energéticos (externalidades) que 

oferecem as tecnologias alternativas, como o ambiental e o social, pela possibilidade 

de uso de recursos locais, embora de difícil contabilização, devem ser gradualmente 

inseridos nos critérios de planejamento e operação setorial. Também há a questão 

do domínio tecnológico, que é estratégico para o país.  

 

 

3.2 AS FONTES ALTERNATIVAS DE ENERGIA NO PLANEJAMENTO SETORIAL 

 

Possivelmente refletindo a falta de uma política clara e consistente de 

inserção das fontes renováveis alternativas na matriz energética, mesmo 

considerando os nichos de mercado existentes, os Planos Decenais de Expansão do 

Setor Elétrico pouca atenção têm dado à utilização dessas fontes de geração, 

mesmo que de forma prospectiva e considerando as restrições ainda existentes ao 

seu uso em maior escala. 

 

Uma das respostas à negligência com o tema pode ser atribuída às 

características do sistema elétrico brasileiro (grandes centrais hidrelétricas 

interligadas por extensas linhas de transmissão), ainda que estas características não 

se apliquem aos sistemas isolados, o que contribui para a formação de uma “cultura” 

entre os agentes setoriais (planejadores e concessionárias) centrada numa única 

fonte, constatação já amplamente observada em inúmeros estudos e por diversos 

especialistas como apontaram Pereira (1993), Ribeiro (2002) e Rodriguez (2002). 

 

Além do peso desta característica, outros fatores que explicam a negligência 

com o tema é que o planejamento setorial historicamente priorizou a ótica da oferta, 

ou seja, sempre foi voltado para a expansão da oferta tendo em vista o atendimento 

de uma demanda projetada/esperada.  
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Como bem acentuou Ribeiro (2002), o uso de novas tecnologias exige uma 

outra racionalidade ao setor elétrico, uma mudança de enfoque no planejamento 

atual que é centrado na ótica da oferta, em vez da demanda. Sob a ótica da 

demanda seriam priorizados no planejamento o dimensionamento da quantidade de 

energia para atender às necessidades de carga e a identificação e localização das 

fontes potenciais de geração mais próximas para atendimento da demanda, o que 

recomendaria a implantação de projetos de geração descentralizados.  

 

 Com esta visão focada em um ângulo do problema, não se aplicam 

instrumentos utilizados no conceito de Planejamento Integrado de Recursos - PIR, 

no qual são consideradas as combinações de opções tecnológicas de oferta de 

eletricidade, bem como as melhorias de eficiência energética, frente ao perfil do 

mercado, e que conformam o que se conhece no setor elétrico como gerenciamento 

pelo lado da demanda. Nesta perspectiva, importa saber primordialmente onde está 

localizada a demanda, em que será aplicada e por quanto tempo. Desse modo, 

como afirma Ribeiro (2002), características de flexibilidade, modularidade e 

mobilidade deveriam ser privilegiadas na análise de alternativas de atendimento 

energético. Certamente, se o planejamento fosse elaborado segundo esta 

perspectiva, a geração descentralizada com fontes alternativas já teria um papel 

mais relevante nos mercados das áreas rurais. 

 

À mesma conclusão chega Dourado (2004) quando constata que a 

elaboração de cenários energéticos pelas instituições responsáveis pelo 

planejamento setorial historicamente se limitaram às previsões de mercado com 

base na tendência de crescimento da população e domicílios, nível de consumo por 

classe, ainda que conferindo um tratamento mais diferenciado ao setor industrial 

eletrointensivo. São estas previsões que ainda servem de base para o planejamento 

da expansão do sistema elétrico (geração e transmissão), ou seja, para elaborar o 

planejamento da estrutura e condições de oferta e transporte de energia que 

atendam os requerimentos do mercado. 
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Considerando a influência cada vez maior do desempenho da economia no 

consumo de energia elétrica e a necessidade de avaliar essa influência no 

comportamento do mercado, a partir dos anos 90 novos parâmetros foram sendo 

incorporados, como o ambiental, adequando-se os estudos de mercado às 

modificações institucionais e econômicas. 

 

Inegavelmente, conforme observa Dourado (2004), houve considerável 

melhoria na qualidade dos planos decenais ao incluir nos seus estudos de mercado, 

além dos cenários demográficos, os cenários macroeconômicos com base em 

variáveis como o comportamento da economia mundial; a evolução do câmbio, da 

taxa de juros e dos índices de inflação e preços, e a taxa de crescimento do Produto 

Interno Bruto (PIB). Incluíram, ainda, os cenários para a autoprodução de energia e 

de conservação. Paralelamente instituiu a consulta a especialistas sobre os 

aspectos macroeconômicos, compartilhando discussões com representantes das 

concessionárias, tendo em vista mapear os fatos mais relevantes às projeções de 

mercado, além de aperfeiçoar as metodologias e modelos utilizados nos estudos. 

 

Apesar da reforma setorial que desagregou as atividades de geração, 

transmissão e distribuição e privatizou várias concessionárias, a atividade de 

elaboração das premissas, inicialmente realizada pela ELETROBRÁS e seus Planos 

Decenais não foi interrompida com a criação do Comitê Coordenador do 

Planejamento dos Sistemas Elétricos (CCPE) e sucessivamente pela EPE.  

 

Observa-se da análise histórica dos Planos Decenais que do lado da oferta 

(alternativas de expansão do sistema) não há um tratamento específico para as 

fontes renováveis não convencionais e aos sistemas isolados do interior ou às 

regiões/localidades ainda não eletrificadas, ainda que se situem geograficamente 

nos sistemas interligados, no pressuposto de que se reproduzirão as mesmas 

alternativas de atendimento atuais: geração descentralizada a diesel e interconexão 

às redes elétricas. 
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Assim, embora o PDEE 2006-2015 preveja uma redução do consumo de 

diesel, tendo em vista as mudanças da matriz energética das capitais (Manaus, 

Macapá, Rio Branco e Porto Velho), com interligação e a penetração do gás natural, 

para os sistemas isolados a tendência é de aumento do consumo de diesel, na 

medida em que mais comunidades sejam atendidas pelo programa de 

universalização, sendo que o suprimento de diesel é mais caro do que nas capitais, 

a despeito da baixa qualidade da energia fornecida, maior frequência de falhas e 

riscos ambientais. 

 

A propósito desse aspecto, é importante ressaltar que o novo modelo prevê 

que o planejamento da expansão dos sistemas isolados e dos sistemas interligados 

seja feito de forma integrada, tendo em vista a progressiva interligação entres os 

sistemas. Para tanto os planos desenvolvidos pela EPE devem contemplar uma 

seção específica para os sistemas isolados, incluindo os custos de investimentos 

que excedam os custos marginais de expansão do sistema interligado, de forma a 

que se estimem os possíveis sobre-custos. Está previsto também que as premissas 

e alternativas de atendimento aos sistemas isolados serão submetidas à 

contestação pública, procedimento previsto no processo de planejamento setorial. 

Também está prevista a criação do Operador dos Sistemas Isolados – OSI, entidade 

que assumirá a coordenação da operação substituindo o GTON, embora atuando de 

forma similar e sob a responsabilidade da ELETROBRÁS. Estas medidas, 

entretanto, ainda não se concretizaram. 

 

Adicionalmente, a Lei (10.847/2004) de criação da EPE, define entre suas 

competências (artigo 4°) o desenvolvimento de “estudos de impacto social, 

viabilidade técnico-econômica e sócio-ambiental para os empreendimentos de 

energia elétrica e de fontes renováveis”, e de “estudos para avaliar e incrementar a 

utilização de energia proveniente de fontes renováveis”. Este pode ser considerado 

um passo importante para a inserção dessas fontes de forma mais efetiva no 

planejamento setorial.  
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De acordo com o novo modelo, na expansão do parque gerador e dos 

sistemas de transmissão associados, agentes privados e públicos estabelecem os 

quantitativos de energia elétrica a contratar e os investimentos necessários à 

expansão da geração e transmissão, através de leilões, conforme definido na Lei 

10.848, de 15 de março de 2004. Como definido no Plano Decenal de Expansão do 

Setor Elétrico 2006-2015 (2007, p. 11) o planejamento deverá, 

...subsidiar a realização dos futuros leilões de compra de energia de novos 
empreendimentos de geração e de novas instalações de transmissão; a 
definição de quais estudos de expansão da transmissão devem ser 
priorizados, bem como de quais estudos de viabilidade técnica-econômica 
e sócio-ambiental de novas usinas geradoras realizar e, eventualmente, 
quais estudos de inventários deverão ser atualizados. 

 

A expansão da geração é feita a partir da demanda de energia informada 

pelas distribuidoras. Com base nesta informação, os geradores decidem que novos 

empreendimentos são viáveis, em função dos preços de compra e venda dos leilões. 

Definidos os novos empreendimentos e a localização e crescimento das cargas, é 

elaborado o planejamento da expansão da transmissão (linhas e subestações), 

contemplando os critérios de confiabilidade, continuidade e segurança no 

abastecimento. 

Com a instituição do novo modelo, novas regras de comercialização foram 

estabelecidas, tendo sido determinado que a venda de energia entre agentes e 

destes com os consumidores se dará em dois ambientes de contratação:  

� Ambiente de Contratação Regulada (ACR), através de leilões, com 

editais elaborados pela ANEEL, observando as diretrizes e os preços teto 

fixado pelo MME, através de duas modalidades: pela quantidade de energia, 

para os projetos hidrelétricos, ou pela disponibilidade de energia para os 

projetos termelétricos, nos quais se incluem a usinas eólicas e as de 

biomassa. O prazo dos contratos dessas fontes nos leilões foi fixado entre o 

mínimo de 10 e o máximo de 30 anos. Foi permitida ainda a contratação de 

geração distribuída pelos agentes distribuidores, através de chamada pública, 

com montante limitado a 10% da carga do distribuidor, conforme assinalado; 

e,  

� Ambiente de Contratação Livre (ACL), através de contratos bilaterais 

entre agentes e consumidor ou consumidores, cuja carga seja maior ou igual 
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a 500 kW, com custo de energia limitado ao custo de aquisição de energia do 

supridor local, com tarifas reguladas pela ANEEL. 

 

Dessa forma, nos dois ambientes está regulamentada a possibilidade de 

contratação de geração distribuída, o que representa enorme avanço no incentivo à 

geração de fontes renováveis, particularmente para a biomassa.  

 

Embora trate dos Sistemas Isolados, o foco do Plano Decenal é o SIN, como 

se apreende da leitura do referido documento, no qual consta que seu objetivo é a 

expansão do SIN, baseada na construção de um cenário de referência para definir 

os projetos de geração e transmissão que atenderão à demanda do mercado, 

assegurando a garantia de suprimento de modo ambientalmente sustentável e com 

menor custo. 

 

Considerando as características do Sistema Interligado Nacional (SIN), o 

Plano Decenal tem como objetivos balizar as ações governamentais e fornecer 

sinais seguros aos agentes setoriais (cujo objetivo é a maximização de seus lucros), 

tendo em vista a melhor alocação dos investimentos (empreendimentos de menor 

custo e uso otimizado de recursos, particularmente os hídricos), sem a qual se 

compromete a modicidade tarifária. Para tanto, no processo de planejamento são 

consideradas as distintas fontes de geração disponíveis e as interligações do 

sistema de transmissão já implantadas ou potenciais, visando tirar partido da 

diversidade hidrológica. 

 

As projeções de carga de energia e de demanda são elaboradas com base 

nos estudos de mercado. A partir das projeções são realizados de forma integrada 

os estudos energéticos, os quais definem a seqüência dos empreendimentos e 

informam as condicionantes sócio-ambientais dos empreendimentos. A elaboração 

do plano é precedida de amplos estudos que cobrem quatro aspectos fundamentais: 

mercado de energia elétrica, expansão da geração, expansão da transmissão e os 

condicionantes sócio-ambientais. Por sua vez, os estudos energéticos (geração), ao 

apontar as alternativas mais “viáveis”, permitem fixar o cronograma de entrada das 
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fontes de geração ao longo do período, atendendo aos critérios de risco máximo de 

déficit (até 5%) e da igualdade do custo marginal de expansão com o custo marginal 

de operação. Os projetos são então ordenados pelo índice de custos/benefícios, 

sendo que os projetos previstos para o período 2006/2015 tiveram seu custo pré-

fixado em R$ 118,00/MWh, admitindo-se um valor de até R$ 130,00/MWh. 

 

Na projeção do mercado são considerados os cenários macroeconômicos e 

as trajetórias de crescimento da economia, os quais, por sua vez, têm impacto direto 

sobre o crescimento da renda e sua distribuição, além de outras variáveis como: 

crescimento da população, número de domicílios, projetos industriais de maior porte, 

estimativas da autoprodução de energia e potencial de conservação de energia. 

 

O Plano Decenal 2006-2015 trabalhou com quatro cenários assim 

denominados: Integração Competitiva, Orientação de Mercado, Modernização 

Seletiva e Crise Administrada. A partir desses cenários foram elaboradas três 

trajetórias possíveis para a evolução da economia brasileira, denominadas de 

trajetória de referência, trajetória alta e trajetória baixa. Considerando o grau de 

incerteza das variáveis ao longo do tempo, o horizonte do plano foi divido em três 

períodos denominados de Cena 1 ou de Partida (2005-2006), Cena 2 (2007-2010) e 

Cena 3 (2011-2015). A trajetória de referência2, considerada a mais provável na 

técnica de cenarização, foi a adotada pelo Plano, da qual resultaram as seguintes 

projeções para os SI, conforme Tabelas 18 e 19. 

 

 

 

 

 

                                                
2 Segundo o Plano, na trajetória de referência considera-se que está em curso um processo de 
mudanças estruturais que deverá consolidar regras nos níveis macro e microeconômico. Na Cena 1, 
embora desigual, se prevê crescimento e aumento gradual da taxa de investimentos. Nas Cenas 2 e 
3 as mudanças estruturais e o crescimento devem continuar melhorando de forma cada vez mais 
rápida, sendo que no último período a melhoria no ritmo de crescimento e na implementação das 
reformas se refletirá no aumento da taxa de poupança interna e do investimento, o que, por sua vez, 
repercutirá de forma positiva nos indicadores de risco e no grau de confiança dos investidores.  
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Tabela 18 - Brasil: Consumo e Projeção do Consumo de Energia  
Elétrica por Subsistema (GWh)  

 

Norte Nordeste
Sudeste    
Centro-
Oeste

Sul SIN

2005 7.178 23.526 47.541 209.059 58.764 338.890 346.068 
2006 7.831 24.916 49.742 219.956 61.455 356.070 363.901 
2007 8.577 26.206 52.737 231.950 64.340 375.233 383.810 
2008 9.301 28.415 55.569 243.575 67.329 394.889 404.190 
2009 10.067 29.709 58.295 255.092 70.637 413.733 423.800 
2010 10.874 30.729 61.222 266.841 73.864 432.656 443.530 
2011 11.766 33.624 64.178 278.462 77.184 453.448 465.214 
2012 12.723 37.872 67.273 291.923 80.745 477.813 490.536 
2013 13.764 42.135 70.452 305.692 84.389 502.668 516.432 
2014 14.842 43.682 74.328 319.840 88.283 526.134 540.976 
2015 15.988 45.460 78.118 335.072 92.180 550.831 566.819 

2005-2010 8,7 5,5 5,2 5,0 4,7 5,0 5,1
2010-2015 8,0 8,1 5,0 4,7 4,5 4,9 5,0
2005-2015 8,3 6,8 5,1 4,8 4,6 5,0 5,1

2005 2,1 6,8 13,7 60,4 17,0 97,9 100,0
2010 2,5 6,9 13,8 60,2 16,7 97,5 100,0
2015 2,8 8,0 13,8 59,1 16,3 97,2 100,0

 Estrutura de Participação (%)

Variação (% ao ano)

Ano Sistemas 
Isolados 

Sub-sistemas Interligados

Brasil

 

Fonte: EPE - Plano Decenal 2006-2015 (Trajetória de Referência) 

 

 

Na trajetória de referência para os Sistemas Isolados, o Plano Decenal 2006-

2015 prevê uma taxa de crescimento do mercado de 8,3 % entre 2005 e 2015 

superior à taxa de crescimento das cargas de energia e demanda, da ordem de 

6,0%, com base na premissa de que haverá uma significativa redução das perdas de 

energia, dos atuais 34% para 18%, em 2015. Apesar disso, a participação dos 

Sistemas Isolados no consumo total do País deve alcançar 2,8% em 2015, muito 

pouco considerando que essa participação era de 2,1% em 2005. 
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Tabela 19 - Sistemas Isolados: Carga de Energia (MW médio) e Demanda 
(MWh/h) 

Discriminação 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Perdas (%) 34 32,4 30,8 29,2 27,6 26,0 24,4 22,8 21,2 19,6 18,0

Carga de Energia 1.242   1.323   1.415   1.500   1.588   1.678    1.777   1.882   1.994   2.107   2.226   

Carga de Demanda 1.746   1.837   1.965   2.078   2.205   2.328    2.469   2.610   2.774   2.931   3.096   

Perdas (%) 16,5     16,3     16,2     16,1     15,9     15,8      15,6     15,5     15,3     15,1     15,0     

Carga de Energia 46.341 48.591 51.120 53.703 56.167 58.635  61.342 64.522 67.757 70.800 73.998 

Carga de Demanda 60.164 63.080 66.360 69.692 72.891 76.101  79.582 83.649 87.790 91.740 95.887 

Perdas (%) 17,0     16,7     16,6     16,5     16,2     16,1      15,8     15,7     15,5     15,2     15,1     

Carga de Energia 47.583 49.914 52.535 55.203 57.755 60.313  63.119 66.404 69.751 72.907 76.224 

Carga de Demanda 61.910 64.917 68.325 71.770 75.096 78.429  82.051 86.259 90.564 94.671 98.983 

Perdas (%) 100,0   94,0     85,5     77,0     70,4     61,5      54,4     45,2     36,8     28,9     19,2     

Carga de Energia 2,6       2,7       2,7       2,7       2,7       2,8        2,8       2,8       2,9       2,9       2,9       

Carga de Demanda 2,8       2,8       2,9       2,9       2,9       3,0        3,0       3,0       3,1       3,1       3,1       

Total Brasil

Sistemas Isolados/Brasil (%)

Sistemas Interligados

Sistemas Isolados
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Carga de Energia 46.341 48.591 51.120 53.703 56.167 58.635  61.342 64.522 67.757 70.800 73.998 

Carga de Demanda 60.164 63.080 66.360 69.692 72.891 76.101  79.582 83.649 87.790 91.740 95.887 

Perdas (%) 17,0     16,7     16,6     16,5     16,2     16,1      15,8     15,7     15,5     15,2     15,1     

Carga de Energia 47.583 49.914 52.535 55.203 57.755 60.313  63.119 66.404 69.751 72.907 76.224 

Carga de Demanda 61.910 64.917 68.325 71.770 75.096 78.429  82.051 86.259 90.564 94.671 98.983 

Perdas (%) 100,0   94,0     85,5     77,0     70,4     61,5      54,4     45,2     36,8     28,9     19,2     

Carga de Energia 2,6       2,7       2,7       2,7       2,7       2,8        2,8       2,8       2,9       2,9       2,9       
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Fonte: EPE - Plano Decenal 2006-2015 (Trajetória de Referência) 

 

Tendo em vista uma redução expressiva na CCC-ISOL, o referido Plano3 

propõe a integração dos maiores mercados (Acre, Rondônia, Macapá e Manaus) do 

SI ao SIN, através de grandes linhas de transmissão: 

• Sistema Acre-Rondônia através de cinco LTs de 230 kV com 949 km de 

extensão,(Jauru/Vilhena, Vilhena-Pimenta Bueno, Pimenta Bueno-JI-Paraná, 

                                                
3Como observado no Plano Decenal, os estudos para a interligação desses sistemas foram 
elaborados pelo CCPE, ELETROBRÁS e ELETRONORTE, e foram consolidados por um grupo de 
trabalho instituído pela Portaria 413/2005 do MME. 
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Ji-Parana-Ariquemes e Ariquemes-Samul), todas licitadas em novembro de 

2006, com previsão de operação para 2008; 

• Sistema Manaus-Macapá através das linhas Tucuruí/Manaus (Carirí), em 500 

kV, com 1.470 km de extensão e Juraparí/Macapá, em 230 kV, com 340 km 

de extensão, em 2011. 

 

Adicionalmente para o sistema Acre-Rondônia estava prevista para dezembro 

de 2007 a entrada em operação do gasoduto Urucu-Porto Velho (com capacidade 

de transporte de 2,3 milhões de m3/dia de gás natural), o que permitiria a 

substituição de 360 MW de geração térmica atual por gás natural, mas essa obra 

ainda não foi licitada. De acordo com os estudos preliminares do PDEE 2007-2016, 

o projeto foi interrompido, fazendo com que parte da carga desse subsistema 

continue atendida por geração térmica a diesel, prevendo-se que a expansão da 

capacidade instalada seja feita com PCH.�

 

A LT Tucuruí-Manaus-Macapá foi incluída no Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), com licitação anunciada para 2008, e conclusão prevista para 

2011. Além desta LT, os seguintes projetos de interligação foram priorizados: 

• Interligação AC/RO: SI AC/RO e SIN Porto Velho (RO) – Jarau (MT) 

• Conexão das Usinas do Madeira: Porto Velho-RO a Araraquara-SP 

• Interligação Norte-Sul III: sub-sistema N/SE Marabá (PA) e Serra da Mesa 

(GO) 

 

A interligação do Sistema Manaus-Macapá permitirá atender ainda a 

localidades na margem esquerda do rio Amazonas. Esse sistema também será 

beneficiado pelo gasoduto Coari-Manaus, permitindo a substituição do parque 

gerador térmico atual e sua expansão até 2012, em até 900 MW. Este gasoduto 

deveria estar concluído em março de 2008, antes da interligação desse subsistema 

ao SIN, o que não se efetivou. 

 

A utilização dos recursos da sub-rogação aponta para duas tendências 

principais na aplicação de recursos, conforme previsto no plano decenal: em 

projetos de interligação e de eficientização, com a substituição de óleo diesel e 

combustível pela geração a gás natural. Encontram-se em fase de análise pela 
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ANEEL projetos de transmissão das distribuidoras (CER, CERON e CEMAT) que 

deverão integrar grande parte dos SI nesses estados ao SIN, sendo que nos casos 

de Rondônia e Mato Grosso, a previsão é que 99% de suas áreas de concessão 

estejam integradas até 2009, o que deve ter impacto redutor nas quotas de CCC. 

 

Por sua vez os gasodutos para o transporte e utilização do gás de Urucu até 

Manaus e Porto Velho possibilitarão que as unidades térmicas destas capitais e 

demais localidades no entorno do gasoduto, hoje utilizando diesel e óleo 

combustível, sejam convertidas para gás natural, com demanda prevista da ordem 

de 4.250.000 m3 por dia, o que também implicará em uma redução expressiva do 

consumo de derivados e a consequente redução da CCC-ISOL.  

 

Nestas circunstâncias, o custo dos combustíveis deixará de ser pago pela 

CCC e passará a ser pago pela CDE4. Uma estimativa dessa redução pode ser vista 

na Tabela 20, onde se observa que o consumo de PTE e PGE será eliminado da 

geração fóssil dos sistemas isolados, bem como o de óleo combustível, com 

redução de 99,7%, restando apenas uma parcela de 25% de óleo diesel.  

 

Tabela 20 - Redução no consumo de combustíveis na geração de energia dos 
Sistemas Isolados com a utilização do gás natural 

Combustível Unidade
Consumo de 
combustíveis

Consumo das 
localidades 

beneficiadas 
pelo gasoduto

Consumo das 
localidades 

não 
beneficiadas 

pelo gasoduto

Redução 
percentual do 
consumo de 

derivados

Óleo diesel m3 929.406          237.306         692.100         25,5
Óleo combustível ton 515.422          513.826         1.596             99,7
PTE m3 804.928          804.928         -                100,0
PGE ton 187.857          187.857         -                100,0  
Fonte: ANP 
Nota: estimativa com base no consumo de combustíveis fósseis de 2006 

 

                                                
4 Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) é um encargo criado pela Lei nº 10.438/2002 para 
incentivar o desenvolvimento energético dos estados, os projetos de universalização dos serviços de 
energia elétrica, o programa de subvenção aos consumidores de baixa renda e a expansão da malha 
de gás natural para o atendimento dos estados que não dispõem de rede canalizada. Também é 
usada para garantir a competitividade da energia produzida a partir de fontes alternativas (eólica, 
pequenas centrais hidrelétricas e biomassa) e do carvão mineral nacional. 
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Em conseqüência dessas alterações na matriz desses sistemas, haverá uma 

redução expressiva do reembolso pela conta CCC, encargo que tem um forte 

impacto tarifário para os consumidores. Por outro lado deverá aumentar o volume de 

recursos da CDE, que subsidia a geração a gás. 

 

Diante desse quadro, a expectativa não é das mais promissoras para projetos 

de geração com fontes renováveis na região dos SI, sejam novos ou que substituam 

os combustíveis fósseis, a não ser para a parcela do mercado que continuará 

isolada - pequenas localidades e reservas indígenas.  

 

A perspectiva no governo com relação ao programa de universalização é de 

uso mais disseminado de sistemas fotovoltaicos (FV) individuais, já regulamentados 

pela ANEEL. Segundo Porto (2007), para os SI além de sua migração e interligação 

ao SIN estuda-se a inserção de fontes renováveis. Conforme estimativas já feitas 

pelo MME, dos 760 mil consumidores que ainda serão atendidos na Amazônia 

Legal, 30% estão em 7.000 localidades isoladas. Assim, desse total de 

consumidores calcula-se que 130 mil poderão ser atendidos com sistemas FV 

individuais e 250 mil com geração FV ou biomassa, através de pequenas redes em 

sistemas híbridos. 

 

3.3 O MARCO REGULATÓRIO E DE INCENTIVOS 

 

Apesar de suas características distintas, o planejamento e operação dos 

sistemas isolados estão submetidos, em linhas gerais, aos mesmos condicionantes 

que regem os sistemas interligados. É importante salientar que no planejamento 

setorial somente os Sistemas Isolados dos estados da Região Norte e de Mato 

Grosso, denominado Sistema Isolado Norte, são objeto dos estudos de 

planejamento, uma vez que não são considerados os sistemas isolados dos estados 

da região Nordeste (Pernambuco, Maranhão e Bahia).  
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O Grupo Técnico Operacional da Região Norte - GTON5 responde pelo 

Planejamento e Acompanhamento da Operação dos Sistemas Isolados da Região 

Norte. O Plano de Operação tem como atribuição principal as previsões da geração 

térmica e do consumo de combustíveis por concessionária, tendo em vista definir a 

composição da CCC e as previsões dos intercâmbios de energia e demanda a 

serem contratadas entre as empresas. 

 

Como o sistema tem base térmica, goza do rateio dos custos de 

combustíveis, pagos com recursos da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, 

instituída pela Lei nº 5.899./1973 (art.13) e regulamentada pelo Decreto nº 

73.102/1973. A CCC é um fundo hoje constituído por quotas pagas pelas 

concessionárias de distribuição e transmissão (inicialmente só pelas distribuidoras) 

criado para subsidiar a geração térmica dos sistemas interligados. Só em 1993 foi 

estendida aos Sistemas Isolados6, através da Lei nº8.631, (art. 8º), regulamentado 

pelo Decreto nº774, de 18 de março de 1993. Este Decreto subdividiu a CCC em 

três contas: duas para os sistemas interligados – a CCC Sul/Sudeste/Centro-Oeste 

(CCC-S/SE/CO) e a CCC Norte/Nordeste (CCC N/NE) -, e uma para os sistemas 

isolados, a CCC dos Sistemas Isolados (CCC-ISOL).  

 

Gerida pela ELETROBRÁS, a CCC é proporcional à quantidade de energia 

comercializada. Tem por objetivo viabilizar a geração térmica com combustíveis 

fósseis, com níveis tarifários adequados, e não penalizar as regiões que não 

dispõem de suficiente geração hidráulica, cujo custo é mais baixo. Dessa forma 

funciona como um subsídio cruzado que vem sendo modificado ao longo do tempo e 

constitui o principal incentivo e instrumento viabilizador dos sistemas isolados. As 

quotas sofrem revisão anual e compõem os custos das concessionárias a serem 

remunerados pelas tarifas.  

 

                                                
5 Este grupo foi instituído pela portaria MINFRA nº895, de 29 de novembro de 1990, tendo em vista a 
necessidade de assegurar aos consumidores dos Sistemas Isolados dos Estados do Acre, 
Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Amapá e Mato Grosso o fornecimento de energia elétrica em 
condições adequadas de segurança e qualidade. É composto por representantes de concessionárias 
regionais e coordenado pela Diretoria de Engenharia da ELETROBRÁS. 
 
6 No caso da CCC, além do Sistema Isolado Norte, estão incluídos os estados de Pernambuco, 
Maranhão, Bahia e Mato Grosso. 
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Em 2004, através da Resolução Normativa da ANEEL nº 74 passaram a ser 

quotistas da CCC e da CDE as concessionárias de transmissão integrantes da rede 

básica do SIN e que atendam consumidor livre ou autoprodutor. No cálculo das 

cotas para autoprodutor de sistemas isolados, só é considerado o montante de 

energia consumida que exceder a geração própria.  

 

Desde sua instituição ficou estabelecido (art. 25 do Decreto n°774) que a 

CCC - ISOL “só reembolsará as despesas com combustíveis que excederem os 

montantes correspondentes à respectiva Energia Hidráulica Equivalente7, excluídos 

quaisquer tributos estaduais e municipais incidentes sobre o valor base do 

combustível”, ou seja, a tarifa aplicada a uma geração hidrelétrica equivalente. A Lei 

nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, permitiu incluir nos custos dos combustíveis 

os valores do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

incidentes sobre a compra de combustível, que passaram a compor os custos 

reembolsáveis pela CCC, ainda que provisoriamente, a partir de 2004 até 20088. 

 

O valor da Tarifa de Equivalência Hidráulica (TEH) é corrigido periodicamente, 

estando fixado atualmente, conforme a Resolução ANEEL n°241, de 5 de dezembro 

de 2006, em R$ 55,46/MWh, com vigência a partir de 1° de janeiro de 2007. 

 

Tendo em vista desestimular a ineficiência tecnológica da geração 

termoelétrica, existem limites para o reembolso das despesas com combustíveis, 

cujo consumo deve ser igual ou abaixo dos seguintes valores de referência: óleo 

diesel 0,30 L/kWh, óleo combustível 0,38 L/kWh e novos mercados 0,34 L/kWh. 

Como em geral a maior parte do parque gerador não atende a estes limites de 

eficiência e são significativos os custos de manutenção e operação não cobertos 

pela CCC, este subsídio tem sido insuficiente para equalizar os custos de 

fornecimento de energia nos mesmos níveis do sistema interligado. 

 
                                                
7 Com definido no Decreto nº774/93, que regulamenta a Lei nº 8631/93, Energia Hidráulica 
Equivalente de cada concessionário é a energia “que poderia substituir a totalidade da geração 
térmica, caso os sistemas estivessem completamente interligados”. O valor da EHE é usado para 
definir o montante que será descontado das despesas com combustíveis a serem rateadas pelo 
CCC-ISOL. 
8 A Resolução Normativa ANEEL nº066 de 28/5/2004 define os seguintes percentuais de inclusão das 
despesas com ICMS nos valores da CCC: 100% em 2004, 80% em 2005, 60% em 2006, 40% em 
2007, 20% em 2008 e 0% em 2009. 
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A geração térmica e as quantidades de óleo anuais são definidas pelo GTON 

por meio do Plano e Programa Mensal de Operação (PMO), servindo de base para o 

cálculo das quotas mensais de recolhimento da CCC-ISOL, para o reembolso das 

despesas de combustível nestes sistemas. 

 

Entre as suas vantagens, destaca-se o fato de que, por se tratar de uma 

conta única, assegura aos geradores térmicos, o ressarcimento dos seus custos 

com combustíveis, independentemente das dificuldades de uma ou mais 

distribuidora em recolher as quotas de participação nas datas previstas. 

 

O mecanismo da CCC vem sofrendo alterações ao longo do tempo. A 

primeira grande alteração foi feita através da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, 

que alterou a sistemática de rateio do CCC (art. 11), limitando o uso deste incentivo 

nos sistemas interligados para as usinas que iniciassem operação até 6 de fevereiro 

de 1998 (art. 11) com extinção do benefício a partir de 2006. O mesmo artigo, ainda 

que mantendo temporariamente o benefício às usinas do sistema interligado, seria 

reduzido progressivamente até sua total extinção. Os recursos da CCC dos sistemas 

interligados passaram a compor, com a sua extinção, a CDE, criada pela Lei 

nº10.438 de 26 de abril de 2002. A Lei nº 9.648 também prorrogou por 15 anos (até 

2013) a sistemática de aplicação do rateio para os sistemas isolados e estendeu os 

benefícios da CCC-ISOL a empreendimentos de geração de energia de fontes 

hídrica ou fontes alternativas que substituam a geração térmica de base fóssil nestes 

sistemas9. Posteriormente a Lei nº 10.438 estendeu este prazo para 2022. Estes 

dispositivos foram regulamentados sucessivamente pelas Resoluções ANEEL nº 

245, de 11 de agosto de 1999, nº 784, de 24 de dezembro de 2002, nº 146, de 14 de 

fevereiro de 2005 e nº 220, de 16 de maio de 2006. 

 

Ainda em 1998, a Resolução ANEEL nº 315, de 01 de outubro, mudou o 

mecanismo de reembolso previsto na sistemática da CCC para os sistemas isolados, 

estendendo o prazo de atendimento para 24 horas por dia.  

                                                
9 Os procedimentos e requisitos necessários à obtenção de registro ou autorização para a 
implantação de centrais geradoras a partir de fontes alternativas de energia estão estabelecidos na 
Resolução ANEEL nº 112, de 18 de maio de 1999. 
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A Lei n°9.648/1998, que instituiu o mecanismo da sub-rogação da CCC-ISOL, 

promoveu uma importante alteração na sistemática de aplicação deste incentivo ao 

estender os seus benefícios a empreendimentos de geração de energia de fontes 

hídrica ou fontes alternativas que substituam a geração térmica de base fóssil nestes 

sistemas. Este dispositivo é regulamentado pela Resolução ANEEL nº 146, de 14 de 

fevereiro de 2005 que, por sua vez, vem sendo alterada e ajustada no sentido de 

uma melhor eficiência no uso dos recursos que aumentaram de forma significativa 

ao longo dos últimos anos.  

 

De acordo com as normais atuais, o instituto da sub-rogação dos benefícios 

da CCC-ISOL se aplica a empreendimentos novos ou que substituam total ou 

parcialmente a geração termelétrica que utiliza derivados de petróleo, ou que 

atendam à expansão do mercado (novas cargas), que entraram em operação após 

30/04/200210, desde que apresentem as seguintes características (Resolução 

ANEEL nº146, de 14/02/2005, art. 2º): 

 

• aproveitamentos hidrelétricos com potência entre 1.000 e 30.000 kW, destinados 

a autoprodução ou produção independente, mantidas as características de PCH11, e 

sistema de transmissão e/ou distribuição associado; 

• geração a partir de fonte eólica, solar, biomassa ou gás natural e sistema de 

transmissão e/ou distribuição associado; 

• empreendimentos de transmissão e distribuição de energia; 

• sistemas de transporte de gás natural na proporção de sua utilização para a 

geração de energia;e, 

• projetos de eficientização ou troca de combustível de centrais termelétricas que 

representem redução de dispêndio da CCC. 

 

Por sua vez, a Lei nº 10.762/2003, regulamentada pela Resolução ANEEL nº 

727, de 24 de dezembro de 2003, já havia sub-rogado o benefício da CCC aos 

aproveitamentos hidrelétricos de sistemas isolados, com potência maior que 30 MW, 

                                                
10 Este prazo não é aplicável a projetos de eficientização ou troca de combustível de centrais em 
operação. 
11 Critérios para enquadramento de aproveitamento hidrelétrico na condição de PCH foram 
estabelecidos pela Resolução ANEEL nº 394 de 04/121998, alterada pela Resolução ANEEL nº 652, 
de 9 de dezembro de 2003. 
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desde que já tivessem título de outorga da concessão e substituíssem a geração 

termelétrica que utilizasse derivados de petróleo, limitada a sub-rogação às 

seguintes condições: a parcela do investimento responsável pela efetiva redução de 

dispêndio da CCC a, no máximo, 50% do valor do empreendimento; e, a parcela que 

couber a cada titular dentro do limite global de 120 MW de potência instalada dos 

titulares das concessões que já requereram o uso do benefício. 

 

Segundo a Resolução ANEEL nº 146/2005, os seguintes critérios devem ser 

respeitados na concessão da sub-rogação: 

a) o valor dos recursos é limitado e calculado tendo como referência a parcela 

de investimento em geração, transmissão e distribuição12 que é utilizada na 

redução do dispêndio da CCC; 

b) o valor do investimento é proporcional à parcela de energia comercializada; 

c) no caso de PCH e geração com biomassa, solar e eólica, é considerada 

como parcela de energia comercializada, além da vendida para concessionários e 

permissionários, ou consumidores em condições previamente acordadas com o 

concessionário local, as negociadas diretamente com consumidor ou conjunto de 

consumidores cuja carga seja igual ou maior do que 50 kW; 

d) veda a possibilidade de acumulação do benefício de geração com o de 

redução de tarifas de transmissão; 

e) o valor máximo do benefício é limitado: 

i. a 75% do valor do investimento aprovado pela ANEEL para 

empreendimentos de geração e transmissão que integrem a rede 

básica e substituam a geração térmica existente; 

ii. a 75% do valor do investimento aprovado pela ANEEL para 

empreendimentos de transporte de gás ou de eficientização que 

reduzam o dispêndio com CCC; 

iii. a 100% do valor do investimento aprovado pela ANEEL para 

empreendimentos de transmissão e distribuição que não integrem 

a rede básica, mas substituam a geração térmica existente; 

                                                
12 O valor do investimento do empreendimento é o custo definido no projeto aprovado pelo órgão 
competente, incluindo os juros durante a construção, desconsiderando os atrasos na implantação do 
projeto  
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f) empreendimentos que se enquadrem nas condições descritas em e) terão 

direito a um valor complementar a ser pago em 48 parcelas equivales a 10% da 

média dos últimos 24 subsídios pagos pele CCC à central térmica substituída, sendo 

que este valor não pode exceder a 15% do valor do investimento aprovado para a 

construção da rede; 

g) o saldo dos benefícios é corrigido anualmente pelo IGP-M; 

h) o número de parcelas a serem pagas e o montante total do benefício são 

publicados em resolução específica da ANEEL e são calculados de acordo com os 

parâmetros e fórmulas estabelecidas nos artigos 8°, 9° e 10 da Resolução n°146. 

 

Aplicam-se aos empreendimentos de geração do SI uma redução não inferior 

a 50%, podendo alcançar até 100%, das tarifas de uso dos sistemas elétricos de 

transmissão e de distribuição, percentual que incide tanto na produção como no 

consumo da energia comercializada pelos aproveitamentos, desde que atendam 

alguns critérios. Estes incentivos foram estabelecidos e alterados pelas Leis nos 

9.648/1998, 10.438/2002, 10.762/2003 e 11.488/2007 e regulamentados pelas 

Resoluções nos 281/1999, 219/2003, 77/2004 e 271/2007. O percentual de redução é 

fixado pela ANEEL (§§ 1º e 5º, art 26 da Lei nº 9.427/1996, alterado pelo art. 8º da 

Lei nº 10.762/2003) e beneficia projetos que se enquadram nas seguintes 

características: 

a) Usinas hidrelétricas com potência superior a 1.000 kW e igual ou inferior a 

30.000 kW, de produtores independentes ou autoprodutores, mantidas as 

características de PCH; 

b) Usinas hidrelétricas com potência igual ou inferior a 1.000 kW e projetos 

que utilizem fontes solar, eólica, biomassa e co-geração qualificada13, cuja potência 

injetada nos sistemas seja menor ou igual a 30.000 kW; 

c) Os empreendimentos descritos em a) e b) implantados nos sistemas 

isolados podem comercializar energia com consumidor ou conjunto de consumidores 

com carga igual ou maior do que 50 kW; 

                                                
13 Cogeração qualificada, conforme conceito definido na Resolução ANEEL nº 235, de 14/11/2006, é “ 
um atributo concedido a cogeradores que atendam os requisitos deste Resolução, segundo aspectos 
de racionalidade energética, para fins de participação nas políticas de incentivo à cogeração” (art. 3º, 
inciso II). Conforme art 8º, este conceito não se aplica às centrais termelétricas que usam biomassa 
como fonte primária de geração, que ficam dispensadas de qualificação para usufruir dos benefícios 
previstos na legislação.  
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d) Os empreendimentos referidos em b) podem ter esse percentual ampliado 

para 100% desde que já tenham obtido esse percentual de redução por ato 

autorizativo da ANEEL e tenham iniciado a operação até 31 de dezembro de 2003; 

e) PCH com potência maior que 1.000 kW e menor do que 30 kW, que 

iniciaram a operação entre outubro de 1999 e dezembro de 2003; 

f) Empreendimentos eólicos e de biomassa, incluindo a geração qualificada é 

assegurado ter esse percentual ampliado para 100%, desde que já tenham iniciado 

a operação entre abril e dezembro de 2003; 

g) Empreendimentos que utilizem como fonte de geração no mínimo 50% de 

biomassa de resíduos sólidos urbanos e/ou biogás de aterro sanitário, biogestores 

de resíduos vegetais e animais e lodos de estações de tratamento de esgoto. 

 

A Lei nº 10.438/2002 também ampliou a aplicação de recursos da RGR ao 

financiamento de projetos de geração a partir de: fontes eólica, solar, biomassa e 

PCH, assim como termoelétrica associada a PCH, e centrais geradoras (com 

qualquer fonte) com potência de até 5.000 kW para atender ao serviço público de 

energia em comunidades supridas por sistemas isolados.  

 

Em 2004, a Resolução Normativa ANEEL nº 83, tendo em vista 

particularmente a execução do Programa Luz para Todos, estabeleceu as condições 

de fornecimento através de Sistemas Individuais de Geração e Energia Elétrica com 

Fontes Intermitentes – SIGFl, que contempla as fontes solar, eólica, biomassa e 

PCH. Este dispositivo cobre uma lacuna regulatória há muito tempo reivindicada por 

agentes do setor, o que poderá ampliar significativamente a aplicação destes 

sistemas, bem como viabilizar os já implantados, em particular os sistemas 

fotovoltaicos individuais, que têm sido os mais usados para suprir de energia regiões 

rurais ainda não eletrificadas. 

 

Por fim, deve-se destacar que a substituição do diesel em sistemas isolados 

por fontes renováveis (em projetos existentes ou novos) contribui para reduzir a 

emissão de gases do efeito estufa (GEE). Esta substituição permitirá ter acesso aos 

recursos do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), no âmbito do Protocolo 
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de Quioto, e assim alavancar recursos capazes de melhorar a rentabilidade desses 

projetos. 

 

 

3.4  AVALIAÇÃO DO MARCO REGULATÓRIO E DE INCENTIVOS 

 

 

Conforme apresentado no relatório da Universidade Federal do Amazônas-

UFAM (2004) intitulado de Programa de Desenvolvimento Energético Amazônico - 

PRODEAM, a CCC-ISOL subsidia em média cerca de 60% do custo de combustíveis 

fósseis utilizados na geração termelétrica dos sistemas isolados da Região Norte, 

sendo que as despesas com combustíveis podem representar entre 60% e 80% do 

custo total da geração nessa região, daí porque este subsídio torna-se indispensável 

para viabilizar o suprimento elétrico desses sistemas, sem o qual se compromete 

ainda mais o desenvolvimento regional. 

 

Segundo avaliação desse documento, a sub-rogação da CCC para projetos 

que substituam a geração termelétrica com derivados de petróleo por fontes 

renováveis – solar, eólica, biomassa e PCH -, estabelecida desde 1999, ainda que 

assegure um volume de subsídios que cobre cerca de 75% dos custos de capital do 

empreendimento, não tem sido suficiente para que se registrem alterações no perfil 

do parque gerador regional, tendo em vista o horizonte de 2022.  

 

Uma estimativa da ANEEL, para o período 2000-2013, ano inicial da 

prorrogação da CCC, previa um montante da ordem de R$ 15,82 bilhões a serem 

gastos com a CCC-ISOL, recursos que poderiam ser utilizados como incentivo 

econômico-financeiro para o desenvolvimento de fontes renováveis de energia no 

País. Este valor já foi ultrapassado, haja vista que, em 2007 as despesas com este 

encargo somavam R$ 19,30 bilhões, a preços históricos, conforme Tabela 21. 
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Tabela 21  -  Valor anual das quotas da Conta de Consumo 
 de Combustíveis 

 

  

ANO   Quotas (R$) Variação Anual (%)

1999 488.145.204,00          100,00

2000 675.938.724,00          138,47

2001 918.231.374,00          135,85

2002 1.156.210.823,00       125,92

2003 2.219.296.707,00       191,95

2004 3.132.417.470,00       141,14

2005 3.316.513.066,94       105,88

2006 4.525.709.962,88       136,46

2007 2.870.550.871,25 63,43
TOTAL 19.303.014.203,07      

  Fonte: ELETROBRÁS 

 

Por sua vez a utilização da sub-rogação da CCC nos Sistemas Isolados com 

projetos de fontes renováveis ou eficientização ainda é bastante modesta, 

considerando que decorridos oito anos de sua instituição, apenas 17 projetos 

pleitearam acesso a este benefício, conforme se verifica na Tabela 22, num universo 

de 1.236 unidades geradoras, distribuídas em 291 sistemas, de acordo com o Plano 

de Operação 2007 preparado pelo ELETROBRÁS/GTON. 

 

Desse total, dez projetos são de geração com renováveis, sendo nove PCH e 

apenas um de biomassa, sendo significativo o número de projetos de linhas de 

transmissão. Vale notar que apenas dois são projetos de eficientização (redução do 

consumo de combustíveis fósseis). Em termos de recursos, a preços históricos, o 

volume liberado com linhas de transmissão equivale a 30% do total. 

 

Para a ANEEL, considerando o pequeno número de projetos com fontes 

renováveis de energia utilizando-se da prerrogativa de uso da CCC nos sistemas 

isolados, a reversão de expectativas é atribuída aos seguintes fatores: 

• A falta de interesse e acomodação das empresas 

concessionárias regionais, “em preterirem os recursos fáceis – garantidos por 

lei – dos reembolsos aos combustíveis fósseis”; 
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• As resistências de caráter estratégico quanto à nova realidade 

do setor elétrico, tanto no que se refere à maior competição entre mercados, 

como entre fontes de geração de energia; 

• Inexistência de garantia dos produtores independentes quanto à 

venda de energia às distribuidoras, aumentando os riscos de investimentos, 

até porque, pela sistemática de sub-rogação, caso o empreendimento com 

fontes renováveis venha a atender mercado pré-existente, deve haver 

concordância do atual beneficiário dos recursos da CCC para que não haja 

duplicidade no pagamento do subsídio; além disso, não elimina o custo 

financeiro associado ao endividamento inicial do projeto; 

• Não há obrigatoriedade para que os atuais concessionários 

geradores substituam os combustíveis fósseis por fontes renováveis. 

 

Nesse documento conclui a ANEEL sobre a necessidade de 

complementar/rever os dispositivos legais e medidas regulatórias para garantir uma 

maior participação das fontes renováveis na geração de energia dos sistemas 

isolados, citando o exemplo da Alemanha, onde existe lei obrigando as empresas 

operadoras a dar prioridade à compra de energia de fontes renováveis, definindo 

critérios de aquisição e de pagamento pelo uso de redes, e garantido preços 

mínimos diferenciados por fonte e montante de compra de energia, como faz o 

Programa de Incentivo às Fontes Renováveis (PROINFA) para os sistemas 

interligados. 

 

À mesma conclusão chegou o relatório da UFAM, ainda que ressalte outra 

ordem de fatores igualmente pertinentes para uma maior inserção das fontes 

renováveis na região quais sejam: 

• Realização e divulgação de projetos de P&D que permitam 

disponibilizar informações sobre adaptação e desenvolvimento de geração de 

energia com fontes renováveis apropriadas ao atendimento de pequenas 

demandas, diminuindo as resistências/riscos dos investidores a tecnologias 

ainda não estabelecidas em larga escala; 
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• Melhor conhecimento sobre as potencialidades e demandas 

energéticas da região, citando, a título de exemplo o pequeno conhecimento 

do potencial de PCH no Estado do Amazonas; 

• Na perspectiva da universalização, a divulgação de modelos de 

negócios para empreendimentos que possibilitem o suprimento energético de 

pequenas demandas; 

• Mudança de cultura dos concessionários locais tendo em vista a 

criação e implementação de soluções locais e não a reprodução de 

procedimentos tradicionais utilizados pelo setor elétrico nacional. 

 

Tabela 22 - Sistemas Isolados: Projetos com Recursos da Sub-rogação da CCC  

Concluído Andamento

UTE Feijó AC 2,5 604           X

UTE Manoel Urbano AC 1,0 205           X

Biomassa UTE Itacoatiara AM 9,0 31.593      2004

Monte Belo RO 4,8 8.265        2002
Altoé II RO 1,1 3.382        2003
Cabixi II MT 2,8 12.583      2004
Santa Lúcia II MT 7,6 11.236      2006
Rio Branco RO 6,9 17.292      2006
Faxinal II MT 10,0 16.458      X
Saldanha RO 4,8 13.791      2007
Garganta da Jararaca MT 29,3 9.481        X
Primavera RO 18,2 30.156      X
Campo Novo-Brasnorte MT - 9.070        2005
Brasnorte-Fazenda Cortez MT - 42.171      2007
Jardim-Porto Murtinho MS - 11.611      X
LT e SE Sapezal MT - 2.258        X
LT e SE Tabaporã MT - 2.308        2006

Total 17 - 98,0 222.464    10 7

Eficientização

PCH

Linha de 
Transmissão

Valor do 
benefício      
( R$ mil)

Situação
Tipo Projeto Estado

Potência 
(MW)

 
Fonte: ELETROBRÁS 
Nota: Cobre o período de 1999 a outubro de 2007. 

 

A propósito do primeiro dos fatores críticos à ampliação da geração com 

fontes renováveis da região – a realização e divulgação de projetos P&D -, 

levantamento, efetuado no programa de P&D da ANEEL, mostra que, nos ciclos de 

projetos aprovados no período 2001-2005, conforme os resultados apresentados na 
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Tabela 23, os projetos de ER equivaliam a 3% do total de projetos aprovados e 

absorviam menos de 7% dos recursos aplicados.  

 

Tabela 23 -  P & D ANEEL: Projetos aprovados entre 2001 e 2005 

Nº de 
Projetos

Valor       
(mil R$)

Nº de 
Projetos

Valor       
(mil R$)

Nº de 
Projetos

Valor       
(mil R$)

Nº de 
Projetos

Valor       
(mil R$)

Nº de 
Projetos

Valor       
(mil R$)

Projetos com 
energias renováveis 

(A)
3 2.580 37 22.391 18 17.117 12 6.680 70 48.768

Total de Projetos (B) 535 156.226 672 198.801 602 186.975 516 172.623 2.325      714.625

A/B (%) 0,6 1,7 5,5 11,3 3,0 9,2 2,3 3,9 3,0 6,8

TOTAL2004/2005
Objetivo

2001/2002 2002/2003 2003/2004

 
Fonte: ANEEL 

 

A necessidade de capacitação nacional na área de energias renováveis não 

convencionais recomenda que uma maior parte dos recursos das concessionárias 

de energia elétrica em P&D, por força da resolução da ANEEL14, deveria ser 

compulsoriamente aplicada em pesquisas com fontes de geração  renováveis. 

 

Este aspecto é relevante, considerando que as barreiras técnicas em relação 

às fontes de energias renováveis (ER) são ainda significativas, particularmente no 

que se refere à geração com biomassa, grande potencial da Amazônia. Sua 

utilização em larga escala ainda depende da adaptação de gaseificadores e 

biodigestores em uso em países como Índia e China. 

 

Além disso, como pelo mecanismo deste fundo de P&D as empresas 

selecionam projetos de seu restrito interesse, não há “compromisso” de divulgação 

dos resultados das pesquisas para o setor, o que não facilita a democratização e 

troca de informações imprescindíveis à ampliação do uso de fontes renováveis 

alternativas, seja quanto às questões eminentemente tecnológicas ainda não 

testadas, como aos aspectos gerenciais. 

 

No que toca a utilização de recursos da CCC, importa destacar que por ser 

considerada um dos principais vilões em termos de encargos setoriais, vem sendo 

objeto de avaliações, tanto dos órgãos governamentais como de instituições 
                                                
14 Resolução ANEEL nº185 de 21 de maio de 2001. 
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privadas, cujas conclusões convergem para a necessidade de ajustes na sua 

sistemática ou sua eliminação, embora reconheçam que, diante das características 

deste mercado, dificilmente o suprimento elétrico poderá ser feito em bases 

puramente empresariais. 

 

Figueiredo e outros (2002), em um estudo baseado em dados da 

ELETROACRE, advertem sobre a necessidade de tornar os subsídios desses 

sistemas mais transparentes e serem complementados por outras medidas 

institucionais, argumentando que os atuais subsídios não são suficientes para cobrir 

os custos de fornecimento energético, os quais têm sido cobertos e absorvidos pelas 

ELETRONORTE ou, como assinalam os autores, o Estado na função de produtor 

absorve a maior parte dos subsídios, postergando a necessidade de um tratamento 

institucional para essa questão, de forma a que se tornem transparentes para a 

sociedade. 

 

Os Resultados do Serviço da ELETROACRE no período 1997-2001 

demonstram que em 2001, para um faturamento líquido da ordem de R$ 66 milhões, 

a empresa recebeu um montante de subsídios da ordem de R$ 101 milhões, dos 

quais R$ 74 milhões foram cobertos pela CCC e o restante R$ 27 milhões cobertos 

implicitamente pela ELETRONORTE. 

 

Em razão disso, algumas alternativas de subsídios explícitos são 

recomendadas, a exemplos de: 

• introdução de fontes públicas de recursos, com atendimento 

direto pelo Estado e prejuízos cobertos pelo orçamento público;  

• manutenção do serviço público prestado por organizações 

empresariais, com subsídios explícitos através do estabelecimento de 

alíquotas tarifárias aplicadas para os consumidores de todo o país em função 

do consumo; 

• renúncia fiscal pelos governos estaduais de parcela do ICMS 

cobrado em cascata sobre a produção e consumo de eletricidade, cujas 

alíquotas são consideradas elevadas, e por isso fazem do ICMS aplicado 

sobre o setor importante fonte de recursos dos governos estaduais. 
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Considerando as ineficiências que se produzem no sistema econômico com a 

introdução de subsídios, no caso do setor elétrico, seja com o consumo exagerado 

dos consumidores, seja com a própria ineficiência das empresas concessionárias, os 

referidos autores recomendam uma atuação efetiva e contínua da entidade 

regulatória para corrigir as distorções. 

 

A análise de Figueiredo é corroborada pela de Frota e Bajay (2004) que 

mostram como a ELETRONORTE vem subsidiando o fornecimento de energia às 

concessionárias estaduais. Os dados da Tabela 24, extraídos do estudo desses 

autores, aponta que no exercício de 2003 o resultado financeiro dessa empresa 

apresentou um prejuízo de R$ 653 milhões. De outro ângulo, estes dados revelam 

também o elevado custo médio de geração de energia destes sistemas, média de 

R$ 247,86 por MWh, custo que deve ser maior nos sistemas do interior. 

 
 

Tabela 24 - Custos, Receitas, Tarifas e Resultados Financeiros da 
ELETRONORTE no Fornecimento de Energia aos Sistemas 
Isolados em 2003  

Sistemas
Mercado      
(MWh)

Custos  
Médio 

(R$/MWh)  

Receita  
Faturada    
(R$ mil)

Outras 
Receitas (R$ 

mil)

Tarifa Média 
(R$/MWh)

Resultado 
(R$mil)

AC 451.035 181,92 28.133 207 62,37 -53.713
RO 1.549.701 259,15 94.472 588 60,96 -306.549
AP 692.368 127,92 39.009 375 56,34 -49.183
RR 446.600 213,65 42.899 0 96,06 -52.515
MESA 3.018.199 263,21 523.333 154.033 173,39 -117.062
BOVESA 331.385 441,66 58.705 13.662 177,15 -73.994
TOTAL 6.489.288 247,86 786.551 168.865 121,21 -653.016  

Fonte: (FROTA; BAJAY, 2004) 

 

Com efeito, segundo divulgado pelo MME no 1° Seminário sobre Atendimento 

Energético de Comunidades Extrativistas, realizado no Acre em 2004, os custos de 

geração de alguns sistemas do interior variavam entre R$ 600 e R$ 1.600 por MWh. 

 

 Na avaliação do CCPE, que elaborou o PDEE 2001/2012, não só os custos 

unitários mais elevados, mas a percepção de maior risco tem desestimulado 

investimentos na geração de energia com fontes renováveis. Tal circunstância leva a 

um círculo vicioso, uma vez que, sem a expansão do mercado não se obtém os 

ganhos de escala na produção de equipamentos, sem os quais não se reduzem os 
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custos dessas alternativas, de forma que possam ser competitivas frente às fontes 

tradicionais. 

 

A CCPE (2003, p. 51) reconhece ainda a necessidade de que outros critérios, 

além dos estritamente econômicos, precisam ser considerados no aproveitamento 

de fontes alternativas de geração, a exemplo das questões que envolvem o seu 

desenvolvimento tecnológico, “bem como a percepção da energia como um bem 

comum, cuja universalização de acesso e garantia de continuidade constitui fator 

estratégico de desenvolvimento e de inclusão social”.  

 

Apesar disso, à exceção do PROINFA que beneficia apenas os sistemas 

interligados, o Comitê nesse plano decenal não fez nenhuma consideração mais 

propositiva para um programa semelhante que vise o uso dessas alternativas para 

atendimento dos sistemas isolados, no sentido de tornar seu uso parcialmente 

compulsório, através da compra de montantes de energia, incluindo a substituição 

de fontes fósseis com o uso da CCC. 

 

Existe ainda uma importante e delicada questão fiscal envolvendo a geração 

térmica dos sistemas isolados que é a incidência do ICMS sobre produção e venda 

de energia elétrica, penalizando a ELETRONORTE, principal supridora de geração, 

haja vista que esta empresa não tem conseguido compensar os créditos de ICMS 

incidentes sobre a aquisição de combustíveis, quando da venda de energia para as 

distribuidoras, uma vez que as Secretarias da Fazenda de vários estados da 

Amazônia têm proibido a incidência de ICMS na venda de energia gerada. 

 

Segundo estudo realizado por Domingues (2003), o montante de créditos 

acumulados de ICMS pela ELETRONORTE e não compensados até 2002, incluindo 

suas subsidiárias MESA e BOVESA, era da ordem da R$ 269 milhões. Esta 

distorção, antes assumida como prejuízo pela geradora, foi contornada em 2004 

com a inclusão de parcela dos custos do ICMS na CCC até 2008, o que leva estes 

custos para as tarifas e, por conseqüência, para o consumidor. 

 

Em 2005, em decorrência do expressivo aumento das cotas verificado no 

período 2000-2004, passando de R$ 488 milhões para 3,1 bilhões (aumento 
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acumulado de 542%), foi realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) uma 

auditoria operacional sobre a CCC, cujo relatório apresenta as seguintes 

constatações com relação à sua sistemática de aplicação dos recursos: 

• a CCC-ISOL é o principal encargo setorial com impacto médio da ordem de 3% 

nas tarifas de energia do país; 

• as concessionárias/consumidores dos Sistemas Isolados da Região Norte, 

absorvendo 96% dos recursos da CCC e contribuindo com apenas 5,8%, são os 

grandes beneficiários deste subsídio, particularmente a cidade de Manaus, que 

consome 49,4% da energia gerada nessa região; 

• a CCC - ISOL é fundamental à modicidade tarifária dos SI para o grupo de 

beneficiários, uma vez que sem este subsídio haveria uma expressiva elevação 

das tarifas de energia elétrica, variando entre as classes de consumo entre 174% 

(residencial) até 281% (rural); 

• para os financiadores, o impacto da extinção da CCC não é significativo, no 

máximo uma redução de 7,3% na classe industrial e de 3,5% na residencial; 

• parte do aumento das quotas de CCC pode ser imputada à inclusão dos gastos 

com ICMS, que em 2004 foi de R$ 497 milhões, mas o principal componente do 

aumento desse encargo é decorrente da elevação dos preços de diesel e óleo 

combustível que foram de respectivamente, 244% e 427%, considerando que a 

geração térmica, no mesmo período expandiu-se em 77%, para um crescimento 

do mercado da ordem de 42% e de 56% para as perdas. Sem a inflação nos 

preços dos combustíveis registradas no período 1999-2004, o reembolso da CCC 

teria aumento de 45%, inferior, portanto, à expansão do mercado; 

• não existe estrutura de fiscalização sistemática na aplicação de recursos da 

CCC-ISOL por parte da ELETROBRÁS, que responde pela coordenação 

operacional dos SI e o gerenciamento dos recursos; 

• não há monitoramento e avaliação dos sistemas de geração/distribuição de 

energia, o que vem contribuindo para um elevado nível de perdas elétricas nos 

SI, com média de 33%, mais do dobro da média nacional que é de 15%; 

• as três principais concessionárias regionais CEAM, CERON e MESA, que 

concentram 68% dos consumidores, 75% da energia gerada e absorvem 60% do 

montante de CCC, tiveram perdas de respectivamente 47% 37% e 33% da 
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energia gerada em 2004 e não há qualquer forma de penalização às 

concessionárias por estes elevados níveis de perdas; 

 

Como resultado dessa auditoria foram fixados na Resolução Normativa n°163 

da ANEEL, de 1° de agosto de 2005, condições e prazos para a implantação de 

sistemas de monitoramento remoto de indicadores elétricos (tensão corrente, 

potência e energia ativa e reativa, freqüência) e de consumo de combustível de 

usinas termelétricas dos sistemas isolados, com potência acima de 1.000 kW, 

beneficiadas com recursos da CCC. Estes sistemas deveriam estar concluídos no 

prazo de seis meses para unidades com potência acima de 10.000 MW, em 

operação ou unidades novas, e prazos maiores para unidades de menor potência: 

12 meses, entre 5.000 e 10.000 kW, 18 meses, entre um 1.000 e 5.000 kW, e 

máximo de 24 meses para potência inferior a 1.000 kW. 

 

Com relação ao mecanismo de sub-rogação da CCC, embora reconheça como 

único mecanismo institucionalizado no sentido de apoiar a substituição da geração 

termelétrica nos SI, o TCU avalia que este mecanismo, da forma como está 

regulamentado, tem se revelado insuficiente para atrair investimentos em outras 

fontes de geração, corroborando as avaliações precedentes. Embora citando estudo 

da ANEEL no qual a sub-rogação mais que duplicaria a Taxa Interna de Retorno 

(TIR) dos empreendimentos, observa que até 2004 apenas seis empreendimentos 

estavam operando apoiados por este benefício e dos 45 projetos em análise, apenas 

12 eram de geração, enquanto os demais eram de transmissão a curta distância. 

 

Outra importante conclusão do TCU quanto aos resultados modestos da sub-

rogação é a existência de conflitos de interesse entre os grupos/agentes que atuam 

nos SI, os quais não são superados por falta de coordenação de políticas 

governamentais entre os agentes envolvidos: o MME, a ANEEL, a Agência Nacional 

de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), a ELETROBRÁS, a 

PETROBRAS e os governos estaduais. Dentre os conflitos entre os agentes foram 

apontados: 

� o grupo PETROBRAS que, na qualidade de potencial investidor no apoio de 

políticas energéticas alternativas, pode não ter interesse em mudanças, uma 

vez que 11% do faturamento anual da Petrobras Distribuidora (BR) provém do 



 

 86

fornecimento de combustível para os SI, uma vez que responde por 99% do 

total;  

� os governos dos estados da região, uma vez que a alteração da matriz 

energética representará perda de arrecadação do ICMS incidente sobre a 

compra de combustível e a parcela líquida da distribuição de energia; 

� a omissão da ELETROBRÁS como ator importante, uma vez que, além de 

gerenciador da CCC, controla as principais empresas concessionárias da 

região; 

� as empresas concessionárias de energia, que não têm sido estimuladas a 

serem eficientes, se encontram em situação financeira precária e estão 

acomodadas, uma vez que não há obrigatoriedade na substituição do uso de 

combustíveis fósseis por fontes renováveis; 

� os investidores privados porque necessitam de contratos de garantia de 

compra de energia pelas concessionárias15, exigência da regulação, e não 

dispõem de fontes de financiamento adequadas ao porte dos 

empreendimentos. 

 

A propósito da primeira das questões levantadas pelo TCU, em junho de 

2006, atendendo a uma demanda da ANEEL, considerando que a BR é a grande 

fornecedora de combustíveis fósseis para a geração termoelétrica dos sistemas 

isolados, a Superintendência de Comercialização e Movimentação de Petróleo, seus 

Derivados e Gás Natural da ANP realizou um levantamento para analisar a evolução 

dos valores dos fretes cobrados e seu peso no valor da conta, face ao aumento dos 

gastos com compra de combustíveis em comparação com o aumento da energia 

gerada. 

 

Este levantamento envolveu não só os preços dos combustíveis como os dos 

fretes aquaviários na Região Norte, através de uma pesquisa nos arquivos do 

Departamento de Marinha Mercante do Ministério dos Transportes (DMM). Nesse 

levantamento foi verificado que a BR paga os fretes somente quando efetua a 

transferência de combustíveis entre suas bases operacionais. Quando vende para 

                                                
15 Esta exigência foi abolida pela Resolução ANEEL n° 146/2005. 
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as concessionárias CEAM e a MESA, são essas empresas que assumem os custos 

de transporte. 

 

Esse estudo concluiu que realmente a BR não só vem praticando preços 

abusivos, como é precário o sistema de controle de consumo de combustível, por 

parte dos órgãos afetos a essa questão (ELETROBRÁS, ANEEL e ANP): 

• o preço cobrado pela BR está em nível elevado, uma vez que os valores 

cobrados pelo diesel são os mesmos praticados na revenda para os 

consumidores finais; 

• no caso do PTE, o valor de venda para a ELETROBRÁS é quase 50% maior 

que o preço de transferência entre Manaus e Porto Velho, e que em 2004, 

quando foi registrada uma redução de preços, esta não foi repassada aos 

clientes; 

• os volumes de combustíveis utilizados nas termelétricas dos sistemas 

isolados informados pela ELETROBRÁS não coincidem com os informados 

pela PETROBRAS à ANP, havendo grandes divergências nas informações; 

• caso as geradoras termelétricas comprassem seus combustíveis por 

licitação, ao invés de comprar diretamente na BR, certamente obteriam 

preços mais reduzidos, até porque têm escala para isso; 

• o valor dos fretes aquaviários não tem peso significativo nos custos, nem 

sofreram aumentos significativos por parte da BR, seja porque é pago pelas 

geradoras, seja porque equivalem a menos de 5% do custo da mercadoria 

transportada; 

• ainda que o frete não tenha peso significativo no custo final do combustível, 

diante do volume transportado pela BR, esta poderia estar pagando preços 

mais reduzidos, á semelhança de outras grandes distribuidoras que atuam na 

região. 

 

Em decorrência das auditorias realizadas na CCC, em novembro de 2007 o 

TCU recomendou que ELETROBRÁS e ELETRONORTE e suas subsidiárias 

passem a comprar combustíveis fósseis para as usinas termoelétricas dos sistemas 

isolados mediante licitação entre os fornecedores, medida que visa reduzir o preço 

desses insumos e, por conseqüência, o volume anual de dispêndio com a CCC. 
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A CCC-ISOL também vem sendo objeto de avaliação e críticas de instituições 

privadas, sendo as mais contundentes por parte da Associação Brasileira dos 

Grandes Consumidores Industriais de Energia e Consumidores Livres (ABRACE), 

através do Projeto Energia Competitiva (PEC), no sentido de sua revisão. 

 

Este projeto preconiza a extinção de encargos setoriais (além da CCC, a RGR 

e a CDE), a melhoria das condições de financiamento setoriais e de licenciamento 

ambiental, a desoneração dos investimentos, e prioridade para os empreendimentos 

hidrelétricos e a aceleração dos projetos de interligação dos SI ao SIN, 

principalmente da região de Manaus, que responde por 49% do consumo de energia 

nos SI. Segundo esta entidade, a CCC representa hoje um encargo da ordem de R$ 

8,00/MWh pagos por cada consumidor, atingindo o montante de R$ 2,87 bilhões em 

2007, e que já alcançou a cifra de R$ 15,00/MWh por consumidor em 2006, quando 

atingiu a cifra de R$ 4,5 bilhões. 

 

Outro problema relevante apontado pela ABRACE na sistemática de concessão 

do benefício da sub-rogação é a defasagem da TEH, fixada atualmente em R$ 

55,00/MWh, valor muito baixo, uma vez que nenhuma hidrelétrica tem esse preço, e 

esse é o valor que é descontado do valor total do consumo de combustível da 

geração térmica e que depois é pago pelos demais consumidores em todo o País. 

Esse valor incentiva ainda mais a geração termelétrica na região, aumentando a 

geração de gases do efeito estufa e posicionando o Brasil na contramão das 

medidas que vêem sendo preconizadas, a nível global, para reduzir os efeitos das 

mudanças climáticas. 

 

No início de 2007 a ANEEL divulgou uma redução da ordem de 36,6% no 

montante a ser arrecadado para este ano (R$ 2,87 bilhões) em relação a 2006, ano 

em que esse subsídio, com crescimento expressivo desde sua instituição, alcançou 

a cifra de R$ 4,5 bilhões (conforme Tabela 21). Segundo a referida agência esta 

redução pode representar um desconto entre 1,4% a 2% nas tarifas de energia dos 

consumidores das demais regiões do país que bancam esta conta. 
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Segundo Sales (2007), presidente do Instituto Acende Brasil, outra entidade 

privada que faz severas críticas à sistemática deste encargo, a redução anunciada 

pela ANEEL está mais relacionada a problemas conjunturais – ajustes nos estoques 

de combustíveis entre 2005 e 2006 – do que a fatores estruturais, haja vista que 

persiste a questão da baixa eficiência econômica por parte das geradoras que usam 

os recursos, decorrente da própria forma como está regulamentado, citando também 

a questão da defasagem da TEH.  

 

Dada a importância deste subsídio na matriz energética atual e sua extinção 

em 2022, o que terá forte impacto tarifário, torna-se necessário repensar o setor 

elétrico regional no sentido de alterar essa matriz por fontes que reduzam o custo de 

geração fóssil. 

 

Com relação a incentivos financeiros, matéria que não é de atribuição 

exclusiva dos órgãos setoriais, não existem linhas de financiamento adequadas ao 

porte dos investimentos em geração descentralizada de pequena escala. Outro fator 

inibidor dos investimentos é a excessiva burocratização que envolve o setor, o que 

eleva os custos de transação e inibe os pequenos investidores. 

 
 
3.5 AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS IMPLANTADOS  

 

Até meados da década de 90, antes do processo de privatização das 

concessionárias de energia elétrica, e na ausência de uma política nacional de 

eletrificação universal, as empresas distribuidoras desenvolviam programas de 

eletrificação com recursos dos governos estaduais, que atenderam 

progressivamente às localidades rurais com população/domicílios mais 

concentrados ou consumidores com maior poder de pressão econômica ou política.  

 

Ao final dessa década, já concluída a privatização das maiores distribuidoras 

de energia sem que os contratos de concessão estabelecessem metas de 

atendimento às regiões não eletrificadas, reacendeu-se o debate sobre a 

universalização, cuja institucionalização só se efetivou em 2002, quando foi fixado o 

ano de 2015 para a sua conclusão. Em decorrência da Lei da universalização, tendo 
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em vista estimular a antecipação das metas para o horizonte de 2008, o governo 

Lula instituiu o Programa Luz para Todos, alocando recursos (RGR e CDE) para 

permitir a antecipação de metas e reduzir o impacto dos custos do programa nas 

tarifas. 

 

Para suprir a carência de uma política universal e compulsória, ainda nos 

anos 90 foram concebidos e implementados alguns programas por iniciativa do 

governo federal: o Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados e 

Municípios (PRODEEM), instituído em 1994, e o Luz no Campo em 1999, que previa 

a eletrificação de um milhão de propriedades rurais em quatro anos.  

 

Na esfera estadual, também foram instituídos na última década programas de 

eletrificação rural com recursos orçamentários dentro de programas de 

desenvolvimento regional e mitigação da pobreza, muitos dos quais já foram 

desativados, identificando-se os seguintes estados que promoveram esses 

programas a exemplos do Paraná, Bahia (Produzir), Pará, Amazonas, Tocantins, 

São Paulo (Programa Luz da Terra), Maranhão (Comunidade Viva) e Ceará 

(Programa São José), além de projetos isolados, de iniciativa das prefeituras. 

 

Empresas concessionárias também iniciaram o desenvolvimento de alguns 

projetos/programas próprios com renováveis para a eletrificação de comunidades 

rurais, muitos dos quais foram desativados com a privatização das empresas. 

 

Além destes, outros projetos com fontes renováveis foram desenvolvidos e 

financiados por distintos agentes, com o objetivo de avaliar a introdução de novas 

alternativas tecnológicas de atendimento energético nas zonas rurais isoladas, o que 

legou ao país um número expressivo de sistemas descentralizados. Muitos destes 

projetos em fase de piloto visaram demonstrar a viabilidade da geração 

descentralizada a partir de fontes renováveis, envolvendo empresas e governos de 

países (Alemanha, Estados Unidos, Dinamarca, Japão) que têm interesse em 

desenvolver tecnologia e mercado para sistemas baseados em energias renováveis. 

 

Objeto de diversos estudos de avaliação, tais Programas/Projetos vêm 

contribuindo para formar um quadro nacional de expertises, capacitar pessoal 
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técnico, disseminar informações junto aos agentes e consumidores, modificar a 

“cultura elétrica” nacional, tradicionalmente apoiada numa única alternativa de 

suprimento (centralizada) e, principalmente, subsidiar políticas/programas de 

estímulo ao seu uso em larga escala, através de um marco regulatório que, ainda 

carente de ajustes, já começou a ser delineado, e sem o qual não se garante a 

aplicabilidade e sustentabilidade destas alternativas de suprimento, como visto na 

análise que se segue. 

 

O levantamento destes projetos possibilita não só um inventário das 

iniciativas mais relevantes, mas a revelação dos principais problemas observados, o 

que constitui subsídio indispensável ao êxito de políticas/programas em que se 

pretendam utilizar estas fontes alternativas.  

 

A seguir uma discrição sumária dos principais Programas/projetos, seus 

resultados e problemas já identificados por trabalhos de avaliação. 

 

3.5.1 Programa de Desenvolvimento Energético de Estados e Municípios 

(PRODEEM) 

 

Instituído no âmbito do MME, através do Decreto Federal de 27 de dezembro 

de 1994, o PRODEEM pode ser considerado a primeira iniciativa de inserção das 

fontes alternativas no atendimento a sistemas isolados de áreas rurais. Incorporado 

ao PLT, este programa teve por objetivo promover a instalação de pequenos 

sistemas energéticos de produção e uso locais, para atendimento de equipamentos 

comunitários básicos, escolas, postos de saúde, centros comunitários e 

bombeamento de poços de abastecimento de água, para localidades isoladas e não 

interligadas à rede elétrica. O programa é coordenado diretamente pelo Ministério 

com recursos a fundo perdido de seu orçamento, e executado com o apoio 

voluntário de estados, prefeituras e organizações públicas e privadas nacionais e 

internacionais, com a utilização predominante de sistemas fotovoltaicos. Além de ser 

um programa com foco restrito ao atendimento de demandas sociais (equipamentos 

comunitários) e usando tecnologia nova, basicamente sistemas fotovoltaicos, 
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apresenta resultados modestos, devido principalmente aos problemas de 

gerenciamento destes sistemas quanto à manutenção e operação.  

 

De acordo com os dados da Tabela 25, nas distintas fases de implementação 

do PRODEEM foram instalados 8.742 sistemas, totalizando 5.229,5 kWp até 2001. 

Outros 4.344 sistemas estavam previstos para serem implantados em 2002. 

 

Tabela 25 - PRODEEM: Distribuição de sistemas segundo as fases do programa 

Quant. kWp Quant. kWp Quant. kWp Quant. kWp Quant. kWp Quant. kWp Quant. kWp
Geração 190 87 387 200 677 419 1.660 972 3.000  2.172 0 0 5.914  3.850 

Bombeamento 54 78 179 211 176 135 1.240 696 0 0 800 235 2.449  1.355 
Iluminação 137 7,5 242 17 0 0 0 0 0 0 0 0 379     25      

Total 381 172,5 808 428 853 554 2.900 1.668 3.000  2.172 800 235 8.742  5.230 

Tipo de 
sistema

Fase V
Bombea-

mento
TotalFase I Fase II Fase III Fase IV

 
Fonte: PRODEEM, (GALDINO; LIMA, 2002) 

 

Em 2003, o PRODEEM foi alvo de extensivo trabalho de avaliação por parte 

do TCU, cujo relatório aponta os seguintes problemas: centralização das decisões, 

baixo nível de participação das comunidades beneficiadas, indefinição das 

responsabilidades dos agentes envolvidos, inexistência de capacitação para 

operação e manutenção dos sistemas, comprometendo a assistência técnica e a 

sustentabilidade, ausência de tombamento e controle patrimonial dos equipamentos 

instalados. 

 

Em decorrência das recomendações desse relatório o MME promoveu ao 

longo de 2004 sua reformulação, através do Programa de Revitalização e 

Capacitação (PRC- PRODEEM), iniciado com o levantamento das condições dos 

sistemas instalados, que previa o posterior tombamento e recuperação dos sistemas 

danificados, capacitação dos usuários e técnicos para a sua manutenção e 

transferência da gestão dos sistemas para as prefeituras municipais e uma posterior 

transferência para as concessionárias estaduais, no âmbito da universalização. 
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3.5.2  Programa Luz no Campo  

 

O Programa Luz no Campo (PLC) foi instituído através do Decreto de 2 de 

dezembro de 1999, também sob a coordenação do MME, e tinha como meta 

eletrificar um milhão de propriedades/domicílios rurais até 2003, através de 

interligação às redes de energia. Para a sua execução a ELETROBRÁS abriu uma 

linha de crédito no valor de R$ 1,77 bilhão com recursos provenientes da RGR. 

 

Esta iniciativa do governo federal veio responder aos baixos índices de 

atendimento do setor rural, decorrentes da privatização das empresas 

concessionárias de energia elétrica desde 1997, que não priorizavam o atendimento 

deste mercado, em função do baixo retorno dos investimentos e por não estarem 

obrigados a definir metas pelos contratos de concessão.  

 

Apesar da resistência inicial de algumas concessionárias e alguns estados, o 

programa foi executado por várias distribuidoras de energia elétrica, além do 

envolvimento de algumas cooperativas de eletrificação rural. As obras 

remanescentes desse programa foram concluídas em 2004, cujo atraso é debitado, 

em parte, ao racionamento de 2001. Os recursos transferidos pela ELETROBRÁS 

foram diretamente para as concessionárias, mas foram os governos estaduais que 

assumiram a maior parte do financiamento, cuja composição prevista era a seguinte: 

estados (65%), municípios (15%), encargos das concessionárias (10%), como parte 

de sua contribuição obrigatória. Estes percentuais variaram em cada estado. 

 

Embora teoricamente o PLC tivesse uma preocupação com a minimização de 

custos de instalação e extensão das redes, daí que previu a utilização de fontes 

alternativas quando a extensão da rede não fosse técnica ou economicamente 

viável, não promoveu tempestivamente os instrumentos que assegurassem a 

realização de projetos nessa linha, principalmente a regulamentação adequada às 

especificidades desses sistemas. Como resultado desse programa, cerca de 735 mil 

consumidores foram interligados até 2004, prazo fixado para a conclusão das obras, 

número que é inferior à meta de um milhão de domicílios, o que não invalida seus 

resultados. 
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Apenas a COELBA, na Bahia, por exigência do Governo do Estado, se 

predispôs a cumprir parte de suas metas com fontes alternativas, realizando a 

implantação de 3.143 sistemas fotovoltaicos individuais, com potência de 75 Wp, de 

um total de 9.000 inicialmente previstos. Como a previsão dessa empresa era 

interligar 142 mil domicílios à rede elétrica, os sistemas fotovoltaicos não 

representaram nem 1% do total de domicílios interligados.  

 

A empresa pretende repotencializar estes sistemas para atender às 

exigências da resolução dos SIGFI e incluí-los como parte das metas do PLT, sendo 

que na esfera desse programa a previsão da empresa é implantar cerca de 30 mil 

sistemas, menos de 10% do total de domicílios não eletrificados no estado da Bahia.  

 

3.5.3 Programas Estaduais - Os exemplos da CAR e da CEMIG 

 

Na esfera estadual, programas de eletrificação rural, de iniciativa dos 

governos utilizando recursos orçamentários e de financiamento, foram 

desenvolvidos em diferentes escalas, dentre os quais merece ser destacado, pela 

sua escala, o Programa de Energia Solar da Companhia de Desenvolvimento e 

Ação Regional (CAR), vinculada ao estado da Bahia. 

 

Seguramente constituiu o maior programa de eletrificação rural do Brasil com 

energia solar, com quase 25 mil sistemas instalados até 2004. A eletrificação 

integrava um programa mais amplo do governo estadual destinado à área rural, 

denominado Programa Produzir, dirigido ao combate à pobreza e ao fortalecimento 

das associações rurais, através do financiamento de projetos produtivos, sociais e 

de infra-estrutura, na qual se enquadravam os projetos de energia. Este programa 

foi financiado com recursos do Banco Internacional de Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD). 

 

A principal característica desse programa em termos de concepção e 

implementação foi seu caráter descentralizado, uma vez que a demanda dos 

projetos de energia, como os demais projetos apoiados pelo Programa PRODUZIR, 

tem origem nas próprias comunidades através dos Conselhos Municipais e 
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Associações. Estes definem as prioridades das comunidades, elaboram os projetos, 

submetem à aprovação da CAR desde que atendam aos critérios previamente 

estabelecidos e, uma vez aprovados, respondem diretamente pela sua 

implementação e manutenção. A comunidade beneficiada participava com os 10% 

restantes dos custos na forma de contrapartida. 

 

Dentro do programa de energia solar, a maioria dos sistemas era individual, 

com potência média de 50 Wp, sendo que dos 25 mil instalados, cerca de 1.000 

foram instalados em equipamentos comunitários (escolas, igrejas, centros 

comunitários e iluminação de casas de farinha, também financiadas pelo Programa). 

 

Outro programa de iniciativa estadual importante foi o da Companhia 

Energética de Minas Gerais (CEMIG), empresa que tem implementado de� forma 

continuada programas e projetos com uso de fontes de energia renováveis. Os 

planos para a utilização das fontes solar e eólica surgiram há mais de duas décadas, 

quando, em 1981, a Comissão Estadual de Energia atribuiu a essa empresa a tarefa 

de medir o potencial de energia solar e eólica em Minas Gerais e de instalar 

sistemas pilotos de alimentação de estações remotas utilizando essas fontes de 

energia, trabalho que foi realizado entre 1983 a 1986. 

 

Em 1994 a CEMIG instalou a Usina Eólio-Elétrica Experimental do Morro do 

Camelinho, de 1 MW, no município de Gouveia, com subsídios do Programa 

Eldorado do governo alemão, primeira usina eólica interligada ao sistema elétrico 

nacional. No campo da energia eólica vem priorizando a identificação de sítios, com 

a instalação de três estações de medição. 

 

Na área de energia solar tem institucionalizado o Programa Luz Solar, 

atendendo a 550 domicílios, 400 escolas e 50 centros comunitários em áreas rurais 

de Minas Gerais. A meta da empresa é instalar mais 7.000 sistemas no âmbito do 

Programa Luz para Todos. Dos 550 domicílios já instalados, 200 têm potência de 50 

Wp e os demais 100 Wp (13 kWh). Os menores deverão ser repotencializados para 

se ajustar à legislação dos SIGFI.  
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Os consumidores atendidos pelo programa pagam uma tarifa mensal pela 

energia utilizada, de acordo com a sua classificação, sendo que nas residências a 

tarifa é a mesma cobrada ao consumidor de baixa renda. 

 

No Programa Luz Solar, escolas e os centros comunitários rurais contaram 

com os recursos do PRODEEM, Secretarias de Educação e de Minas e Energia, 

prefeituras e da própria empresa. Nas residências, prefeituras e CEMIG assumem os 

investimentos com os sistemas. 

 

O Programa envolve atividades de treinamento de eletricistas de instalação e 

manutenção de sistemas e eletricistas para comissionamento e fiscalização, que 

podem ser funcionários da CEMIG ou de empreiteiras prestadoras de serviços. 

Também os usuários participam de seminários para que possam compreender a 

tecnologia e aprender os cuidados necessários para garantir o perfeito 

funcionamento do sistema. 

 

3.6 AVALIAÇÃO DOS PROJETOS IMPLANTADOS COM FONTES ALTERNATIVAS 

 

Durante o período 2002-2003, o MME, com o apoio do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), patrocinou um amplo levantamento das 

experiências com projetos de geração com fontes renováveis em todo o Brasil, dos 

quais uma amostra de 15 foram exaustivamente avaliados, tendo em vista, entre 

outros objetivos, analisar os modelos de gestão e identificar os projetos sustentáveis 

e passíveis de serem replicados na perspectiva do programa de universalização. A 

relação dos projetos avaliados consta do Quadro 1, e dentre estes projetos estão 

sistemas do PRODEEM e o Programa CAR, anteriormente citados. 

 

Os resultados desta avaliação foram reunidos em dois documentos: 

Relatórios Produtos 6 e 7 intitulados “Análise sobre o Programa de Universalização 

do MME: Espaço para Produção Descentralizada no Âmbito do Luz para Todos – 

Levantamento e Avaliação dos Modelos de Gestão para Opções Descentralizadas 
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de Atendimento com Fontes Renováveis (2004), cujas principais conclusões 

reforçam a baixa institucionalidade como causa principal dos problemas 

encontrados. 

 

Inicialmente, é importante observar que embora os sistemas fotovoltaicos 

sejam predominantes em todos os Programas, há uma considerável diversificação, 

de tecnologias, envolvendo projetos de micro-centrais hidrelétricas (MCH), 

geradores baseados em óleos vegetais, sistemas híbridos (solar-eólico-diesel), 

biodigestor, além de projetos integrados de duas a quatro fontes, sempre incluindo 

sistemas fotovoltaicos (FV) e MCH, sendo que à exceção dos sistemas FV, a maior 

parte é constituída de unidades-piloto demonstrativas. 

 

A predominância da tecnologia fotovoltaica decorre principalmente da 

disponibilidade do recurso solar, como visto no Capítulo 4, ao contrário dos sistemas 

hídricos e eólicos, que dependem da disponibilidade local destes recursos, além de 

ser uma tecnologia cujo emprego já está inteiramente dominado. 

 

As demais tecnologias, com poucos projetos implantados e de caráter piloto, 

privilegiaram em sua maioria o domínio tecnológico, sem maiores preocupações com 

a gestão - projetos com óleos vegetais e gaseificação, sistema hidrocinético. 

Efetivamente, estes sistemas ainda envolvem elevado nível de desenvolvimento 

tecnológico e/ou de gestão da produção ou coleta e manipulação dos recursos, 

tendo em vista computar os custos reais de operação em escala comercial, e reduzir 

o risco para os operadores de sistemas convencionais.  

 

A avaliação dos projetos sob o prisma tecnológico não estabelece uma 

correlação positiva entre tecnologia e sucesso do projeto, uma vez que no caso da 

fotovoltaica, que reúne o maior número de projetos, constatou-se desde 

experiências de relativo sucesso a experiências totalmente fracassadas, ainda que 

os problemas desses projetos não estejam relacionados à tecnologia, mas à gestão, 

uma vez que foram realizados e mantidos sem a participação das concessionárias 

estaduais, em sua grande parte.  
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De fato, para suprir a ausência dos agentes setoriais, a maioria dos projetos, 

embora tenha por objetivo explícito o atendimento energético, envolveu em sua 

concepção a recomendação de ações para promover a geração de renda como um 

meio para garantir sua sustentabilidade. Por outro lado, mesmo quando modelos de 

gestão foram formulados, revelaram-se insuficientes à sustentabilidade dos projetos. 

 

A adoção dessas medidas se explica pelo fato de que, na falta de um agente 

operador institucionalizado, os projetos transferiram diretamente para os 

beneficiários a responsabilidade pela manutenção e operação (O&M) dos sistemas, 

cujos custos são mais elevados comparativamente à tarifa aplicada aos 

consumidores interligados de baixa renda, assim como maiores são as 

responsabilidades assumidas pelos usuários. Como a renda da população rural das 

comunidades beneficiadas é baixa, muitos usuários não tiveram como arcar com os 

custos relativos à manutenção dos sistemas, o que comprometeu seu 

funcionamento.  

 

Desse modo, sempre se reconheceu que a auto suficiência dos projetos 

dependia da melhoria do nível de renda dos usuários, daí a recomendação de ações 

concomitantes para a geração e melhoria da renda destas comunidades. 

 

Diferentes configurações foram observadas no que tange ao atendimento, 

independentemente da tecnologia utilizada: 

• Sistemas individuais: residenciais, comunitários e produtivos; 

• Sistemas de mini-redes com tecnologia única ou sistemas híbridos; 

• Sistemas integrados com várias tecnologias.  

 

Os sistemas individuais estão sempre associados a sistemas fotovoltaicos, 

com aplicações restritas a residências, equipamentos comunitários (escolas, postos 

de saúde, etc.) e atividades produtivas (bombeamento com pequena irrigação, 

cercas elétricas e um projeto de secagem de algas).  

 

Os demais sistemas, qualquer que seja a tecnologia - MCH, hidrocinético, 

híbridos –, ao ofertar uma maior quantidade de energia, atendendo a vários 

consumidores, envolveram a instalação de minirredes. 
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Com a universalização, este aspecto pode ser parcialmente superado, uma 

vez que, pelo seu perfil, estes usuários seriam classificados como baixa renda, 

pagando tarifas reguladas, e a operação dos sistemas ficaria sob a responsabilidade 

dos agentes concessionários/permissionários. 

 

A avaliação destes projetos evidenciou que intervenções pontuais no 

segmento energético das áreas rurais mais pobres dificilmente terão garantia de 

sustentabilidade e seu impacto em termos de desenvolvimento é muito limitado. 

 

O perfil dos beneficiários foi bastante variado, abrangendo comunidades 

indígenas, extrativistas e de pescadores, quilombolas, áreas de preservação 

ambiental e assentamentos rurais, vilas e pequenas propriedades rurais. 

 

Uma constatação unânime, principalmente com sistemas fotovoltaicos 

individuais, foi a ausência ou inadequadas atividades de capacitação desde a 

implantação, tanto dos usuários quanto de técnicos locais, o que comprometeu o 

funcionamento dos sistemas, haja vista que após a sua instalação os 

usuários/comunidades passaram a ser os gestores dos projetos, ainda que, durante 

a fase de implementação, distintos agentes tenham participado do processo.  
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Estado Programa/Projeto Tecnologia

AC Edificações coletivas FV

AM  Energização de 4 comunidades isoladas na Região do Alto 
Solimões FV

AM  Energização em Comunidades Isoladas do Médio Juruá – 
Carauari Óleos Vegetais

AM  Comunidades Ribeirinhas FV

AM  Sistema Integrado de Produção e Uso de Energia Óleo de Dendê

AM  Tecnologias Alternativas para o meio rural FV, Hidro, Gaseificação

AM  Comunidade do Sagrado Coração de Jesus – Careiro Biodigestor

PA Bom Futuro FV
PA Caxiuanã, Laranjal, Pedreirinha FV
PA Boa Vista FV
PA Itacoã FV
PA São Tomé Híbrido (FV, eólico, diesel)
PA Tamaruteua Híbrido (FV, eólico, diesel)
PA Praia Grande Híbrido (FV, eólico, diesel)
MA Canelatiua FV
MA Cana Verde (bombeamento e escola) FV
MA Pati FV
RN/PE Bombeamento para irrigação de base familiar FV
PI Bombeamento comunitário FV
PI Cercas elétricas FV
CE Secagem solar de algas marinhas FV
CE Horta orgânica com irrigação FV
AL Programa Luz do Sol FV
MG MCH Seu Joãozinho MCH
BA Luz no Campo Solar – COELBA FV
BA CAR/Pronese FV
BA APAEB FV
BA Hidrocinética Hidrocinética
SP Ecowatt FV
SP IEE/USP FV
SP Bombeamento Estância Palu FV
MT Peixoto de Azevedo MCH
MT Bombeamento aldeias Xavantes FV
MT Projeto Coqueiral Quebó – Melancias FV
MS Carvoaria Três Lagoas FV  
Quadro 1 - Projeto MME/PNUD: Relação dos projetos avaliados (2003) 
Fonte: MME 
 

 

Na falta de uma regulação pertinente ao uso de sistemas de produção 

descentralizada, só recentemente suprido com a Resolução ANEEL n° 83/2004, os 
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agentes do setor elétrico sempre refutaram em assumir a operação destes sistemas, 

exceção apenas para o programa da CEMIG. Em geral, os projetos implantados, 

mesmo envolvendo recursos governamentais, tiveram sua gestão terceirizada, foram 

delegados às associações locais ou aos usuários, sem nenhuma garantia de 

sustentação. Agora, com a regulamentação, optando pelo uso de sistemas 

descentralizados, as concessionárias tornam-se legal e compulsoriamente 

responsáveis pela operação e manutenção dos sistemas. 

 

Os projetos geridos por associações locais mostraram resultados 

extremamente variados, dependendo do nível de organização pré-existente ou 

alcançado ao longo da implantação do projeto. A sensibilização e a capacitação são 

fatores fundamentais no sucesso do projeto.  

 

Considerando a perspectiva aberta pelo Artigo 15, da Lei n° 10.438, 

provavelmente a figura do permissionário ou uma entidade terceirizada pela 

concessionária sejam os agentes mais adequados para manter e operar estes 

sistemas individuais no contexto da universalização.  

 

Dentre os agentes financiadores destacam-se pela quantidade de sistemas e 

volume de recursos, o governo federal com o PRODEEM e os governos estaduais 

com os programas de desenvolvimento rural e programas de atendimento 

energético.  

 

Os projetos com mais problemas foram os patrocinados por fundos de 

pesquisa e pelo próprio governo federal (PRODEEM), uma vez que não garantiam 

recursos para as fases de manutenção e operação, nem definiram previamente os 

agentes responsáveis pela gestão técnica e financeira do projeto, após a 

implantação. As universidades, centros de pesquisa e prefeituras que, em geral, 

foram os implementadores dos projetos, normalmente não dispunham de recursos 

para sua posterior manutenção, e as associações locais, quando criadas, também 

não conseguiram arcar integralmente com este ônus.  

 

Os problemas apontados nesta avaliação remetem a uma constatação feita 

por Awerbuch apud Ribeiro (2002), quando analisaram a inserção de novas 
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tecnologias. Em geral novas tecnologias são vistas como substitutas de tecnologias 

existentes e assim seus custos e benefícios são computados nos mesmos moldes 

da tecnologia antiga. Mudar esta visão exige que os agentes setoriais, não só os 

provedores de energia (concessionários principalmente), reorganizem seus métodos 

e estratégia em função dessas novas tecnologias. Estes métodos envolvem não só o 

domínio técnico em si, mas principalmente novas formas gerenciais. 

 

No caso específico dos SI, particularmente para a Região Amazônica, o fato é 

que os esforços dos agentes setoriais não encontraram até então uma solução 

definitiva para o suprimento elétrico das comunidades isoladas, enquanto os agentes 

extra-setoriais (ONGs, Universidades, Centros de Pesquisa) vêem implementando 

projetos à margem do marco legal e regulatório, na falta de um modelo adequado às 

suas especificidades.  

 

Nesse contexto, deve-se ressaltar que o cumprimento das normas de 

atendimento vigentes, que fixam as condições de qualidade e prestação do serviço 

público de energia, é oneroso para as concessionárias de distribuição, uma vez que 

exigem uma estrutura complexa (equipamentos, processos, rotinas, pessoal, 

controles e prestação de contas), o que encarece o custo do serviço, dadas as 

dificuldades de acesso da própria região. Assim, normas de qualidade da energia 

como os índices de continuidade, deveriam ser flexibilizadas para serem 

compatíveis com as características físicas e sócio-econômicas da região, 

simplificando a estrutura operacional das empresas.  

 

A solução passa pelo uso de formas de geração alternativas aos grupos 

geradores a diesel, que possam atender às demandas locais (domiciliares, públicas 

e produtivas), com custos compatíveis com o serviço a ser disponibilizado, evitando 

ou reduzindo os deslocamentos das concessionárias às localidades e permitindo 

uma forma de gestão, compatível com a realidade das comunidades isoladas.  
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3.7 O PROGRAMA DE BIODIESEL 

 

No âmbito da geração de energia com fontes renováveis, o Programa 

Nacional de Produção e Uso do Biodisel16, baseado no aproveitamento de óleos 

vegetais, constitui a iniciativa institucional mais recente nessa área, ainda que não 

seja um programa voltado especificamente para a geração de energia elétrica.  

 

Lançado em dezembro de 2004 pela Presidência da República, através da 

Medida Provisória (MP) nº234, de 6/12/2004, foi regulamentado parcialmente pelos 

Decretos nºs 5.297 e 5.298 na mesma data. Através desta MP as atividades de 

produção ou importação de biodiesel17 devem ser exercidas por pessoas jurídicas 

beneficiárias de concessão ou autorização da ANP, denominadas de produtor ou 

importador de biodiesel18, aos quais poderá ser outorgado pelo Ministério de 

Desenvolvimento Agrário (MDA) o selo “Combustível Social” quando, dentre outras 

exigências, adquirirem matéria-prima de agricultores familiares. Os referidos 

Decretos, por sua vez, reduzem as alíquotas da contribuição para o Programa de 

Integração Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

(PIS/PASEB) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 

incidentes sobre a receita dos produtores/importadores de biodiesel e isenta do 

pagamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), respectivamente. 

 

Coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), o programa 

disciplina a produção e importação de óleo vegetal para a inclusão na mistura do 

biocombustível, prevendo até 2006 a entrada de aproximadamente 200 mil famílias 

na produção de mamona e dendê, principalmente nas regiões Norte e Nordeste. 

Também estabelece o cronograma de introdução do óleo vegetal na matriz de 

combustível do País, prevendo de imediato a adição de 2% de óleo vegetal ao diesel 

                                                
16 Instituído pela Portaria MCT nº 702, de 30 de outubro de 2002. Anterior a esse programa a Portaria 
Interministerial  MDA/MCT nº 01 de 1º de julho de 2001, criou o Programa de Biomassa Energética 
em Assentamentos do Incra na Amazônia. 
17 O Decreto nº 5.297 de 06/12/2004 define biodiesel como “combustível para motores a combustão 
interna com ignição por compressão, renovável e biodegradável, derivado de óleos vegetais ou de 
gorduras animais, que possa substituir parcial ou totalmente o óleo diesel de origem fóssil”. 
18 O mesmo Decreto define produtor ou importador de biodiesel “pessoa jurídica constituída na forma 
de sociedade sob as leis brasileiras, com sede e administração no país beneficiária de concessão ou 
autorização da ANP e possuidora de Registro Especial de Produtor ou Importador de Biodiesel junto 
à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda”. 
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de petróleo para uso em motores de veículos automotivos ou para geração de 

energia nos sistemas isolados. Essa mistura é denominada de B2. A partir de 2007 a 

mistura de 2% de biodiesel ao diesel será obrigatória. Em 2012, o índice sobe para 

5% (B5).  

 

Se nas regiões dos sistemas interligados o programa visa à redução do 

consumo de diesel no setor de transporte, com impacto ambiental positivo pela 

redução de emissões de poluentes nas cidades, nas regiões de sistemas isolados, 

além do setor de transporte, o biodiesel deve deslocar o consumo de diesel nas 

usinas para geração de energia elétrica, e nesse sentido representa oportunidade 

singular no cumprimento das metas de universalização (acesso) de eletricidade e do 

seu uso, como preconiza o PLT, uma vez que está estimulando a produção de 

oleaginosas através da agricultura familiar. 

 

Segundo o MME, a economia na balança comercial com a redução da 

importação de diesel – em função do abastecimento do mercado interno com o B2 – 

é de US$ 160 milhões por ano. Paralelamente, uma avaliação do comportamento 

dos preços dos óleos vegetais nos últimos anos demonstra que estes têm tido um 

declínio anual de 3% em média, em dólares deflacionados, enquanto que o preço do 

petróleo tem crescimento constante ao longo do período. 

 

 

3.8 O PROGRAMA PARA GERAÇÃO DE ENERGIA A PARTIR DE ÓLEOS 
VEGETAIS NA AMAZÔNIA (PROVENAT)  

 
 

Merece ser destacado o PROVENAT que teve por objetivo principal a 

implantação de um sistema de geração de energia, utilizando um motor diesel 

convencional adaptado e equipado com o kit de conversão desenvolvido e 

aprimorado por técnicos brasileiros, que possibilita o uso de óleo de palma in natura 

como combustível para geração de energia, podendo substituir o óleo diesel. 

 

Executado pelo Centro Nacional de Referência em Biomassa (CENBIO), em 

parceria com a Coordenação de Programas de Pós-Graduação em Engenharia da 
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Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE/UFRJ), Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), CELPA, Prefeitura Municipal de Moju (na 

localidade de Igarapé-Açu, pertencente a este município, onde está sendo 

implementado) e a empresa MWM Motores a Diesel, este projeto é financiado pelo 

MME e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnologia (CNPq), 

o primeiro interessado em incentivar e viabilizar técnica e economicamente a 

utilização de fontes renováveis em substituição ao diesel nos sistemas isolados, 

tendo em vista também a universalização. 

A perspectiva é de que com este sistema de conversão, os grupos geradores, 

novos ou os desativados/abandonados na região Amazônica, possam operar 

utilizando óleos vegetais produzidos localmente, incentivando a criação de modelo 

de fornecimento de energia para comunidades isoladas, razão porque o projeto 

também contempla as análises da viabilidade técnica e econômica e dos aspectos 

sócio-ambientais. 

 Neste capítulo foram apresentadas as questões teóricas relativas ao processo 

de decisão e formulação de políticas públicas para a geração descentralizada de 

energia com fontes renováveis nos sistemas isolados, abordadas sob a ótica do neo-

institucionalismo, cujas contribuições destacam a necessidade de analisar-se as 

instituições associadas aos interesses e atores envolvidos com um problema ou uma 

política pública, entendendo as regras do jogo que estimulam ou constrangem a sua 

formulação e implementação. 

 

 Sob os aspectos aqui analisados – do planejamento, do marco regulatório e 

de incentivos e da experiência brasileira com projetos já implementados, procurou-

se relacionar as questões mais controversas e que devem merecer atenção das 

instituições governamentais e agentes reguladores setoriais, no sentido de serem 

revisadas/ajustadas ou propostas. 

 

 Como resultado dessa análise pode-se concluir que a pouca inserção, o fraco 

desempenho ou até mesmo o fracasso de projetos é a falta de institucionalidade nas 

políticas públicas com foco na geração descentralizada de energia com fontes 

renováveis para o suprimento de eletricidade nos sistemas isolados. Esta 
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circunstância coloca a utilização dessas fontes à margem das políticas públicas e do 

planejamento setorial, o que constitui obstáculo adicional à sua inserção na matriz 

energética, considerando, ademais que segmentos importantes do processo de 

produção e distribuição de energia, por suas características de monopólio natural 

sempre desenvolveram suas atividades dentro de ambiente fortemente 

institucionalizado. 
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4 OUTRAS QUESTÕES RELEVANTES PARA O USO DE FONTES RENOVÁVEIS: 

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E LEVANTAMENTO DO POTENCIAL 

 

 

 O presente capítulo trata de avaliar outras duas questões importantes para a 

inserção da geração descentralizada com fontes renováveis que são: o estágio de 

desenvolvimento da tecnologia e o levantamento do potencial. Estas questões são 

analisadas para quatro fontes - hídrica, solar, eólica e biomassa -, buscando-se 

situar o estágio atual de cada tecnologia e sua disponibilidade em termos de 

equipamentos para projetos de pequena escala, e apresentar as informações 

disponíveis sobre a localização e quantificação do potencial de geração dessas 

fontes, com foco na região Norte. No caso do potencial de biomassa serão 

apresentados em seções específicas as perspectivas de geração com resíduos de 

madeira, sobre o qual já existem dados mais precisos e com óleos vegetais na 

perspectiva do programa de biodiesel, já estruturado e em andamento. 

  

 Também são analisados os custos atuais de geração dessas tecnologias e 

sua competitividade em relação às fontes convencionais. Este aspecto é de extrema 

importância uma vez que os elevados custos de capital e de financiamento 

associados aos sistemas de geração baseados em tecnologias emergentes e fontes 

renováveis são apontados como o grande obstáculo a sua disseminação e justificam 

a necessidade de serem incentivados e subsidiados através de políticas públicas. 
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4.1 PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

 

 

O apoio a projetos de pesquisa e desenvolvimento com fontes renováveis de 

energia foi intensificado nos últimos cinco anos com recursos provenientes do 

próprio setor elétrico e do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT). 

 

Conforme cláusula fixada nos Contratos de Concessão, as empresas 

concessionárias de geração e distribuição de energia elétrica ficaram obrigadas a 

aplicar anualmente em P&D percentuais variáveis de sua receita operacional líquida. 

Inicialmente fixados em 0,25% para os contratos de geração e 0,1% nos de 

distribuição, este percentuais foram modificados pela Lei n 9.991, de 24 de julho de 

2000, que também ampliou a abrangência de agentes do setor elétrico, incluindo 

permissionárias e autorizadas, bem como o segmento de transmissão, isentando 

apenas as empresas que geram energia, exclusivamente, a partir de instalações 

eólicas, solares, de biomassa e pequenas centrais hidrelétricas. 

 

Essa Lei definiu ainda que metade desses recursos, no caso das empresas 

distribuidoras, deveria ser aplicada em programas de eficiência energética e que do 

total de recursos destinados a P&D, 50% seriam destinados ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), administrado pelo MCT, e os 

outros 50% aplicados em projetos de interesse das empresas de energia elétrica, 

segundo os regulamentos estabelecidos pela ANEEL (P&D ANEEL), e realizados 

em parcerias com instituições de pesquisa e desenvolvimento nacionais. As 

geradoras e concessionárias de transmissão aplicam apenas em P&D. 

 

Tanto os projetos no âmbito do P&D ANEEL quanto os do FNDCT devem ter 

como foco o setor elétrico, sendo que neste último foram agrupados sob um 

programa específico denominado de CT-ENERG (Decreto nº 3.867, de 16 de julho 

de 2001). No total, 56 projetos são do CT-ENERG e 70 projetos P&D ANEEL, 

cobrindo o período 2001-2005. 
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Os projetos do programa CT-ENERG foram selecionados através de vários 

Editais promovidos no período 2002-2004, tendo como objeto de pesquisa as 

energias renováveis. 

Estes projetos cobrem um amplo leque de tecnologias, com predominância de 

projetos de biomassa, num total de 27, seguidos de fotovoltaica com 9 projetos e 

eólica com 6, além de 3 projetos com sistemas híbridos todos usando fotovoltaica, 

sendo que dois associados à biomassa e um à eólica. Registram-se ainda projetos 

nas seguintes áreas: hidrocinética, PCHs, lixo, células a combustível. 

Com recursos do Programa P&D da ANEEL, no período 2001 a 2005, foram 

contratados 70 projetos, cobrindo um amplo leque de tecnologias, embora com 

predominância de três áreas, uma vez que 55 desse total estão centrados nas 

seguintes fontes renováveis: 25 com biomassa, 16 com solar e 14 com eólica. 

A maioria, 42 projetos, tem como objetivo o levantamento do potencial de 

recursos energéticos, estudos de avaliação, desenvolvimento de metodologias e 

modelagem. Os outros 28 projetos podem ser classificados como de 

desenvolvimento e aplicação de tecnologias, incluindo a implantação de protótipos e 

projetos pilotos e melhoramento de equipamentos. (Tabela 26) 

Nesse levantamento observou-se que a maioria desses projetos é de 

iniciativa de empresas concessionárias das regiões Sudeste/Sul/Centro-Oeste do 

país, onde foram desenvolvidos 42 dos 70 projetos. As concessionárias das regiões 

Norte e Nordeste, com 18 projetos e 10 projetos, respectivamente, estão em posição 

secundária, apesar de que particularmente na região Norte a substituição da 

geração térmica com fontes não renováveis demande com urgência o domínio 

técnico-gerencial de geração de energia com fontes alternativas. (Tabela 27) 

 

Além destes, outros projetos de P&D com fontes renováveis vêem sendo 

desenvolvidos no âmbito do Programa Trópico Úmido (PTU), instituído pelo Decreto 

Presidencial nº 70.999, de 17/08/72, hoje no âmbito do MCT. Este programa tem por 

objetivo coordenar atividades de ciência e tecnologia para ampliar o conhecimento 

do eco-sistema do Trópico Úmido e a preservação do equilíbrio ecológico da Região 

Amazônica, sendo desenvolvido com recursos orçamentários desse Ministério. 
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Tabela 26 - P&D ANEEL 2001-2005:  Projetos por fonte/tecnologia 

Fonte Estudos
Desenvolvimento 

Tecnológico
Total

Biomassa 16 9 25
Solar PV 6 10 16
Eólica 12 2 14
Híbrido 3 0 3
Célula Comb 1 2 3
Hidrogêncio 1 1 2
Solar térmica 1 0 1
PCH 0 3 3
Hidrocinética 0 1 1
Lixo 2 0 2
Total 42 28 70  

Fonte: ANEEL  

 

Tabela 27 - P & D ANEEL: Número de Projetos por Região Geográfica 

Região 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 Total

Norte 0 9 3 6 18

Nordeste 3 5 2 0 10
Sul/Sudeste/               
Centro-Oeste 0 23 13 6 42

Total 3 37 18 12 70  

Fonte: ANEEL  

 

O PTU também apoia projetos que incentivem a formação de redes temáticas 

de grupos de pesquisa e desenvolvimento voltados para estudos e pesquisa sobre 

temas de interesse econômico, social e estratégico para essa região, incluindo a 

energia, através da multidisciplinaridade, parceria institucional e tratamento 

integrado dos temas, tendo em vista a disseminação de conhecimentos que 

promovam o seu desenvolvimento sustentável. 

Podem candidatar-se aos recursos do PTU as instituições de ensino, 

pesquisa e desenvolvimento, entidades públicas e ONG com sede na Amazônia 
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Legal brasileira ou, se de outras regiões e países, em associação com entidades 

locais, que devem coordenar os projetos.  

 

A operacionalização do PTU ocorre através da contratação, por meio de 

editais de projetos de pesquisa em duas linhas de atuação: fontes alternativas de 

energia e uso econômico da biodiversidade. 

 

No âmbito desse programa foram levantados 13 projetos na linha de fontes 

alternativas de energia. Desse total quatro são voltados para o uso de sistemas 

híbridos, quatro com sistemas fotovoltaicos, dois com biodiesel e um de biodigestor, 

sendo que em dois projetos não se conseguiu informações sobre a tecnologia. Estes 

projetos objetivam beneficiar comunidades rurais e indígenas, áreas de 

assentamento e reservas extrativistas. 

 

Os resultados destes projetos, principalmente os voltados para a geração de 

energia com biomassa na região Amazônica, são aguardados com grande 

expectativa, uma vez que seu desempenho determinará não só a viabilidade 

técnico-econômica de sua aplicação, mas também os prazos possíveis de sua 

utilização em escala, na perspectiva do programa de universalização. 

 

 

4.2 POTENCIAL E ESTÁGIO DAS TECNOLOGIAS SEGUNDO AS FONTES DE 

GERAÇÃO 

 

4.2.1 Energia Hidrelétrica: as PCH 

 

A transformação de energia potencial de uma queda d’água em energia 

elétrica é o princípio básico de operação de uma central hidrelétrica. De acordo com 

a Resolução ANEEL nº 652/03, são consideradas Pequenas Centrais Hidrelétricas -

PCH todas as centrais cuja potência elétrica instalada seja igual ou inferior a 30 MW 

e com o reservatório com área igual ou inferior a 3 km². Estas características 

permitem atender às necessidades de carga de pequenos centros urbanos e regiões 
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rurais. As PCH também são classificadas de acordo com a sua capacidade de 

geração ou potência instalada, da seguinte forma:  

• PCH – Pequenas Centrais Hidrelétricas com potência entre 1.000 e 30.000 kW; 

• MCH - Mini Centrais Hidrelétricas com potência entre 100 kW e até 1.000 kW; 

• Micro centrais com potência abaixo de 100 kW. 

 

Uma das principais vantagens da geração hidrelétrica é o seu baixo custo em 

relação a outras fontes, além do fato da indústria nacional ter capacidade de atender 

o mercado interno, estando qualificada para fornecer boa parte dos equipamentos 

elétricos e hidromecânicos necessários à implantação dos projetos. 

 

No caso das pequenas, mini e micro centrais hidrelétricas os projetos são 

elaborados visando os baixos custos na geração de eletricidade, razão porque a 

capacidade das turbinas se dá através da escolha de modelos padronizados 

oferecidos dentro de um campo de aplicação pré-limitado. Diferentemente dos 

grandes aproveitamentos hidrelétricos, as turbinas assim especificadas geralmente 

irão operar fora de seu ponto ótimo de funcionamento, acarretando perdas de 

eficiência. 

 

Uma outra tecnologia em desenvolvimento para geração de energia tendo 

como recurso a água é a de turbinas hidrocinéticas. Estes equipamentos estão 

sendo dimensionados para pequenas potências entre 3 KW e 25 KW, e o princípio 

de funcionamento é a transformação da energia cinética contida nas correntezas dos 

rios em energia elétrica. Geralmente o gerador elétrico fica instalado em flutuadores 

estando conectado à turbina por meio de correias e polias. 

 

Devido às suas características técnicas, as turbinas hidrocinéticas podem ser 

instaladas sem precisarem de grandes obras de engenharia, diminuindo muito os 

riscos ambientais. Qualidades como a durabilidade e a manutenção econômica, 

fazem desta emergente tecnologia uma boa opção para a eletrificação de 

comunidades próximas aos rios. Um outro fator positivo é a facilidade em adaptar a 

tecnologia de forma a ser aproveitada praticamente em qualquer rio com correnteza. 
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Ainda que se encontre em processo de amadurecimento tecnológico, os projetos 

pilotos nacionais e internacionais estão mostrando bons resultados. 

 

A atratividade das PCH decorre de algumas características dos projetos, 

quais sejam: menor demanda de recursos para investimentos, reduzido impacto 

ambiental e menor prazo de implantação.  

 

Em dezembro de 2007 estavam em operação no Brasil 297 centrais de 

pequeno porte, totalizando uma capacidade elétrica instalada de 1.833,9 MW, 

equivalente a menos de 2,0 % da capacidade de geração total do país. Além destas, 

72 usinas estão em construção, totalizando 1.281,8 MW de potência, e existem 180 

empreendimentos já outorgados, com potência total de 2.773,2 MW. (Tabela 28) 

 
Tabela 28 - Brasil: Pequenas Centrais Hidrelétricas por Fase do Empreendimento em 
dezembro de 2007 
 
 

Número 
Usinas

Potência  
(kW) % Número 

Usinas
Potência  

(kW) % Número 
Usinas

Potência  
(kW) %

Norte 14 67.957      3,7 5 90.000       7,0 9 122.920    4,4      
Amapá 0 0 0,0 0 0 0,0 1         7.500 0,3      
Pará 0 0 0,0 2         40.000 3,1 1       15.000 0,5      
Rondônia 13        62.957 3,4 3         50.000 3,9 7     100.420 3,6      
Roraima 1          5.000 0,3 0 0 0,0 0 0 0,0
Nordeste 10        40.587      2,2 3              41.800       3,3 3          46.300      1,7      
Alagoas 1          1.250        0,1 0 0 0,0 0 0 0,0
Bahia 4          24.649      1,3 3              41.800       3,3 3 46.300      1,7      
Ceará 1          4.000        0,2 0 0 0,0 0 0 0,0
Paraíba 1          3.520        0,2 0 0 0,0 0 0 0,0
Pernambuco 3          7.168        0,4 0 0 0,0 0 0 0,0
Centro-Oeste 57        599.986    32,7 29            556.600     43,4 37        579.607    20,9    
Goiás 8          82.902      4,5 7              162.300     12,7 10 170.497    6,1      
Mato Grosso 37        396.645    21,6 14            235.060     18,3 23 321.110    11,6    
Mato G. do Sul 5          84.800      4,6 2              57.030       4,4 4 88.000      3,2      
Tocantins 7          35.639      1,9 6              102.210     8,0 0 0 0,0
Sudeste 130      622.583    33,9 19            375.700     29,3 81        1.206.100 43,5    
Espírito Santo 6          49.132      2,7 4              71.500       5,6 5 117.300    4,2      

Minas Gerais 78        402.357    21,9 9              178.800     13,9 48 676.115    24,4    
Rio de Janeiro 8          29.200      1,6 6              125.400     9,8 9 157.980    5,7      
São Paulo 38        141.894    7,7 0 0 0,0 19 254.705    9,2      
Sul 86 502.784    27,4 16 217.700     17,0 50 818.248    29,5    

Paraná 32 187.275    10,2 0 0 0,0 23 370.380    13,4    
Rio G. Sul 24 153.716    8,4 5              115.500     9,0 16 264.398    9,5      
Santa Catarina 30        161.793    8,8 11            102.200     8,0 11        183.470    6,6      
TOTAL 297      1.833.897 100,0    72            1.281.800  100,0 180      2.773.175 100,0  

Região/Estado

Em construção Outorgadas Em operação

 

Fonte: ANEEL  
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Considerando as usinas em operação, o parque hidrelétrico de pequeno porte 

está concentrado nos estados das regiões Sul e Sudeste, considerando que 61,3% 

da potência instalada são de usinas localizadas nos estados dessas regiões, com 

destaque para Minas Gerais e Paraná (32,1% do total). É importante ressaltar que 

em relação às unidades em fase de construção esse panorama muda um pouco, 

crescendo a participação da região Centro-Oeste para 43.4% e reduzindo a das 

regiões Sul-Sudeste para 46,3%. Quanto aos empreendimentos outorgados pela 

ANEEL até dezembro de 2007, a maior parte está localizada nos estados das 

regiões Sul e Sudeste, que concentram 73% do total. Em qualquer fase que se 

considere, a participação da região Norte ainda é bastante reduzida. 

 

Vale observar que a potência média dos empreendimentos vem aumentando 

expressivamente. Enquanto as usinas em operação têm potência média de 6.175 

MW, as em construção já alcançam 17.803 MW e as outorgadas atingem 15.407 

MW médios. 

 

Como se observa na Tabela 29, 70% do potencial hidrelétrico brasileiro já 

está inventariado e é da ordem de 172 mil MW, incluindo usinas em diferentes níveis 

de estudos - inventário, viabilidade e projeto básico, construção e operação. Embora 

o maior potencial (37,5%) esteja na região Norte, o índice do potencial inventariado 

nessa região é o menor (45%), comparativamente às demais regiões do país.  

 

Tabela 29 - Brasil: Potencial Hidrelétrico por Região Geográfica (em MW) 

Região
Total 

Estimado 
(A)

Total 
Inventariado 

(B)

Total Geral      
(C)

% %    (B/C)

Norte          50.781           41.459         92.240 37,5 44,9
Nordeste               960           24.033         24.993 10,2 96,2
Sudeste            4.577           38.802         43.379 17,6 89,4
Centro-Oeste          13.107           29.359         42.466 17,3 69,1
Sul            4.272           38.784         43.056 17,5 90,1
Total          73.697         172.437       246.134            100,0 70,1  
Fonte: ELETROBRÁS 
Nota: situação até janeiro de 2007 
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Também localizam-se na região Norte as bacias hidrográficas que detêm o 

maior potencial hidrelétrico brasileiro – Amazonas e Tocantins -, representando 

quase metade do potencial total, embora a maior parte desse potencial ainda não 

esteja sendo explorado. Vale observar que 49% dos estudos de viabilidade e 18% 

dos projetos básicos estão hoje concentrados na Bacia do Amazonas o que deve 

expandir a implementação de empreendimentos hidrelétricos na região, incluindo 

PCH, na medida em que estes estudos, embora voltados para projetos de maior 

porte acabam por identificar o sítios para pequenos empreendimentos. (Tabela 30) 

 

Tabela 30 - Brasil: Potencial Hidrelétrico por Bacia Hidrográfica (em MW) 

Inventário Viabilidade
Projeto 
básico

Construção Operação Total

Amazonas 57.937 13.502 19.024 1.558 69 699 34.852 92.789 37,7

Tocantins 1.974 7.037 4.825 618 2.654 8.926 24.060 26.034 10,6

Atlântico Leste 1.022 1.586 6 28 0 233 1.853 2.875 1,2

São Francisco 1.667 6.818 6.222 124 0 10.395 23.559 25.226 10,2Atlântico 
Sudeste 1.489 5.914 1.408 1.259 770 2.956 12.307 13.796 5,6

Paraná 6.647 7.890 3.090 3.178 1.835 39.467 55.460 62.107 25,2

Uruguai 874 4.842 2.062 1.190 1.599 2.981 12.674 13.548 5,5

Atlântico Sul 2.086 1.796 2.219 485 569 2.605 7.674 9.760 4,0
Total 73.696 49.385 38.856 8.440 7.496 68.262 172.439 246.135 100,0

 Estimado 
(A) 

 Inventariado (B)
Bacia Total (A+B) % 

 
Fonte: ELETROBRÁS 
Nota: situação até janeiro de 2007 
 

 O mercado das PCH no Brasil vem se expandindo graças à disponibilidade de 

tecnologias eficientes e à redução dos custos operacionais. Há que se registrar 

também que desfrutam de tratamento diferenciado pela regulamentação em vigor, 

uma vez que, como mencionado no Capítulo 3, estão dispensadas de processos de 

licitação para obtenção de concessão, bastando uma autorização da ANEEL, estão 

isentas do pagamento da taxa de Uso de Bem Público (UPB), da taxa de 

compensação financeira para estados e municípios, do pagamento de compensação 

financeira pelo uso de recursos hídricos e da aplicação de recursos em programas 

de P & D. Adicionalmente podem ter descontos superiores a 50% nos encargos de 

uso dos sistemas de transmissão e distribuição, participar do rateio da CCC-ISOL 

quando substitui a geração térmica a diesel nos sistemas isolados, comercializar 

energia diretamente com consumidores cuja carga for maior ou igual e 500 kW e 

dispor de valor normativo para cálculo de tarifas, se a comercialização da energia for 

com concessionárias de serviço público.  
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Conforme os resultados do leilão do PROINFA, 64 empreendimentos foram 

selecionados, totalizando 1.132 MW de potência, sendo que 50% estão localizados 

nas regiões Sul e Sudeste, 43% na região Centro-Oeste, 3,7% na Nordeste e 

apenas 2,5% no Norte.(Tabela 31) 

 

Tabela 31 - Projetos de PCH selecionados pelo PROINFA 

Estados Projetos
Potência Total 

(kW)
%

Bahia 3 41.800                3,7                   
Espírito Santo 4 82.500                7,3                   
Goiás 7 144.500              12,8                 
Minas Gerais 6 96.500                8,5                   
Mato Grosso do Sul 4 76.200                6,7                   
Mato Grosso 9 169.240              14,9                 
Pará 2 28.300                2,5                   
Paraná 1 15.000                1,3                   
Rio de Janeiro 5 106.400              9,4                   
Rio Grande do Sul 8 165.000              14,6                 
Santa Catarina 9 104.900              9,3                   
Tocantins 6 102.200              9,0                   
TOTAL 64 1.132.540           100                   
Fonte: MME  

 

A Associação dos Produtores Independentes de Energia (APINE), afirma que 

a maior disseminação desta fonte de energia depende dos estudos de inventários 

sobre os potenciais remanescentes das bacias hidrográficas, o que deveria ser feito 

pelo poder concedente e preceder os processos licitatórios, o que minimizaria 

substancialmente os riscos para os investidores. Segundo o Centro Nacional de 

Referência em Pequenas Centrais Hidrelétricas (CERPCH) o potencial 

remanescente das bacias a ser explorado por PCH estaria na casa de 7.000 mil 

MW. Esta questão também foi apontada no relatório do PRODEAM, citado no 

Capítulo 3, particularmente em relação à região Amazônica.  

 

4.2.2 Energia Solar 

 

No aproveitamento da energia solar existem basicamente duas tecnologias: 

solar fotovoltaica e a solar térmica ou termosolar. No que se refere à energia solar, a 

conversão fotovoltaica tem mostrado maior desempenho e potencial do que a via 
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térmica para eletricidade. Hoje é possível identificar três rotas tecnológicas: c-Si 

(silício critalino); Filmes finos (a-Si: CIS e CdTe) e filme c-SI. 

 

As células de silício ainda são predominantes nas aplicações atuais, sendo 

que o Brasil dispõe de 90% das reservas mundiais aproveitáveis de Si. A 

Heliodinâmica, único fabricante nacional, iniciou a produção de tarugos e lâminas de 

Si em 1982, com capacidade de produção de 1 MW/ano. Esta empresa, em por 

conta da queda das barreiras alfandegárias em 1992, foi fortemente prejudicada pela 

importação de módulos de concorrentes, particularmente da Solarex e da Siemens. 

 

Por sua vez, a produção e melhoramento na aplicação de cristais de semi-

condutores é um processo complexo que não é feito em escala comercial no Brasil 

e, por isso, depende da importação de módulos solares, assim como do silício 

purificado.  

 

Muitas universidades e centros de pesquisa vêm realizando trabalhos nessa 

área envolvendo aspectos como sistemas, concentradores, células de Si de baixo 

custo, filmes finos, etc. além dos problemas operacionais de interligação às redes de 

energia, cujos resultados devem ser obtidos nos próximos anos.  

 

Disseminada no Brasil nos últimos 10 anos, conforme visto no Capítulo 3, a 

tecnologia fotovoltaica vem sendo largamente utilizada para suprimento de energia 

em domicílios de sistemas isolados e sistemas de bombeamento de poços semi-

artesianos, substituindo moto-bombas a diesel com grande vantagem em termos de 

redução de custos operacionais. Embora seu preço encontre-se em declínio, devido 

ao fator de escala e o efeito aprendizado, ainda é uma tecnologia mais cara em 

relação a outras alternativas, razão porque estes sistemas são dimensionados e 

padronizados para atender pequenas cargas. Não obstante as restrições de custos, 

sistemas FV podem ser adaptados para outras necessidades específicas, tais como: 

irrigação, dessalinização, excitação de motores elétricos para fins produtivos etc. 

 

Sistemas fotovoltaicos isolados podem apresentar diferentes configurações a 

depender do tipo da aplicação, podendo ser dimensionados para cargas em tensão 

contínua ou alternada, com ou sem equipamentos de armazenamento, as baterias.  
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Já os sistemas solar térmicos poderiam ser produzidos integralmente no 

Brasil, com custo estimado em cerca de US$2,00 por watt-pico. Um sistema de 

conversão simples pode ser constituído de uma calha parabólica espelhada que 

concentre os raios solares num tubo que passa pelo seu eixo focal. Esse tubo 

contém água circulante que é transformada em vapor que, por sua vez, move uma 

turbina a vapor acoplada a um gerador elétrico. A calha parabólica segue o sol 

durante o dia para maximizar a coleta. Uma das vantagens desse sistema é que ele 

é modular e pode ser instalado próximo às pequenas comunidades. 

 

Segundo informações extraídas do Atlas de Energia Elétrica do Brasil, editado 

pela ANEEL, existem dois trabalhos de avaliação da disponibilidade de radiação 

solar: o Atlas Solarimétrico do Brasil, elaborado através de uma parceria entre a 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), a Companhia Hidroelétrica do São 

Francisco (CHESF) e o Centro de Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio de 

Salvo Brito (CRESESB) e o Atlas de Irradiação Solar no Brasil, produzido por uma 

outra parceria entre o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e o 

Laboratório de Energia Solar (LABSOLAR), da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC). 

 

No primeiro, publicado em 1997, são feitas estimativas da irradiação solar 

incidente no país, mediante a interpolação/extrapolação de dados coletados em 

estações solarimétricas localizadas em diferentes pontos do território nacional. O 

segundo, considerando o reduzido o número de estações experimentais e as 

variações climáticas locais e regionais, elaborou estimativas da irradiação com base 

em imagens de satélites.  

 

Tomando por base os resultados do estudo do CRESESB, as Tabelas 32, 33 

e 34 apresentam os dados de irradiação diária média mensal (kWh/m2 dia) dos 

pontos de medição por região geográfica, restringindo-se às regiões Norte, Nordeste 

e Centro-Oeste, uma vez que nestas regiões estão as áreas que conformam os 

Sistemas Isolados, e onde também se localiza o maior número de domicílios ainda 

não eletrificados. As localidades são identificadas pelo nome do município, 

coordenadas (Latitude N, Longitude W) e estado. O maior número de pontos de 
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medição foi localizado na região Nordeste (64), cobrindo todos os estados, à 

exceção de Alagoas e Sergipe. Na região Centro-Oeste foram implantados 17 

pontos e na região Norte apenas 9, o que é muito pouco frente à superfície desta 

região.  

 

As maiores médias de irradiação foram registradas nos estados do Nordeste, 

com destaque para a Região do Vale do São Francisco, seguindo-se os da Região 

Centro-Oeste e, por último, os da região Norte, onde estão também as maiores 

variações (desvio), ou seja, diferenças entre as irradiações mínima e máxima diárias. 

O extremo norte desta região, cobrindo os estados de Roraima, Amapá e pequena 

parte do Pará e Amazonas, apresenta as maiores médias regionais. 

 

Tabela 32 - Estimativa do potencial solarimétrico da Região Norte 

Pontos de m edição M ÍNIM O M ÁXIM O M ÉDIA DELTA

M anaus ( 3 .173°S,60.018W ) - Am azonas 4.38 5.72 4.93 1.33

Iauaretê  ( 1.564°N,69.185W ) - Am azonas 3.70 4.51 4.17 0,81

São Gabrie l da Cachoeira ( 0.118°S,67.081W ) - Am azonas 4.33 5.33 4.86 1.00

Uapes ( 0 .080°S,67.050W ) - Am azonas 4.07 5.12 4.63 1.05

O iapoque ( 4.830°N,51.830W ) - Am apá 3.92 6.82 5.22 2.89

A ltam ira  ( 3.204°N,52.216W ) - Pará 3.72 5.30 4.18 1.58

Rondônia (11.000°S,62.000W ) - Rondônia 4.27 5.92 4.84 1.65

Sena Madure ira ( 9.069°S,68.671W ) - Acre 4.07 5.74 4.69 1.67

Tarauacá ( 8 .146°S,70.768W ) - Acre 3.82 4.84 4.31 1.02

Radiação diária m édia m ensal (em  kW h/m 2/d ia) 

 
Fonte: Atlas Solarimétrico do Brasil –CRESESB 

 

Tabela 33 - Estimativa do potencial solarimétrico da Região Centro-Oeste 

P o n to s  d e  M e d iç ã o M ÍN IM O M Á X IM O M É D IA  D E L T A

G le b a  C e le s te  ( 1 2 .8 1 4 °S ,  5 5 .5 3 7 W ) -  M a to  G ro s s o 4 ,4 9 5 ,9 4 ,9 1 1 ,4 1

U tit ia r i t i  (1 3 .0 1 4 °S , 5 8 .2 8 2 W )  -  M a to  G ro s s o 4 ,3 2 5 ,9 5 5 ,0 2 1 ,6 3

C u ia b á  (1 5 .5 9 9 °S ,  5 6 .0 9 8 W ) -  M a to  G ro s s o 4 ,4 8 5 ,6 7 5 ,2 2 1 ,2 0

C o x ip ó  d a  P o n te  (1 5 .6 1 4 °S , 5 6 .0 2 3 W ) -  M a to  G ro s s o 4 ,6 4 5 ,9 1 5 ,1 8 1 ,2 7

C á c e re s  (1 6 .0 6 3 °S ,  5 7 .6 9 9 W )  -  M a to  G ro s s o 4 ,5 2 5 ,4 6 4 ,8 8 0 ,9 3

D ia m a n t in o  (1 6 .4 1 4 °S ,  5 3 .1 8 7 W )  -  M a to  G ro s s o 4 ,5 9 5 ,7 7 5 ,0 5 1 ,1 8

B ra s í l ia  (1 5 .7 3 0 °S , 4 7 .6 7 3 W )  -  D is t r i to  F e d e ra l 4 ,4 0 6 ,0 8 5 ,1 2 1 ,6 8

G o iá s  (1 5 .9 4 1 °S ,  5 0 .1 3 7 W )  -  G o iá s 4 ,5 5 5 ,7 4 4 ,9 8 1 ,1 9

A ra g a rç a s  (1 5 .8 9 1 °S ,  5 1 .7 3 4 W ) -  M a to  G ro s s o 4 ,7 6 5 ,8 8 5 ,2 3 1 ,1 2

G o iâ n ia  ( 1 6 .6 9 8 °S ,  4 9 .2 7 8 W ) –  G o iá s 4 ,8 5 5 ,8 8 5 ,1 9 1 ,0 2

M in e ir o s  (1 7 .5 7 3 °S ,  5 2 .5 5 0 W )  -  G o iá s 4 ,5 7 5 ,6 6 5 ,0 3 1 ,0 9

R io  V e rd e  (1 7 .7 8 6 °S ,  5 0 .9 2 0 W )  -  G o iá s 4 ,7 8 5 ,9 9 5 ,2 0 1 ,2 1

T rê s  L a g o a s  (2 0 .7 8 7 °S ,  5 1 .7 0 2 W )  -  M a to  G ro s s o  d o  S u l 4 ,6 9 5 ,6 8 5 ,2 3 0 ,9 9

P a ra n a íb a  (1 9 .6 6 4 °S ,  5 1 .1 8 7 W )  -  M a to  G ro s s o  d o  S u l 4 ,9 5 5 ,5 9 5 ,3 0 0 ,6 4

C o x im  (1 8 .5 0 5 °S ,  5 4 .7 6 0 W )  -  M a to  G ro s s o  d o  S u l 4 ,5 0 5 ,5 8 5 ,0 3 1 ,0 7

C a m p o  G ra n d e  (2 0 .4 7 7 °S ,  5 4 .6 2 0 W )  -  M a to  G ro s s o  d o  S u l 4 ,1 1 5 ,6 2 5 ,1 3 1 ,5 1

P o n ta  P o rã  ( 2 2 .5 4 1 °S ,  5 5 .7 1 7 W ) -  M a to  G ro s s o  d o  S u l 4 ,1 6 5 ,5 1 4 ,9 9 1 .3 5

I r r a d ia ç ã o  d iá r ia  m é d ia  m e n s a l  (e m  k W h /m 2 /d ia )  

 
Fonte: Atlas Solarimétrico do Brasil -CRESESB 
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Tabela 34 - Estimativa do potencial solarimétrico da Região Nordeste 

Pontos de Medição MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA DESVIO

Turiaçu ( 1.671°S, 45.300W) - Maranhão 3,94 5,69 4,85 1,75
São Luiz ( 2.550°S, 44.275W) - Maranhão 3,91 6,00 4,92 2,09
Chapadinha ( 3.745°S, 43.362W) - Maranhão 4,36 6,32 5,34 1,96
Bacabal ( 4.236°S, 44.778W) - Maranhão 4,10 5,72 4,92 1,62

Caxias ( 4.900°S, 43.364W) - Maranhão 4,66 6,09 5,39 1,43
Barra do Corda ( 5.514°S, 45.241W) - Maranhão 4,40 5,91 4,87 1,51
Grajaú ( 5.831°S, 46.141W) - Maranhão 4,30 5,75 4,84 1,45
Carolina ( 7.321°S, 47.459W) - Maranhão 4,31 6,27 5,10 1,96
Balsas ( 7.524°S, 46.045W) - Maranhão 4,12 6,47 4,98 2,36
Alto Parnaíba ( 9.104°S, 45.936W) - Maranhão 3,81 6,44 4,92 2,64
Parnaíba ( 2.909°S, 41.778W) - Piaui 4,81 6,74 5,69 1,93
Porto ( 3.891°S, 42.709W) - Piauí 4,97 6,31 5,54 1,35
Piripiri ( 4.282°S, 41.777W) - Piauí 5,12 6,43 5,65 1,31
Teresina ( 5.087°S, 42.804W) - Piauí 4,77 6,74 5,52 1,97
São Félix do Piauí ( 5.895°S, 42.109W) - Piauí 4,71 6,49 5,58 1,77
 Floriano ( 6.770°S, 43.014W) - Piauí 4,54 6,67 5,46 2,13
Picos ( 7.077°S, 41.466W) - Piauí 4,79 6,59 5,53 1,79
Uruçuí ( 7.248°S, 44.559W) - Piauí 4,79 6,30 5,37 1,51
Paulistana ( 8.173°S, 41.153W) - Piauí 4,81 6,22 5,45 1,41
São João da Piauí ( 8.350°S, 42.255W) - Piauí 4,84 6,55 5,51 1,71
Bom Jesus ( 9.064°S, 44.121W) - Piauí 4,09 5,56 4,91 1,47
Caracol ( 9.282°S, 43.323W) - Piauí 5,01 6,44 5,53 1,43
Acaraú ( 2.873°S, 40.122W) - Ceará 4,58 6,52 5,64 1,94
Sobral ( 3.659°S, 40.350W) Ceará 4,48 6,12 5,33 1,65
Aracati ( 4.559°S, 37.769W) - Ceará 4,98 6,62 5,83 1,64
 Cratéus ( 5.177°S, 40.666W) - Ceará 4,79 6,20 5,42 1,41
Quixeramobin ( 5.191°S, 39.303W) - Ceará 4,88 6,20 5,50 1,32
 Morada Nova ( 5.100°S, 38.374W) - Ceará 5,21 6,31 5,68 1,10
Tauá ( 6.000°S, 40.303W) - Ceará 4,66 6,11 5,27 1,45
Iguatu ( 6.373°S, 39.295W) – Ceará 5,13 6,43 5,65 1,31
Juazeiro do Norte ( 7.205°S, 39.318W) - Ceará 4,99 6,31 5,53 1,33
Barbalha ( 7.303°S, 39.304W) - Ceará 4,90 6,27 5,46 1,37
Ceará-Mirim ( 5.639°S, 35.427W) - Rio Grande do Norte 4,47 6,24 5,50 1,77
Macau ( 5.104°S, 36.635W) - Rio Grande do Norte 4,76 6,31 5,47 1,55
Mossoró ( 5.186°S, 37.355W) - Rio Grande do Norte 4,85 6,31 5,51 1,45
Florânia ( 6.173°S, 36.818W) - Rio Grande do Norte 4,83 6,22 5,45 1,38
Cruzeta ( 6.414°S, 36.782W) - Rio Grande do Norte 4,99 6,43 5,65 1,45

Irradiação diária média mensal (em kWh/m2/dia) 

 
Fonte: Atlas Solarimétrico do Brasil -CRESESB 
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Tabela 34 - Estimativa do potencial solarimétrico da Região Nordeste 

Pontos de Medição MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA DESVIO

Patos ( 7.018°S, 37.274W) - Paraíba 5,10 6,53 5,86 1,43
Campina Grande ( 7.223°S, 35.873W) - Paraíba 4,00 5,86 5,09 1,66
 Triunfo ( 7.841°S, 38.096W) - Paraíba 4,46 6,23 5,48 1,78
Monteiro ( 7.887°S,37.168W) - Paraíba 4,46 6,13 5,35 1,67
Nazaré da Mata ( 7.738°S, 35.222W) – Pernambuco 4,21 5,97 5,24 1,76
Caruaru ( 8.275°S,35.968W) - Pernambuco 3,81 6,10 5,10 2,29
Surubim ( 7.846°S,35.755W) - Pernambuco - 32.01km (1) 4,40 6,00 5,34 1,60
Floresta ( 8.502°S, 39.343W) - Pernambuco 4,46 6,25 5,54 1,79
Ouricuri ( 7.882°S, 40.086W) - Pernambuco 4,73 6,12 5,44 1,39
Petrolina ( 9.396°S, 40.499W) - Pernambuco 4,86 6,31 5,41 1,45
Senhor do Bonfim (10.459°S, 40.326W) - Bahia 3,85 5,42 4,65 1,57
Monte Santo (10.450°S, 39.332W) - Bahia 4,05 5,72 5,03 1,68
Itaberaba (12.532°S, 40.310W) - Bahia 3,80 5,35 4,75 1,55
Jacobina (11.185°S, 40.505W) - Bahia 4,15 5,48 4,88 1,33
Serrinha (11.650°S, 39.014W) - Bahia 4,09 5,73 4,90 1,64
Jaguaquara (13.532°S, 39.976W) - Bahia 3,78 5,05 4,47 1,27
Cruz das almas (12.682°S, 39.116W) - Bahia 4,17 5,53 4,97 1,36
Vitória da Conquista (14.857°S, 40.838W) - Bahia 3,86 5,54 4,75 1,68
Ilhéus (14.783°S, 39.051W) - Bahia 4,63 5,65 5,23 1,02
Caitité (14.068°S, 42.486W) - Bahia 4,89 5,93 5,38 1,04
Ituaçu (13.814°S, 41.299W) - Bahia 3,85 5,52 4,87 1,67
Correntina (13.341°S, 44.644W) - Bahia 4,43 6,38 5,29 1,95
Bom Jesus da Lapa (13.255°S, 44.343W) - Bahia 5,30 6,34 5,66 1,04
Carinhanha (14.280°S, 43.785W) - Bahia 4,76 6,23 5,38 1,48
Barreiras (12.141°S, 45.000W) - Bahia 5,01 6,32 5,46 1,30
Barra do Rio Grande (11.077°S, 43.143W) - Bahia 4,95 6,42 5,55 1,47
Canavieiras (15.653°S, 38.967W) - Bahia 3,98 5,87 4,84 1,89

Irradiação diária média mensal (em kWh/m2/dia)             continuação

 
Fonte: Atlas Solarimétrico do Brasil -CRESESB 

 

Considerando as diferenças regionais de irradiação, dimensionou-se a partir 

dessa variável a capacidade instalada de sistemas fotovoltaicos individuais para 

atender 13 kWh/mês, que é o limite mínimo de energia a ser fornecido por esta 

tecnologia, conforme fixado na regulamentação dos SIGFI. Os resultados 

apresentados na Tabela 35 indicam que, conforme esperado, a Região Norte, em 

função da menor irradiação diária, demandará um sistema com potência cerca de 

um terço maior do que na Região Nordeste e 11% maior do que para a Região 

Centro-Oeste, o que, conseqüentemente, altera os custos de investimentos. 
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Tabela 35: Cálculo da potência instalada de painéis fotovoltaicos para suprir 

demanda de 13 kWh/mês 

Menor Irradiação (kWh/m2.dia): 4,77
Consumo diário (Wh/dia): 433,33 (13kWh / 30 dias)
Horas de sol Pleno (h/dia): 4,77 (4,77 kWh/m2.dia / 1000 W/m2)
Potencia do Arranjo Fotovoltaíco (W): 90,84486373 (433,33 Wh/dia / 4,77 h/dia)

Menor Irradiação (kWh/m2.dia): 4,11
Consumo diário (Wh/dia): 433,33
Horas de sol Pleno (h/dia): 4,11
Potencia do Arranjo Fotovoltaíco (W): 105,4257908

Menor Irradiação (kWh/m2.dia): 3,70
Consumo diário (Wh/dia): 433,33
Horas de sol Pleno (h/dia): 3,70
Potencia do Arranjo Fotovoltaíco (W): 117,1162162

(3,7 kWh/m2.dia / 1000 W/m2)
(433,33 Wh/dia / 3,7 h/dia)

(13kWh / 30 dias)
(4,11 kWh/m2.dia / 1000 W/m2)

(433,33 Wh/dia / 4,11 h/dia)

(13kWh / 30 dias)

Região Norte

Região Nordeste
Base de cálculo

Região Centro-Oeste

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Atlas Solarimétrico do Brasil 

 

4.2.3 Energia Eólica 

 

O processo de produção de eletricidade a partir da energia eólica decorre da 

transformação da energia cinética dos ventos em energia elétrica. A conversão da 

energia cinética de translação em energia cinética de rotação é feita através de 

aerogeradores, formadas por três componentes básicos: rotor, transmissão e 

gerador: 

O rotor é o componente destinado a captar a energia cinética dos ventos e 

convertê-la em energia mecânica; a transmissão é o mecanismo que transmite a 

energia mecânica do eixo do rotor ao eixo do gerador, componente que tem a 

finalidade de converter a energia mecânica em energia elétrica. 

 

A energia eólica vem aumentando seu espaço na matriz energética de vários 

países, o que tem permitido ganhos de escala com a consequente redução de seus 

custos e dos preços da energia gerada. 
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Tolmasquim (2004) aponta as seguintes vantagens competitivas de seu uso 

em função dos avanços tecnológicos durante a década de 90, observando que a 

evolução histórica do desenvolvimento da energia eólica indica uma forte 

possibilidade para o contínuo crescimento de sua utilização ao longo dos próximos 

anos: redução no preço dos aerogeradores, melhoria das características 

operacionais e baixo custo de operação e manutenção, prazos reduzidos de 

instalação e operação imediata, custo “zero” de seu combustível, reduzido impacto 

ambiental, além da possibilidade de utilização de quase toda a área ocupada com 

atividades agropecuárias ou preservada como habitat natural. Em localidades com 

boas condições de vento, a energia eólica já é hoje competitiva até com os 

combustíveis fósseis tradicionais e com a geração nuclear  

 

Uma das principais limitações ao uso do potencial eólico brasileiro para a 

geração descentralizada no âmbito da universalização é sua concentração nas 

áreas litorâneas, onde a maior parte dos sistemas é interligada. Nas áreas não 

atendidas, concentradas no interior, os ventos em geral não apresentam velocidade 

adequada ao uso de aerogeradores. Outro fator restritivo é a velocidade/duração 

média dos ventos, o que restringe o seu funcionamento a cerca de 30% do tempo, 

em média, à exceção da costa do Pará e do Maranhão, onde os ventos Alísios 

garantiriam cerca de 40% do tempo de funcionamento. 

 

Esta restrição aplica-se aos sistemas de maior porte, uma vez que sistemas 

de geração individual com aerogeradores de baixa capacidade podem fornecer 

energia em corrente elétrica alternada, que após ser retificada é armazenada em 

baterias. Esta solução é aplicável para pequenos núcleos consumidores de energia, 

mesmo onde a velocidade dos ventos não seja muito elevada. 

 

Sistemas eólicos também podem ser utilizados de forma autônoma ou 

complementando outras fontes de geração, os sistemas híbridos. Na primeira 

configuração a energia gerada pode ser ou não armazenada em baterias, à 

semelhança dos sistemas fotovoltaicos, dependendo do tipo de aplicação. 

Igualmente para a alimentação de equipamentos podem operar em corrente 

contínua ou alternada, caso em que é necessária a utilização de um inversor de 
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tensão. 

 

Em sistemas híbridos, onde duas ou mais fontes de geração de energia estão 

disponíveis e integradas a um mesmo sistema de atendimento, a exemplo do 

sistema híbrido diesel-eólico, são empregados sistemas de médio porte. A operação 

de duas ou mais fontes aumenta a complexidade do sistema e exige a otimização do 

uso de cada fonte, necessitando, portanto, de um bloco inteligente de despacho da 

energia gerada. 

 

Semelhante aos sistemas fotovoltaicos, os projetos de sistemas eólicos 

dependem das características dos ventos da região em estudo. Esta peculiaridade 

torna os sistemas eólicos uma forma intermitente de geração de eletricidade, com 

baixo fator de capacidade e com custos de implantação diferentes entre regiões, 

uma vez que dependem das características dos ventos. 

 

Inicialmente no Brasil o aproveitamento dos recursos eólicos era feito de 

forma tradicional com a utilização de cataventos multipás para bombeamento 

d'água. Apesar de um maior interesse na tecnologia dos ventos ter ocorrido somente 

nas últimas décadas, a geração de eletricidade em grande escala a partir de 

aerogeradores é uma tecnologia que existe há diversas décadas. 

 

Nos anos 90, com a instalação de medidores em diversos pontos do imenso 

territorial nacional foram iniciados os estudos para o levantamento de medidas 

precisas de vento, cujos resultados revelaram a existência de um imenso potencial 

eólico ainda não explorado.  

 

A avaliação precisa do potencial de vento em uma região constitui o ponto de 

partida para o aproveitamento do recurso eólico como fonte de energia. O 

mapeamento eólico tem por objetivo determinar a energia gerada por um 

aerogerador. Esta avaliação demanda a coleta sistemática de dados com precisão e 

qualidade sobre a velocidade e o regime de ventos Segundo a literatura 

internacional, no atual estágio da tecnologia, o aproveitamento dos ventos para a 
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geração de energia elétrica tem como parâmetro uma densidade maior ou igual a 

500 W/m2 a uma altura de 50 metros, para o que é necessário uma velocidade 

mínima do vento de 7 a 8 m/s. Estas condições limitam as áreas aptas à sua 

exploração para a produção de energia. 

 

A velocidade do vento, principal parâmetro na identificação do potencial eólico 

de uma região, sofre a influência da posição geográfica, clima, relevo e cobertura do 

solo. Portanto, efeitos topográficos, mudanças de rugosidade do solo ou a existência 

de micro-climas podem provocar variações da energia contida nos ventos. 

 

A Tabela 36 apresenta as variações de potencial em função das velocidades 

médias do vento por segundo. 

 

Tabela 36 - Potencial eólico segundo a velocidade dos ventos 

Velocidade do vento  (m/s)
3 16,54
5 76,56

7,5 258,4
9 446,51

12 1.058,40
15 2.067,19

Potencial Eólico (W/m2)

 
Fonte: ANEEL – Atlas Eólico Brasileiro, 2001. 

 

Os primeiros anemógrafos computadorizados e sensores especiais para 

energia eólica foram instalados nos estados do Ceará e Pernambuco (Fernando de 

Noronha/Pernambuco) no início dos anos 90 e, graças aos resultados obtidos, 

permitiram a instalação dos primeiros aerogeradores. A partir daí vários estados 

iniciaram o levantamento de seu potencial, a exemplos do Paraná, Bahia, Minas 

Gerais. Atualmente existem mais de cem anemógrafos computadorizados 

espalhados por vários estados.  

 

Em 1998 o Centro Brasileiro de Energia Eólica (CBEE), com o apoio da 

ANEEL e do MCT lançou a primeira versão do Atlas Eólico do Nordeste do Brasil, 

visando desenvolver modelos atmosféricos, analisar dados de ventos e elaborar 

mapas eólicos confiáveis para a região.  
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Em 2001, como o apoio financeiro do MME/ELETROBRÁS, o 

CEPEL/CRESESB editou a primeira edição do Atlas do Potencial Eólico Brasileiro 

desenvolvido com a utilização de coleta e processamento de dados de vento de boa 

qualidade medidos em estações terrenas e na atmosfera (sondas, satélites), 

incluindo simulação da climatologia, mapas de vento (obtidos da simulação), 

informações de topografia, uso do solo, influências locais e outras restrições.  

 

A velocidade média do vento é a variável fundamental para a estimativa da 

energia gerada em razão de que os aerogeradores começam a gerar numa 

determinada velocidade de vento de partida (cut-in) e param de gerar quando a 

velocidade ultrapassa determinado valor (cut-out), fixado por questões de 

segurança. Daí ser necessário também medir a freqüência de duração das calmarias 

e dos ventos fortes. 

 

Para a geração elétrica é necessária uma velocidade mínima da ordem de 2,5 

– 3,0 m/s, sendo que abaixo dessa faixa o conteúdo energético do vento não justifica 

seu aproveitamento. Também ventos mais fortes, acima de 25 m/s não são 

apropriados, pois além de raros, provocam turbulência o que não é compatível com 

a estrutura dos aerogeradores. 

 

Conforme a Tabela 37, em 2007 existiam em operação no País 16 usinas 

eólicas com capacidade instalada de 248,2 MW. Outras duas usinas com 48,6 MW 

encontravam-se em construção no Ceará, e 103 usinas, totalizando 4.503,6 MW, 

haviam sido outorgadas pela ANEEL. É importante observar que nenhuma usina 

eólica foi encontrada em qualquer estágio nos estados da região Norte. Além destas, 

calcula-se em dezenas de aerogeradores de pequeno porte funcionando em locais 

isolados da rede convencional para aplicações diversas - bombeamento, 

carregamento de baterias, telecomunicações e eletrificação rural. 

 

Nessa tabela já estão incluídas as usinas licitadas pelo PROINFA, no qual 

foram selecionados 34 projetos de energia eólica que deverão agregar 1.353 MW de 



 

 127

potência ao sistema interligado. Pouco mais da metade, 18 projetos estão 

localizados na Região Nordeste, destacando-se o estado do Ceará com 10 usinas. 

As 16 restantes serão instaladas na Região Sul, sendo que 10 em Santa Catarina e 

5 no Rio Grande do Sul. 

 

Tabela 37 - Brasil: Usinas Eólicas por Fase do Empreendimento (2007) 

Número 
de 

Usinas

Potência 
Outorgada   

(kW)
%

Número 
de Usinas

Potência 
Outorgada   

(kW)
%

Número 
de 

Usinas

Potência 
Outorgada   

(kW)
%

Bahia 0 0 0 0 0 0 1      192.100       4,3 
Ceará 3 18.600 7,5 2 48.600 100,0 22 1.214.830      27,0 
Minas Gerais 1 1.000 0,4 0 0 0,0 0 0 0
Paraíba 1 10.200 4,1 0 0 0,0 12 54.650             1,2 
Pernambuco 2 450 0,2 0 0 0,0 5 21.250             0,5 
Paraná 1 2.500 1,0 0 0 0,0 0 0 0
Piauí 0 0 0,0 0 0 0,0 3 63.750             1,4 
Rio de Janeiro 0 0 0,0 0 0 0,0 6 277.250           6,2 
Rio Grande do Norte 2 51.100 20,5 0 0 0,0 17 1.229.000      27,3 
Rio Grande do Sul 3 150.000 60,1 0 0 0,0 25 1.153.512      25,6 
Santa Catarina 3 14.400 5,8 0 0 0,0 13 297.301           6,6 

TOTAL 16 248.250 99,5 2,0 48.600       100,0 103 4.503.643  100,0 

Operação Construção Outorgada

Estados

 

Fonte: ANEEL  

Considerando o grande potencial eólico existente no Brasil e o 

desenvolvimento da tecnologia no âmbito internacional, é possível produzir 

eletricidade a partir dos ventos com custos competitivos na faixa de US$ 70 a US$ 

80 por MWh, frente a centrais termoelétricas, nucleares e hidroelétricas. Este é o 

cenário particular das novas usinas hidrelelétricas da região Amazônica, cujos 

custos são crescentes. Outra vantagem da fonte eólica para o sistema elétrico 

brasileiro, especialmente no Nordeste é que o regime de ventos é complementar ao 

regime hidráulico, o que pode permitir a obtenção de ganhos energéticos.  

 

De acordo com os dados da Tabela 38, o potencial brasileiro está estimado 

em 143,47 GW, sendo que em todas as regiões os maiores potenciais localizam-se 

no litoral. A região Nordeste, com 75,05 GW, concentra 52,3% do total e além do 

litoral apresenta potencial promissor no Vale do São Francisco. Seguem as regiões 

Sudeste e Sul, com potencial calculado em 29,74 GW (20,7%) e 41,1GW (15,9%), 

respectivamente.  
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A Região Norte responde por 12,84 GW (8,9%) do potencial, sendo que os 

melhores sítios estão localizados no nordeste de Roraima, além da zona litorânea. A 

região mais continental, a Centro-Sul, apresentou o menor potencial, 3,08 GW, 

equivalentes a apenas 2,1% do total nacional. 

 

Tabela 38 - Brasil: Potencial eólico-elétrico estimado por Região 

Regiões
Área 

cumulativa 
(km2)

Potencial 
instalável 

(GW)
%

Energia 
Anual    
(TWh)

Norte 6.420           12,84 8,9 26,45
Nordeste 37.526         75,05 52,3 144,29
Centro-Oeste 1.541           3,08 2,1 5,42
Sudeste 14.869         29,74 20,7 54,93
Sul 11.379         22,76 15,9 41,11
TOTAL 71.735         143,47 100,0 272,2  

Fonte: ANEEL - Atlas Eólico Brasileiro 
Nota: para ventos de 7 m/s 
 
 

4.2.4 Energia de Biomassa 

 

O desenvolvimento de novas tecnologias para a geração de energia com 

biomassa vem ao encontro do esforço mundial de utilização de fontes renováveis 

que atendam aos paradigmas do desenvolvimento sustentável e à produção de 

geração distribuída, condições necessárias para atender aos sistemas isolados. 

Bajay (2005), dentre outros autores, considera a biomassa como a fonte renovável 

mais promissora para a geração de energia na Região Norte, tanto através da 

cogeração utilizando resíduos de madeira, abundantes na região, quanto na queima 

de óleos vegetais em motores diesel, com base em plantações de oleaginosas com 

fins energéticos. O grande obstáculo que se apresenta para viabilizar o uso de 

biomassa nessa região é a ausência de tecnologias provadas para seu uso em 

pequena escala, haja vista que a tecnologia de ciclo a vapor com turbinas só são 

consideradas viáveis em ciclos de pelo menos médio porte. 

 

Segundo Muylaert (2000), existem basicamente duas rotas tecnológicas 

utilizadas para geração de energia elétrica a partir da biomassa: a combustão direta 

acoplada a um ciclo de vapor em que a queima direta pode ser feita exclusivamente 
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com o uso de biomassa em estado natural ou associada a um combustível fóssil (co-

firing); e as tecnologias que utilizam combustíveis líquidos ou gasosos derivados da 

biomassa: instalações de gaseificação, pirólise integradas a turbinas a gás, motores 

de combustão interna, etc.  

 

Esta última possui vantagens potenciais sobre a outra, devido à maior 

eficiência de conversão proporcionada pelo emprego de outros dispositivos como 

motores de combustão interna (MCI), turbinas a gás, etc. Nesta via enquadra-se o 

processo de transesterificação, que é o utilizado no Programa Nacional do Biodiesel. 

O biodiesel, por suas características físico-químicas muito semelhantes às do óleo 

diesel, pode ser utilizado em motores de combustão interna, tanto os usados em 

veículos (grande nicho de mercado), quanto em geradores de energia elétrica 

movidos a óleo diesel em sistemas isolados. 

 

Estudos elaborados pelo Centro de Gestão de Estudos Estratégicos (CGEE) 

que apresentam o estágio das tecnologias comerciais disponíveis para o uso de 

biomassa residual, considerando os recursos que atualmente estão sendo 

aproveitados em maior quantidade no Brasil (bagaço de cana, casca de madeira, 

lixívia e palha), assim sintetizam o panorama da geração em pequena escala (menor 

que 1 MW). 

 

Utilizados em locais onde a disponibilidade de biomassa é pequena, os 

sistemas podem ser a vapor ou com gasificadores da biomassa acoplados a 

motores (Diesel ou Otto). As tecnologias de motores a vapor alternativos e de 

pequenas turbinas já são totalmente comerciais, ainda que apresentem eficiências 

relativamente baixas. Já os sistemas de gasificação encontram-se num estágio 

tecnológico mais atrasado, apesar do número significativo de projetos em fase de 

experiência. 

 

Os gaseificadores de pequena potência têm como nicho de mercado o 

atendimento de consumidores isolados da rede de distribuição de energia elétrica, a 

partir dos resíduos da produção agrícola e dos resíduos de serrarias, permitindo a 

substituição do óleo diesel e mantendo o uso de motores diesel, tecnologia que é 

largamente utilizada no Brasil. Atualmente dois projetos de pequena escala nesta 
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linha estão sendo desenvolvidos para absorção de tecnologia: a internalização da 

tecnologia de gaseificadores indianos, cujos trabalhos vêem sendo coordenados 

pelo Cenbio/IPT, UFAM e UFPA, e o trabalho da Universidade Federal de Itajubá 

(UNIFEI), em parceria com a CEMIG, para disponibilizar motores Stirling usando 

como fonte quente a queima direta ou a gaseificação de biomassa. 

 

A expectativa é de que a demanda por tecnologias de gaseificadores de 

pequena potência no âmbito do PLT, principalmente para atender às demandas da 

região Amazônica, deverá ser atendida através dos projetos selecionados no edital 

CT-Energ/MME/CNPq 03/2003, uma vez que serão as primeiras demonstrações 

dessas tecnologias em nível pré-comercial.  

 

Outras tecnologias em estudo são: a gasificação pressurizada e a com 

aquecimento indireto. Os resultados já obtidos em projetos desenvolvidos no exterior 

mostram a obtenção de rendimentos de conversão para energia elétrica, que 

equivalem ao dobro dos obtidos nos ciclos de vapor convencionais. Todavia, os 

custos finais de investimento/geração só deverão ser obtidos após a construção de 

pelo menos uma dezena de unidades nos próximos anos, devido a problemas 

tecnológicos ainda não solucionados, como a alimentação de biomassa de baixa 

densidade e limpeza dos gases, tendo por desafio a redução dos seus custos. 

 

Sob a ótica da eficiência do sistema energético, sistemas de geração de 

energia elétrica a partir de biomassa de porte médio/pequeno (no máximo algumas 

dezenas de MW) devem, sempre que viável, agregar o uso da energia térmica à 

geração elétrica, processo que é mais fácil com sistemas distribuídos do que em 

grandes centrais e é a via tecnológica natural para indústrias como a de papel e 

celulose e cana-de-açúcar. 

 

Merece destacar, quando se utiliza resíduos agrícolas com produção sazonal, 

a possibilidade de uso concomitante de combustíveis complementares para que o 

processo de geração não seja intermitente, sem que seja necessário aumentar os 

custos de logística/estocagem da biomassa, como é o caso das usinas de cana-de-

açúcar no centro-sul do Brasil, que podem usar o gás natural como combustível 

complementar. 
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Conforme apontado no estudo realizado pelo CGEE (2001), a produção de 

energia elétrica com biomassa apresenta duas características relevantes: a primeira 

é que o conteúdo energético pouco “denso” espacialmente, exige coleta e transporte 

para concentrar o insumo e, portanto, os custos do insumo crescem com a 

capacidade da unidade de conversão; a segunda é que as tecnologias de geração 

de energia elétrica convencionais apresentam forte economia de escala. Assim, os 

investimentos em tecnologia vêm procurando aumentar a eficiência de conversão de 

sistemas de menor capacidade e diminuir os custos de logística (coleta e transporte 

da biomassa). 

 

Considerando os custos de logística, as aplicações mais promissoras de 

biomassa para energia elétrica utilizariam insumos nessa ordem: 

• Resíduos de biomassa produzidos para fins não energéticos, mas 

concentrados no local de uso, o que evita os custos de coleta e permite que o 

custo do transporte seja absorvido pelo custo do produto principal (bagaço de 

cana, palha de arroz, restos de serrarias, casca de árvores na indústria de 

celulose, etc); 

• Resíduos de biomassa que podem ser coletados e transportados a 

baixo custo, como é o caso da palha da cana, resíduo não aproveitado; 

• Plantações de espécies agrícolas para a produção de energia, a 

exemplos de florestas e plantas oleaginosas. 

 

O referido estudo chama atenção para o fato de que embora as plantações 

energéticas apareçam como alternativa mais cara, a ser utilizada após o 

esgotamento dos resíduos, em princípio mais baratos, o custo de madeira plantada 

é extremamente baixo no Brasil e, portanto, competitivo, o que indica a necessidade 

de ser rever a ordem de prioridades dos potenciais de biomassa. 

 

Por sua vez experiências internacionais já realizadas na França e Alemanha 

mostram que o uso de óleos vegetais in natura em geradores diesel é tecnicamente 

viável, embora ainda demande melhoramentos para não comprometer a longevidade 

dos motores e elevar os custos de manutenção. Em decorrência, o Brasil necessita 

intensificar estudos e testes para solucionar e otimizar os procedimentos 



 

 132

  

operacionais desta utilização, que ainda não é considerada viável como se conclui 

da análise do diagrama da Figura 3, elaborado por Coelho e outros (2003).  

 

Este diagrama mostra que apenas as tecnologias de geração de energia 

baseadas nos ciclos a vapor são consideradas comercialmente disponíveis. 

Segundo esses autores, nestes ciclos os sistemas viáveis são os de maior 

capacidade, acima de 5 MWe, em que são empregadas turbinas a vapor como 

máquinas motrizes. Já os ciclos de menor capacidade, apesar de comerciais, não 

são viáveis economicamente, embora no Brasil a disponibilidade de biomassa 

residual venha permitindo instalar sistemas a vapor de pequena capacidade (inferior 

a 1 - 2 MWe), que estão operando. Tratando-se de cogeração, as instalações com 

turbinas a vapor em operação estão na faixa de capacidade entre 2 e 5 MWe e são 

comuns nas indústrias de produção de açúcar e álcool. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Estado da arte das tecnologias de geração de energia elétrica a 
partir de biomassa 
Fonte: COELHO e outros (2003) 
 

 

Vale ressaltar, entretanto, como afirma Walter (2000) que não existe no Brasil 

fabricantes de turbinas a vapor de pequeno porte. Dessa forma a aplicação dessa 

tecnologia nos SI, particularmente na região Amazônica passa pela miniaturização 

para atender às pequenas demandas de energia. 
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Em relação à gaseificação, a tecnologia já se encontra viável 

economicamente em projetos de maior porte (dezenas de MW) e é a que está mais 

próxima do estágio de comercialização. Porém, à semelhança das turbinas a vapor, 

não existem produtores nacionais de unidades de pequeno porte apropriadas para o 

uso em comunidades isoladas. A gaseificação integrada a motores de combustão 

interna encontra-se em desenvolvimento e com vários experimentos ao redor do 

mundo (Índia, Filipinas, Sri Lanka, China, Brasil, etc.).  

 

No Brasil esta tecnologia está sendo utilizada na comunidade de Aquidabã, 

no estado do Amazonas, utilizando resíduos de madeira e cascas de frutas da 

região, como o cupuaçu, ouriço da castanha-do-pará e coco do babaçu. Nos testes 

realizados pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas foi possível reduzir o uso de 

óleo diesel em 80%. Na condição de uso comercial estima-se que este índice caia 

para 70%. Segundo Ushima (2004), coordenador do projeto, a capacidade nominal 

do sistema é de 20 kW, composto de um gaseificador, um sistema de limpeza de 

gases e um motor diesel com gerador. Como existe um consumo interno de energia 

elétrica - para acionamento de bombas, etc. - a potência real líquida do sistema fica 

em torno de 15 kW. Admitindo uma demanda de 200 W por residência, a potência 

gerada seria capaz de atender 75 casas, sendo que o custo estimado deste 

equipamento no país deve situar-se em torno de R$ 20 mil, mas nenhuma empresa 

manifestou interesse em fabricá-lo em série.  

 

Este projeto foi gerenciado pelo Biomass Users Network do Brasil (BUN)) e 

pelo Cenbio e financiado pela Finep, dentro do programa CT-Energ. O preço pago 

pelo conjunto (gaseificador, motor diesel e gerador) foi de U$ 35.000,00 ao Indian 

Institute of Science (IISc) da cidade de Bangalore, India, que comercializa estes 

gaseificadores a um preço médio de US$ 1.500/kW, mas se forem produzidos no 

Brasil este custo pode ser reduzido para US$ 1.000/kW. 

 

Como o gaseificador possui vazão de alimentação manual de 20 quilos, o que 

implica em autonomia de duas horas, o projeto está estudando a construção de um 

silo de armazenamento para aumentar a autonomia para seis horas. De acordo com 
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Ushima, embora esta tecnologia possa ser aplicada em comunidades rurais sem 

acesso à rede elétrica, o grande público-alvo são indústrias de pequeno e médio 

porte que consumem GLP (gás liquefeito de petróleo) em seu processo e que 

tenham fácil acesso a resíduos agrícolas (sabugo de milho, galhos finos de 

reflorestamentos, casca de coco de babaçu etc.). O GLP é caro e o gás pobre 

gerado no gaseificador a partir de resíduos de baixo custo pode vir a substituí-lo na 

maioria dos processos industriais. 

 

Outro projeto nessa rota deve ser desenvolvido pela Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM) que, com o apoio do Governo Federal, está iniciando pesquisas 

de campo para a implantação de uma unidade de gaseificação no município de 

Manacapuru, tendo como matéria-prima o caroço de açaí após a extração da polpa. 

 

Já no que concerne às outras tecnologias, que são a combustão integrada a 

turbinas de ar quente, combustão em motores Stirling19, pirólise integrada a motores 

de combustão interna ou turbinas a gás, elas se apresentam inviáveis 

economicamente e ainda em estágio de desenvolvimento. A tecnologia mais distante 

do estágio de comercialização é a de gaseificação e a de células a combustível. 

 

Além dessas tecnologias, segundo Coelho e outros (2003), o uso do biogás 

proveniente de resíduos urbanos, como lixo e efluentes líquidos de esgotos, e 

resíduos rurais é uma realidade nos países desenvolvidos e há tecnologia disponível 

comercialmente. A geração de energia a partir desses resíduos possui relevância 

devido ao seu aspecto ambiental e existem modelos de sucesso na China e no 

Nepal, enquanto no Brasil, são raros os sistemas implantados para gás de aterro e 

tratamento de esgoto. Entretanto, as plantas são de maior porte e esses sistemas 

deveriam ser mais estimulados na lógica de se fornecer energia sustentavelmente. 

 

De acordo com Silva (2004), encontram-se em desenvolvimento no Brasil 

alguns projetos com queima direta in natura, a exemplo do implantado na Reserva 

Médio Juruá (Carauari) – AM, na comunidade de Vila Boa Esperança (Moju) – PA 

(motores Elsbett) e em Presidente Figueiredo – AM, em que motores são adaptados 
                                                
19 Motores de combustão externa que, por essa razão, podem queimar uma ampla gama de 
combustíveis sólidos e líquidos. 
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para óleo de andiroba e dendê. Esses projetos ainda estão em fase de testes, 

incluindo a análise dos níveis de emissões (CO, CO2, NOx, HC), desempenho, 

durabilidade e os resultados em relação à geração. 

 

Segundo o levantamento do estado-da-arte, existe apenas um motor diesel 

modificado multicombustível, de tecnologia Elsbett, adaptado pela firma Alemã AMS, 

que permite utilizar diretamente o óleo vegetal sem necessidade de submetê-lo a 

processos termoquímicos. Entretanto, ainda não se conhece o desempenho efetivo 

deste motor em processos de operação contínua. Este motor vem sendo utilizado 

em alguns projetos: no norte de Mato Grosso, utilizando como matéria-prima 

castanhas podres; no Pará através da empresa Dendê do Pará S/A (DENPASA), no 

Amazonas na Reserva Extrativista do Médio Juruá, a partir da andiroba; e em 

projetos da CEMIG em Minas Gerais. Os kits de conversão de diesel para óleo 

vegetal comercializado pela Elsbett têm preços que variam entre 560 e 950 euros. 

 

Com relação aos óleos vegetais, que possuem três vias tecnológicas 

principais para seu uso como combustível - a transesterificação, o craqueamento 

catalítico e o uso de motores adaptados (ex. motores Elsbett) - as possibilidades são 

muitas, mas poucos dados estão disponibilizados quanto às experiências com 

geração já realizadas, considerando que embora o processo de produção de óleos 

vegetais seja simples, seu uso diretamente em motores diesel reduz muito o tempo 

entre manutenções, devido à formação de gomas, lacas e depósitos de carbono. 

 

As vantagens são muitas, devido à diversidade de fontes, à produção 

descentralizada (regionalização) e à possibilidade de inserção social. Como 

obstáculos são apontados; o alto valor de mercado dos óleos vegetais, os outros 

usos competitivos e a baixa eficiência em relação ao diesel. 

 

Um projeto experimental com esta tecnologia, usando óleo de mamona, está 

sendo desenvolvido em Quixeramobim, no semi-árido do estado do Ceará, para 

fornecer energia elétrica a uma comunidade de 27 famílias. A mamona é produzida 

numa área de 70 ha, e gera 60 empregos diretos. Atualmente são extraídos 350 

litros de biodiesel por dia, mas quando estiver totalmente implantado, serão 800 
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litros diários a partir de usinas nos municípios de Quixadá, Pedra Branca e Santa 

Quitéria, localizados nesse estado.  

 

É importante ressaltar, como aponta Correia (2005), que a utilização de 

biodiesel em motores diesel convencionais em sistemas isolados deve se restringir 

às comunidades ou grupo de comunidades onde estejam disponíveis sementes de 

oleaginosas numa quantidade que justifique a instalação de uma micro-usina de 

extração de óleo e uma mini-usina de biodiesel. Segundo esse autor a menor micro-

usina de óleo tem uma capacidade de produção de 15 kg por hora o que permitiria 

gerar energia para atender entre 20 e 60 domicílios em média. 

 

Estudo feito pela Universidade de São Paulo (USP) em 2003 concluiu que o 

custo da energia gerada pelo biodiesel fica acima de R$ 400/MW, um pouco acima 

do custo da energia gerada pelo diesel (R$ 300-400/MW) sendo, portanto, bastante 

promissor o seu uso na geração de energia elétrica. 

 

Recursos dos fundos setoriais geridos pelo MCT estão sendo aplicados para 

o desenvolvimento de pesquisas e processos de produção de biodiesel através de 

processos de transesterificação com álcool, incluindo a formação da Rede Brasileira 

de Tecnologia do Biodiesel, formada por entidades localizadas em 23 estados. Os 

projetos em andamento têm como objetivo adicional a redução dos custos de 

produção, utilizando etanol como catalisador, a valores equivalentes aos da 

produção de diesel. A redução de custo envolve não só o processo industrial, mas 

os custos da produção do óleo vegetal e o desenvolvimento de novas utilizações 

comerciais para o subproduto glicerina, aumentando assim a receita do processo. 

 

Seguindo outra rota tecnológica, a EMBRAPA em parceria com a 

Universidade de Brasília (UNB), está desenvolvendo e testando um protótipo de 

mini-usina para a produção de biodiesel pelo processo de craqueamento de óleos 

vegetais. O protótipo tem uma capacidade de produção de 250 litros/dia. 

Considerando um módulo rural de 3 ha por família, é capaz de atender a 40 famílias. 

Os testes preliminares obtidos no processamento com soja, dendê e mamona 

mostram que o biodiesel apresenta características dentro ou melhores que a dos 

padrões fixados pela ANP e é um processo avaliado como de baixo custo e simples 
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manutenção. Seus resultados são considerados mais positivos comparativamente 

ao processo de transesterificação, porque não há necessidade de modificação do 

motor para o uso do B100, não necessita de álcool e não produz resíduos de 

glicerina. 

 

Um motor desse tipo teria demanda assegurada pelas concessionárias de 

energia elétrica da Amazônia e dos estados nordestinos com mercados de baixa 

densidade ainda não eletrificados, tendo em vista o atendimento das suas metas da 

universalização. Além do aspecto tecnológico, é necessário o desenvolvimento de 

modelos de gestão que garantam a sustentabilidade técnica, econômica e ambiental 

destas centrais. Outras questões colocadas são relativas aos aspectos econômicos, 

uma vez que enquanto o álcool compete com a gasolina, o mais caro dentre os 

derivados, o biodiesel substituirá o diesel, que é o mais barato. Também existe o 

custo de oportunidade dos óleos vegetais que atualmente têm valor de mercado 

atraente. 

 

Com relação ao potencial de biomassa como fonte de geração de energia no 

Brasil, este é um dado ainda pouco preciso, devido à precariedade de informações 

sobre o uso da biomassa para fins energéticos, recurso disperso espacialmente, 

uma vez que provém de atividades agroprodutivas que envolvem desde o 

extrativismo, a resíduos da produção vegetal de pequena a grandes escalas 

(agroindústrias) e atividades de reflorestamento, o que dificulta sua mensuração. 

 

O aproveitamento de biomassa vegetal para a geração de energia elétrica 

representa uma concreta possibilidade de desenvolvimento para as comunidades 

rurais, particularmente no interior das regiões Nordeste e Amazônica, garantindo e 

incrementando atividades econômicas geradoras de emprego e renda, além dos 

benefícios ambientais evitando a degradação dos solos, o desmatamento e 

reduzindo a diminuição de emissões de CO2 pela queima de combustíveis fósseis20, 

que são a principal fonte de energia utilizada nessas comunidades não eletrificadas. 

 

                                                
20 Uma tonelada de biodiesel evita a produção de 2,5 toneladas de gás carbônico (CO2). 
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Como aspectos restritivos, considerando os impactos sócio-ambientais, 

destacam-se a necessidade de planejamento no uso e ocupação do solo, em função 

de possíveis impactos negativos como o estímulo a monoculturas, perda de 

biodiversidade, uso intensivo de defensivos agrícolas. Estes aspectos devem ser 

minimizados com o desenvolvimento e aplicação de tecnologias de conversão 

energética mais eficientes, reduzindo as áreas para produção. 

 

Nos últimos anos, graças a uma série de instituições voltadas para o estudo 

da biomassa com fins energéticos, incluindo o levantamento mais acurado do 

potencial brasileiro, as estimativas do potencial de biomassa para fins energéticos 

vêm se tornando mais acuradas e por isso têm possibilitado viabilizar projetos nas 

áreas onde as atividades agroprodutivas são mais concentradas. 

 

Apesar destes avanços, a geração de energia com biomassa no Brasil ainda 

se restringe aos sistemas de co-geração das indústrias dos ramos sucro-alcooleiro e 

de papel e celulose, além de alguns projetos experimentais na Amazônia e 

Nordeste. Conforme os dados da Tabela 39, 212 termelétricas a biomassa estavam 

em operação no Brasil, com capacidade instalada de 3.957,7 MW, o que equivale a 

28,4% do parque térmico de geração e a 3,0% de toda a capacidade instalada no 

país. Outros sete projetos, somando 100,3 MW, encontravam-se em implantação e 

36, totalizando 428,4 MW, em fase de outorga. 

 

Dos projetos em operação 73%, são centrais co-geradoras a bagaço de cana, 

em sua maior parte localizadas no Estado de São Paulo, principal pólo sucro-

alcooleiro do País, 21% utilizam resíduos de madeira, 5,7% licor negro21 do setor de 

papel e celulose. Outros projetos englobam unidades com casca de arroz, biogás e 

carvão vegetal. (Figura 4) 

 

 

 

 

                                                
21 A composição do licor negro dificulta a classificação em uma das categorias convencionais: 
combustível fóssil ou biomassa. 
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Tabela 39 - Brasil: Usinas Termelétricas a Biomassa por Fase do 
Empreendimento 

Número 
Usinas

Potência  (MW) % Número 
Usinas

Potência  
(MW) % Número 

Usinas
Potência  

(MW) %

Norte 5 67.150           1,7       2              28.000       27,9     1               27               0,01
Amazonas 1               9.000 0,2       1          8.000 8,0       1                27 0,01
Pará 4             58.150 1,5       0 0 -       0 0 0,0
Rondônia 0 0,0 0,0 1        20.000 19,9     0 0 0,0
Nordeste 39            578.622         14,6     0 0 -       5               64.613        15,1
Alagoas 14            211.362         5,3       0 0 -       2 6.400          1,5
Bahia 4              136.400         3,4       0 0 -       2 54.438        12,7
Ceará 1              4.000             0,1       0 0 -       0 0 0,0
Maranhão 2              15.200           0,4       0 0 -       0 0 0,0
Paraíba 2              46.800           1,2       0 0 -       0 0 0,0
Pernambuco 14            155.660         3,9       0 0 -       1 3.775          0,9
Sergipe 2              9.200             0,2       0 0 -       0 0 0,0
Centro-Oeste 28            327.872         8,3       0 0 -       9               204.915      47,8
Goiás 10            189.220         4,8       0 0 -       4 101.515      23,7
Mato Grosso 9              76.032           1,9       0 0 -       2 34.800        8,1
Mato G. do Sul 9              62.620           1,6       0 0 -       3 68.600        16,0
Sudeste 99            2.468.138      62,4     2              45.000       44,8     13             103.841      24,2
Espírito Santo 5              224.900         5,7       0 0 -       0 0 0,0

Minas Gerais 16            286.500         7,2       0 0 -       5 25.920        6,0
Rio de Janeiro 0 0 0,0 0 0 -       2 4.440          1,0
São Paulo 78            1.956.738      49,4     2 45.000       44,8     6 73.481        17,2
Sul 41 515.957         13,0     3 27.355       27,3     8 55.053        12,8

Paraná 22 293.550         7,4       2 23.530       23,4     1 3.000          0,7
Rio G. Sul 6 77.720           2,0       1              3.825         3,8       3         18.000 4,2
Santa Catarina 13            144.687         3,7       0 0 -       4               34.053        7,9
TOTAL 212          3.957.739      100,0   7              100.355     100,0   36             428.449      100,0

Região/Estado
Em construção Outorgadas Em operação

 
Fonte: ANEEL 
Nota: Situação em dezembro de 2007 

 

 

Dos projetos em operação 73% são centrais co-geradoras a bagaço de cana, 

em sua maior parte localizadas no Estado de São Paulo, principal pólo sucro-

alcooleiro do País, 21% utilizam resíduos de madeira, 5,7% licor negro22 do setor de 

papel e celulose. Outros projetos englobam unidades com casca de arroz, biogás e 

carvão vegetal. (Figura 4) 

 

É importante observar que a Região Norte tem a menor participação em 

termos nacionais, com apenas cinco usinas em funcionamento, o que equivale a 

1,7% da potência instalada. Já com relação às usinas em fase de construção a 

participação dessa região sobe para 27,9% com apenas dois projetos totalizando 28 

MW de um total de 100,3 MW. 

 

                                                
22 A composição do licor negro dificulta a classificação em uma das categorias convencionais: 
combustível fóssil ou biomassa. 
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  Figura 4 – Brasil: Usinas Termelétricas a Biomassa em  
  Operação por Tipo de Insumo 
  Fonte: ANEEL 

 
 
 
O potencial teórico de geração de eletricidade com biomassa no Brasil foi 

estimado pelo CENBIO em 13.584 MW, sendo que os resíduos agrícolas respondem 

por 68,5% desse total, seguido da cana-de-açúcar com 28,4% e dos resíduos da 

madeira com apenas 3,2%. As regiões Sul/Sudeste, graças ao maior estágio de 

desenvolvimento econômico e do próprio setor agrícola, concentram 67% desse 

potencial. (Tabela 40) 

 

A distribuição regional por tipo de resíduos é bastante diferenciada. A cana-

de-açúcar é predominante no Sudeste. Nas regiões Sul e Centro-Oeste, onde estão 

os principais pólos produtores de grãos, a fonte principal de resíduos provém da 

agricultura. Na região Nordeste cana-de-açúcar e resíduos agrícolas têm 

participação bastante equilibrada, enquanto no Norte a fonte principal são os 

resíduos de madeira. 
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Tabela 40 - Brasil: Potencial de Geração de Eletricidade com Biomassa  

Regiões Tipo de Biomassa
Potencial Teórico 

(MW)
%

cana-de açucar 10 0,9
resíduos de madeira 1.035 90,2
resíduos agrícolas 103 9
Total 1.148 100
cana-de açucar 725 52,8
resíduos de madeira 593 43,2
resíduos agrícolas 56 4,1
Total 1.374 100
cana-de açucar 283 5,6
resíduos de madeira 67 1,3
resíduos agrícolas 4.664 93
Total 5.014 100
cana-de açucar 2.505 61,3
resíduos de madeira 135 3,3
resíduos agrícolas 1.449 35,4
Total 4.089 100
cana-de açucar 329 16,8
resíduos de madeira 70 3,6
resíduos agrícolas 1.561 79,6
Total 1.960 100
cana-de açucar 3.852 28,4
resíduos de madeira 430 3,2
resíduos agrícolas 9.302 68,5
Total 13.584 100

Sudeste

Centro-Oeste

Total 

Norte

Nordeste

Sul

 
Fonte: CENBIO (2001) 
Nota: As culturas consideradas na estimativa dos resíduos agrícolas foram: milho, arroz, soja, café, 
algodão, castanha de caju e coco da Bahia. A estimativa foi feita com base no poder calorífico dos 
resíduos de extração vegetal 
 

Outro estudo concluído em 2005 pelo Núcleo Interdisciplinar de Planejamento 

Energético (NIPE) de Universidade de Campinas (UNICAMP), para o MME /PNUD, 

levantou o potencial de geração de biomassa, considerando apenas o 

aproveitamento dos resíduos decorrentes dos processos produtivos dos segmentos 

industriais sucro-alcooleiro (bagaço, pontas e folhas e vinhoto), madeireiro e de 

beneficiamento de arroz (casca). Para o levantamento desse potencial foram 

consideradas apenas as tecnologias que empregam ciclos de potência a vapor, 

consideradas comerciais (processos de cogeração ou termelétrico). Em cada 

segmento foram avaliadas diferentes configurações de acordo com a capacidade de 

geração de vapor das caldeiras, que, por sua vez, determina as faixas de variação 
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da potência elétrica e da eficiência térmica. No caso específico do potencial do 

segmento sucro-alcooleiro, este equivale à capacidade de geração excedente, 

descontada a capacidade já instalada. Os dados desse levantamento estão na 

Tabela 41 e são compatíveis com os do CENBIO. 

 
Tabela 41 - Potencial de curto prazo para a produção de energia elétrica dos 

segmentos sucro-alcooleiro, madeireiro e arrozeiro em MW médios. 

Segmentos Potencial de geração Potencial exportável
cana-de-açucar na safra 3.379 a 4.939 2.436 a 3.978
cana-de-açucar todo o ano 5.312 a 6.577 4.785 a 6.051
madeira nativa 204 a 413 6 a 30
madeira plantada 80 a 269 7 a 49
madeira nativa para produção em pólos 283 a 357 112 a 168madeira plantada para produção em 
pólos 185 a 232 56 a 109
arroz 132 a 200 76 a 144
arroz para produção em pólos 75 a 102 44 a 75  

Fonte: UNICAMP/NIPE 
Nota: Com base nas seguintes produções: cana-de-açúcar safras de 2004/2004(C-S--SE) e 
2002/2003 (N-NE); arroz e madeira para produção referente ao ano de 2003. 
 

 O referido estudo apresenta as seguintes conclusões para o aproveitamento 

desse potencial: 

a) O potencial de produção de geração de eletricidade com biomassa residual é 

significativo no segmento sucro-alcooleiro (entre 2,4 a 6,1 GW no curto prazo), a 

depender da configuração, mas nem todas as usinas podem viabilizar projetos de 

geração. No médio e longo prazo o aproveitamento desse potencial depende do 

ritmo de expansão dessa atividade e sua localização, da expansão da oferta de 

biomassa residual (recuperação de pontas e folhas) e no tipo da configuração 

tecnológica que é função da viabilidade econômica, já que a tecnologia é comercial; 

 

b) O potencial de geração se reduz significativamente no segmento madeireiro, 

máximo de 450 MW, considerando os 140 MW instalados, e é menor ainda no 

segmento arrozeiro, máximo de 200, dos quais 9 MW já estão instalados. Estes 

potenciais não são expressivos do ponto de vista nacional, mas são importantes no 

ambiente das comunidades onde as indústrias de beneficiamento ou os pólos estão 

localizados, embora de difícil realização: primeiro porque equivaleria ao 

aproveitamento de toda a biomassa residual, e segundo porque o pequeno porte 

torna os projetos de geração economicamente inviáveis. Em decorrência, grande 



 

 143

parte desse potencial de geração só poderia ser concretizado em unidades de maior 

porte, para aproveitar os benefícios do fator escala, o que demanda organização 

empresarial; 

 

c) Nos segmentos madeireiro e arrozeiro, a maior parte das indústrias não teria 

condições de viabilizar projetos de geração em decorrência da reduzida capacidade 

frente aos custos dos investimentos. A dispersão espacial é outro fator restritivo, por 

conta dos custos de coleta/transporte dos resíduos, mesmo considerando a 

possibilidade de implantação de pólos de geração, uma vez que existem dificuldades 

de transporte (estradas inexistentes ou de má qualidade). No caso específico da 

madeira nativa, existem muitas unidades de pequeno porte e precárias que se 

deslocam com a fronteira de desmatamento, cuja exploração é insustentável, o que 

inviabiliza instalar unidades de geração. Adicionalmente, como há muito 

desmatamento ilegal, a avaliação do potencial se torna imprecisa, além de não 

justificar incentivos à geração com esses resíduos dessa atividade; 

 

d) Por fim, constata a necessidade de se instituir um marco regulatório e linhas 

de financiamento adequados à exploração do potencial de geração de resíduos de 

biomassa, particularmente quanto a tarifas atrativas para a venda da energia elétrica 

excedente, fator apontado por investidores no PROINFA para que os projetos de 

geração com biomassa ficassem aquém do previsto. 

 

 

4.2.4.1 Resíduos de madeira 

 

A região Amazônica engloba um terço das florestas tropicais do mundo, com 

um estoque estimado de pelo menos 60 bilhões de m³ de madeira em tora de valor 

comercial, com cerca de 3.500 espécimes encontradas em terra firme e várzea. Em 

2000, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a produção 

somou 15,4 milhões de m³, dos quais 81,5% originária de atividades extrativas. De 

acordo com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis 

(IBAMA), 60% da madeira extraída é desperdiçada nas serrarias (cerca de 6.000 

serrarias e mais 150 laminadoras), gerando 18 milhões de toneladas de resíduos. 
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Outra estimativa, elaborada por Assumpção (2004), com base no consumo 

anual de madeira em toras processada por serrarias e laminadoras dos principais 

pólos madeireiros dos estados do Pará, Mato Grosso e Rondônia, avaliou o volume 

de biomassa florestal extraída e não utilizada anualmente na região Amazônica em 

13,5 milhões de m³23. Este volume de madeira processada gera aproximadamente 

5,5 milhões de m³ de resíduos sem destinação econômica, que tem um potencial de 

geração de energia da ordem de 254 MWh, o suficiente para atender a demanda 

energética de 100 cidades com 25 mil habitantes cada. Considerando que a maior 

parte das indústrias de processamento da madeira tem custos de disposição destes 

resíduos da ordem de R$ 10,00/tonelada (cêrca de 1,428 m³) e que as usinas 

termelétricas estariam dispostas a pagar até R$ 30,00/tonelada (no pátio da 

termelétrica) isto representaria uma renda adicional garantida para este segmento, 

além de contribuir para a redução dos impactos ambientais, evitando a queima ao ar 

livre desses resíduos.  

 

No estudo da UNICAMP/NIPE, o potencial de geração com resíduos de 

madeira foi estimado sob duas condições: geração por cada indústria isoladamente 

e a produção em pólos de produção, calculada para cada município com base na 

informação de madeira nativa e cortada em 2003, e correspondente à produção total 

de energia, incluindo a excedente. Para os objetivos desta dissertação é analisado 

apenas o potencial de madeira nativa, exploração típica da região Amazônica.  

 

Como visto na Tabela 41 o potencial de geração com madeira nativa, 

considerando a produção isolada de cada indústria é muito pequeno, variando entre 

207 e 413 MW médios, sendo que o potencial exportável é insignificante (máximo de 

30 MW médios) e concentrado em poucos estados (Figura 5). 

 

                                                
23 Para o período 2002-2003 



 

 145

 
Figura 5 –  Brasil: Potencial de geração de energia elétrica no segmento 

de madeira nativa, por estado, no curto prazo 
Fonte: UNICAMP/NIPE 
 

 

Na hipótese da geração em pólos (plantas de maior porte, mais eficientes e 

mais rentáveis), o potencial de geração total foi estimado entre 284 e 357 MW 

médios e o exportável ficaria entre 112 e 168 MW médios, resultados que 

demonstram que o potencial total não seria reduzido, mas aumentaria 

significativamente o potencial exportável. A maior parte desses pólos24 está 

concentrada em municípios dos estados amazônicos, conforme se vê na Figura 6. 

 

As projeções para a produção de energia nesse segmento, feitas com base 

na produção nacional de madeira extrativa não são das mais promissoras, 

considerando que vem se registrando queda acentuada na produção dos principais 

estados produtores, com tendência a estabilidade dos níveis de produção, exceção 

                                                
��
� No estudo, os pólos foram definidos a partir da identificação de um município central e pela 

agregação dos municípios num raio de 200km do município central. Nesta definição foram 
considerados os estudos do Instituto do Homem e do Meio Ambiente da Amazônia – Imazon 
(LENTINI E OUTROS, 2003) e da ABIMC, resultando em 16 pólos de beneficiamento de madeira 
nativa. 
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apenas ao estado de Rondônia por conta do desmatamento, o que não poderá se 

manter por muito tempo. Os dados encontram-se na Tabela 42. �

 
 

 

Figura 6 – Brasil: Potencial de geração de energia elétrica no segmento 
de madeira nativa no curto prazo em pólos madeireiros identificados  
Fonte: UNICAMP/NIPE 
 

 
 
 
Tabela 42 - Potencial de produção de madeira nativa (em mil m3/ano) e de 

eletricidade (em MW médios) para o cenário tendencial 

Produção 
madeira 

Geração 
Geração 

Excedente  
Produção 
madeira 

Geração 
Geração 

Excedente  
Produção 
madeira 

Geração 
Geração 

Excedente  

Brasil 19.578 346,5 29,2 18.838 333,4 28,1 17.441 309 26,0

Pará 10.051 177,9 15,0 9.521 168,5 14,2 8.542 151 12,7

Mato Grosso 2.541 44,9 3,8 2.499 44,2 3,7 2.416 43 3,6

Bahia 1.045 18,5 1,6 789 14,0 1,2 450 8 0,7

Paraná 718 12,7 1,1 462 8,2 0,7 191 3 0,3

20252010 2015

Estado

 
Fonte: UNICAMP/NIPE 

 

A redução expressiva da extração vegetal constitui um fator restritivo à 

viabilização do potencial energético nesse segmento, uma vez que representa 

investimento de alto risco em decorrência da descontinuidade da atividade 

madeireira extrativa. Assim, para a região Norte, o aproveitamento de resíduos 
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florestais decorrentes de atividade extrativista para a produção de energia não pode 

ser considerado como uma importante fonte de geração. 

 

A Figura 7 ilustra a distribuição espacial do potencial de geração de 

eletricidade total e excedente para o ano de 2015, com base nos resíduos de 

madeira nativa, onde se observa a concentração nos estados do Pará e Mato 

Grosso, seguido de Rondônia, e a redução significativa na Bahia e Paraná, sendo 

que em todos os estados a geração de excedentes não é representativa. 

 

 
Figura 7 – Brasil: Potencial de geração de energia elétrica no segmento de 
madeira nativa por estado para 2015 
Fonte: UNICAMP/NIPE 
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4.2.4.2 Óleos Vegetais 

 

O aproveitamento de óleos vegetais para a geração de energia constitui hoje 

a principal oportunidade para geração de energia com biomassa na perspectiva do 

Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel -PNPB. 

 

Com a instituição desse programa em 2004, o uso de óleos vegetais para a 

produção de biodiesel passou a se constituir em uma alternativa importante para a 

diversificação da matriz energética brasileira, a qual, ao lado da produção do etanol 

para uso direto como combustível ou misturado à gasolina, representa importante 

passo na substituição de derivados de petróleo, ainda que parcialmente. Esta 

substituição se afigura como um caminho irreversível, não só por conta do preço do 

petróleo que não pára de crescer nos últimos anos, como devido às pressões 

ambientais no sentido de redução das emissões de gases de efeito estufa. 

 

Na realidade o Brasil segue um tendência mundial, a exemplo da União 

Européia que já regulamentou uma taxa mínima obrigatória de 5,75% até 2010 e 

pode chegar a 20% em 2020 de mistura de biocombusíveis no mercado de 

combustíveis fósseis. No Brasil a meta compulsória é de 2% (B2) a partir de 2008 e 

sobe para 5% (B5) em 2013, mas o governo federal através do PAC pretende 

antecipar esta meta para 2010, o que demandaria um volume da ordem de 2,5 

milhões de toneladas/ano de biodiesel.  

 

As matérias primas para a produção de biodiesel são os óleos vegetais, a 

gordura animal, e os óleos e as gorduras residuais. Algumas das fontes para a 

extração de óleo vegetal com potencial na produção de biodiesel são: a mamona, o 

dendê, o babaçu, o girassol, a soja, a semente de algodão, a canola, o pinhão 

manso, a macaúba, o pequi, entre outras espécies.  

 

O PNPB, quando de sua criação e considerando o potencial de produção de 

cada região geográfica, estabeleceu que cada uma deveria priorizar a produção de 

óleo a partir das culturas mais adaptadas ou com mais tradição de cultivo, conforme 

ilustrado na Figura 8. 
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Figura 8 – Brasil: Distribuição Regional das Principais Oleaginosas  
para a produção de Biodiesel  

Fonte: EMBRAPA 
 

No que se refere especificamente à região Norte, a grande aposta é na 

cultura da palma (dendê) como fonte de matéria prima para a produção de biodiesel, 

cuja produtividade média pode alcançar quatro toneladas de óleo por hectare/ano 

(dez vezes maior que a da soja, por exemplo) e maior disponibilidade tecnológica 

para o uso do óleo. Outras culturas de grande potencial são: o buriti e a andiroba 

fartamente, encontradas nessa região. A andiroba produz madeira semelhante ao 

cedro que é utilizada na indústria madeireira. Já o babaçu, também é encontrado em 

alguns estados do Nordeste, particularmente no Piauí e Maranhão. Outras culturas 

importantes são: o algodão e a mamona no Nordeste e a soja nas demais regiões. 

 

Com um potencial para plantio de 70 milhões de hectares, o que corresponde 

à produção de 350 milhões de m3 de óleo, o dendê apresenta um grande potencial 

na região, sobretudo no estado do Amazonas, embora atualmente seja o Pará o 

principal produtor na região Norte. 

 

Com base em dados de produção de dendê na Região Norte, estima-se um 

potencial teórico de geração de energia a partir do óleo de 157,3 MW para o Estado 

do Pará. Essa estimativa está considerando que toda produção de dendê será 

destinada à geração de energia, o que não é uma situação realista. 
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Ressalte-se que são poucas as indústrias processadoras de óleo de dendê no 

Brasil, apenas 10 unidades, com uma forte concentração de oferta no Grupo 

Agropalma, do Pará. 
 

Antecipando o cumprimento da meta do B2, a ANP autorizou a utilização de 

até 2% de biodiesel desde janeiro de 2006, intermediando as negociações através 

de leilões. A partir de 2008 esse percentual se tornou compulsório e a referida 

agência não mais intermediará as negociações, estando as distribuidoras de 

combustíveis obrigadas a comprar biodiesel diretamente no mercado. 

 

Além disso, em maio de 2006 o CNPE divulgou no Plano de Segurança 

Energética uma nova tecnologia desenvolvida pela Petrobras, o H-Bio25, que 

possibilita adicionar ao processo de refino até 18% de óleo vegetal, produzindo um 

diesel com as mesmas características do produzido exclusivamente com petróleo. 

Assim o Plano estebeleceu a adição de 10% de óleo vegetal em duas refinarias de 

petróleo até 2007, o que demandará 250 mil toneladas de óleo vegetal, e 5% em 

cinco refinarias em 2008, chegando a 420 mil toneladas. Dessa forma a demanda de 

óleo vegetal para produção de B2 e H-Bio tem um potencial de cerca de 3 milhões 

de toneladas, a partir de 2010. 

 

Atualmente, a matéria prima para produção de óleo no Brasil encontra-se 

fortemente concentrada na cultura da soja. Cerca de 90% dos atuais 6 milhões de 

toneladas de óleo vegetal produzidos anualmente originam-se dessa oleaginosa. 

Outras oleaginosas tradicionais como o algodão, girassol, canola, amendoim e 

mamona, contribuem com pequenas quantidades de óleo, assim como o dendê. 

Vale observar que para a soja e o algodão o produto principal de sua cadeia não é o 

óleo, mas o farelo protéico e a fibra têxtil, respectivamente. Os óleos de girassol, 

canola e amendoim, além de serem produzidos em escalas relativamente pequenas 

no país, têm seu uso preferencial no mercado alimentício. Resta, portanto, das 

oleaginosas tradicionais somente o dendê com características vantajosas para 

                                                
25 Diferente do biodiesel, que é um óleo vegetal sem glicerina, o H-Bio é um diesel de petróleo que 
em seu processo de refino utiliza óleo vegetal, através da hidrogenação de uma mistura de óleo 
vegetal com óleo mineral, e é produto de pesquisas desenvolvidas pelo Centro de Pesquisa e 
Desenvolvimento (CENPES) da PETROBRAS. 
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atendimento do crescente mercado de biodiesel, tendo grande produtividade por 

área e possibilidades de expansão sem interferências de outros subprodutos que 

não o óleo. Entretanto, o dendê está restrito às regiões de clima tipicamente 

equatorial, na Amazônia e no Recôncavo Baiano, o que no primeiro caso, representa 

uma vantagem para a região que, segundo estimativa da Embrapa, tem um 

potencial de 69 milhões de hectares aptos ao cultico de dendezeiros.(Tabela 43) 

 

A expectativa é de que haja uma substituiução gradual das oleaginosas de 

ciclo produtivo anual, mas com baixa produtividade por área de cultivo (menos de 

1.000 kg/ha/ano), como a mamona, soja, girassol e algodão, por culturas perenes, a 

exemplos da macaúba, pinhão manso e pequi, espécies que têm potencial para 

minimizar o impacto ambiental da cadeia produtiva do biodiesel, permitindo o 

aumento da diversidade, uma vez que podem ser cultivadas em condições 

ambientais adversas (semi-árido) e em em sistemas agroflorestais (região 

Amazônica), como afirma Cargnin (2007). 

 

Tabela 43 - Brasil: Estimativa de área climática adaptada 
 ao cultivo de dendezeiros 

Estado Hectares ( milhões)
Acre 2,5
Amapá 0,5
Amazonas 54,0
Bahia 1,0
Pará 5,0
Rondônia 2,0
Roraima 4,0
Tocantins 1,0
Total 70  

Fonte: EMBRAPA 

 

Entretanto, as espécies assinaladas não foram exaustivamente estudadas e 

ainda não possuem sistemas de produção e manejo (propagação, adubação, poda, 

colheita) minimamente avaliados em campo. É o caso do pinhão manso, cujas áreas 

de cultivo implementadas com sementes de origem deconhecidas têm sofrido 

ataque de muitas doenças e pragas, segundo Cargnin (2007) 
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De acordo com os resultados dos leilões promovidos pela ANP, conforme 

Tabela 44, cerca de 55% da produção de biodiesel para atender à meta B2, provém 

de usinas localizadas nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul e tem como matéria-

prima a soja, seguida da mamona com 30% no Nordeste, e o restante distribuído por 

outras oleagionosas como o dendê, girassol e nabo forrageiro. A região Norte teve 

uma contribuição de 10,5% da oferta nesses leilões, com a presença de duas 

empresas: a Agropalma, no Pará, com 0,9%, tendo como matéria-prima o dendê, e a 

Brasil Ecodiesel, no Tocantins, com 9,9%, sendo que essa empresa, embora venha 

estimulando o cultivo de diferentes oleaginosas, tem sua produção baseada ainda 

na cultura da soja. 

 

Tabela 44 - Brasil: Produção de biodiesel contratada pela 
ANP para a mistura B2 

R e g iã o m 3 %
N o rd e s te 4 3 9 .0 0 0        3 4 ,7
C e n tro -O e s te 2 4 8 .3 4 9        1 9 ,6
S u l 2 4 2 .0 0 0        1 9 ,1
S u d e s te 2 0 2 .4 5 1        1 6 ,0
N o rte 1 3 3 .2 0 0        1 0 ,5
T O T A L 1 .2 6 5 .0 0 0     1 0 0 ,0  

Fonte: ANP 

 

Vale observar que a expansão do cultivo da soja para as regiões dos serrados 

e a própria Amazônica em grandes áreas de monocultura, além de afetar a 

biodiversidade, limita a inclusão social de pequenos agricultores que o programa 

quer estimular, pois se trata de uma cultura altamente mecanizada e que estimula a 

concentração da terra e da renda, por conseqüência.  

 

Ademais, no médio prazo, a soja é uma das matérias-primas menos 

promissoras para a produção de biodiesel, uma vez que as espécies mais produtivas 

foram desenvolvidas para produzir farelo protético (82% do grão) para a indústria 

alimentar (carnes) e não óleo. Efetivamente, com apenas 18% de teor de óleo, a 

soja tem um densidade energética baixíssima em termos de litros de óleo por 

hectare, sendo largamente superada pelos cultivos de mamona, girassol, e palma. 
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Todavia, as cadeias produtivas destas culturas não dispõem do mesmo padrão de 

desenvolvimento e organização já alcançado pela soja. 

 

Com efeito, segundo estudo de Souza (2004), enquanto a produção de soja 

demanda uma área de 20 ha para empregar uma família, o amendoim demanda 

16ha, babaçu e dendê 5 ha e a mamona apenas 2 ha. 

 

Na opinião desse autor, para que o biodisel possa se tornar um combustível 

sócio-ecológico seria recomendável desvincular o PNPB de oleaginosas cujas 

culturas e técnicas de processamento, além de serem já dominadas, tenham suas 

cotações atreladas ao mercado internacional, e que seja estimulado através de 

instituições públicas e de extensão rural o uso de espécies nativas, destacando 

como medidas prioritárias: 

• Pesquisas para identificação de espécies mais intensivas em mão-de-obra, 

que demandem menor quantidade de energia em seus processos produtivos, 

e possibilitem a formação de sistemas consorciados de cultivos, tendo em 

vista garantir uma maior participação da agricultura familiar nesse mercado; 

• Linhas de financiamento desvinculadas da matéria prima e da região, 

diferente de como está instituído hoje o programa, mas atreladas à cadeia 

produtiva na qual se enquadrem: energia ou alimentos; 

• Inclusão dos chamados “óleos residuais” nos instrumentos do PNPB (Selo 

Social e Leilões), uma vez que estes óleos de baixo valor no mercado são 

altamente poluidores dos lençóis freáticos e sua utilização estimularia a 

criação de cooperativas de coleta e a inserção de zonas urbanas ao 

programa. 

 

Considerando que a matéria prima corresponde entre 70% e 80% do custo de 

produção do biodiesel, atualmente maior do que o custo de produção do diesel, os 

preços do biodiesel devem se reduzidos em conseqüência da curva de aprendizado, 

enquanto os do petróleo têm tendência de alta. 

 

Pesquisas na identificação de novas opções de oleaginosas e investimentos 

em cultivos não tradicionais para a produção de óleos vegetais constituem os 

maiores desafios de programas de biocombustíveis, tanto a nível internacional 
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quanto nacional. Com esse objetivo, instituições de pesquisa, produtores de 

biodiesel e empresas, considerando que para cada oleaginosa existe um 

processamento distinto do óleo para poder ser transformado em biodiesel e para 

cada região do país haverá oleaginosas mais adaptadas para o cultivo em larga 

escala, vêm pesquisando as oleaginosas que tenham potencial de produção no 

Brasil. 

 

Na área governamental, sob a coordenação do MDA está sendo realizado o 

zoneamento agrícola de várias culturas oleaginosas e sob a responsabilidade do 

MCT diversos projetos de pesquisa e desenvolvimento, envolvendo empresas como 

a Embrapa e Petrobras. 

 

No Nordeste, por exemplo, a PETROBRAS, em parceria com o governo do 

Rio Grande do Norte, através da empresa de pesquisa agropecuária estadual, está  

introduzindo a cultura do girassol e o seu cultivo consorciado com mamona em 

áreas desmatadas ou degradas do semi-árido. Assinale-se que a cadeia produtiva 

do girassol é atrativa para o agricultor porque gera, além do óleo para o Programa 

de Biodisel, óleo comestível, ração animal e mel. Também a EMBRAPA vem 

aprofundando estudos sobre as culturas oleagionosas com maior potencial para a 

produção de biodiesel e que não tenham uso alimentar. 

 

Até 2007, o objetivo inicial de desenvolver a capacidade produtiva, agrícola e 

industrial do PNPB foi atingido com resultados impressionantes. A capacidade hoje 

instalada é suficiente para produzir 2,5 bilhões de litros por ano, superior à demanda 

para a mistura B2 (2%), obrigatória para 2008. Isso mostra que o Brasil tem 

condições de ampliar a mistura mínima no mercado interno, e também exportar 

biodiesel. Este é um bom exemplo de como uma política pública bem estruturada – 

com metas compulsórias, incentivos ficais e financeiros e regulamentação – pode 

alcançar resultados no curto prazo e que poderia servir de modelo para uma política 

de geração de energia com fontes renováveis para os sistemas isolados.  

 

É importante observar que as pesquisas com relação a culturas oleaginosas 

mais promissoras para o biodiesel serão importantes para a geração de energia com 
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fontes renováveis nos sistemas isolados, haja vista que os óleos vegetais in natura 

são considerados como principal substituto do diesel como fonte de energia em 

comunidades isoladas tendo em vista que: 

• podem ser queimados em diesel-geradores; 

• existem grande variedade de espécies oleaginosas e aptidão edafo-climática 

para cultivos de espécies oleaginosas de grande produtividade na região 

Amazônica; 

• constituem uma alternativa concreta para associar-se a prática de  atividades 

agrícolas de forma cooperada com a geração de energia de forma 

sustentável. 

 

No caso da região Amazônica, além do dendê cuja exploração já é tradicional 

na região, outras oleaginosas nativas poderiam ser utilizadas para substituir 

diretamente óleo diesel em comunidades isoladas e, embora experiências tenham 

demonstrado que melhores resultados no uso de óleos vegetais como combustíveis 

sejam obtidos quando estes são transformados em ésteres (biodiesel) através do 

processo de transesterificação, este processo exige uma maior sofisticação de 

equipamentos, insumos e pessoal qualificado na operação, fatores que inviabilizam 

no curto e médio prazo seu emprego em larga escala nas comunidades isoladas da 

região.  

 

 

4.3 VIABILIDADE DA GERAÇÃO COM FONTES RENOVÁVEIS  

 

Tendo em vista o perfil de mercado dos sistemas isolados, apresenta-se na 

Tabela 45 uma síntese das características e custos de diferentes tecnologias de 

geração com fontes renováveis, já dominadas, incluindo os biocombustíveis, para 

sistemas de porte diferenciados, separados em sistemas interligados e isolados. A 

comparação serve para mostrar como o fator escala tem peso significativo no custo 

de geração, haja vista que os custos de geração são inversamente proporcionais à 

potência, ou seja, as de menor porte (kW) são muito maiores que os custos de maior 

porte, consideradas as mesmas tecnologias. 
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Feitas estas considerações, a tecnologia de pico, micro e pequenas centrais 

hidrelétricas, cujo tamanho típico apresenta enorme variação, de menos de 0,1 a 

1.000 kW (PCH), já está plenamente dominada e é considerada inteiramente 

comercial, com custos de geração variando entre 5 e 40 cents US$/kWh. A falta de 

estudos localizados do potencial e levantamento integrado de bacias hidrográficas, 

como já observado, é apontada como o principal obstáculo à utilização de micro e 

pequenas centrais na região Norte. 

 

Considerando ainda a água como fonte de energia, é importante lembrar que 

se encontra em desenvolvimento a tecnologia hidrocinética. Com potência na faixa 

de 3 a 25 kW, bastante aplicáveis para sistemas individuais, apresenta custos de 

investimento e de geração bastante elevados frente às demais tecnologias, variando 

entre 6,5 a 24 cents US$/kWh de energia gerada, respectivamente. 

 

A energia com fonte solar e tecnologia fotovoltaica com tamanho típico de até 

100 kW, também se encontra em escala comercial, tanto para utilização em 

sistemas isolados, quanto para injeção em pequenas redes. Embora seja a energia 

mais cara com custos de geração variando entre 40 e 60 cents US$/kWh devido ao 

seu baixo nível de eficiência (entre 8 e 16%), tem como principais vantagens o baixo 

custo de operação, o mais baixo dentre as tecnologias comerciais, e a grande 

modularidade, além de impacto ambiental quase nulo. Além disso, é a única 

tecnologia que pode ser aplicada em todas as localidades, uma vez que depende 

menos da disponibilidade de recursos locais (MCH e da biomassa, que demanda 

uma quantidade mínima de resíduos para viabilizar a instalação de turbinas mesmo 

as de menor porte) e é muito conveniente para se acoplar a sistemas híbridos (solar-

eólico, solar-diesel).  

 

A produção de eletricidade em aerogeradores de pequeno porte, na faixa de 

0,1 a 100 kW de potência instalada, ainda é uma tecnologia considerada em 

desenvolvimento, com custos de geração variando entre 15 e 35 cents US$/kWh. 

Entretanto, revela-se competitiva comparativamente à energia solar e até mesmo 

com as pequenas e micro centrais hidrelétricas e apresenta reduzido impacto 

ambiental. Porém, além de ter sua aplicação imediata limitada, sofre restrição em 
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termos de sua utilização em larga escala, pois depende das características dos 

ventos em cada sítio. 

 

Tabela 45 - Características e Custos de Tecnologias de Geração Dominadas 

Tecnologia Características 
Custos                                   

(US 
cents/kWh)

Tendência dos Custos

UHE 10 a 18.000 MW 3 a 4 Estável

PCH 1 a 10 MW 4 a 7 Estável

Eólica 1 a 3 MW 5 a 8

Custo reduziram-se em 50% em relação à
década de 1990. A tendência é de redução
em função de melhorias no design do
gerador e componentes eletrônicos

Biomassa (resíduos florestais e 
agrícolas, resíduos sólidos de 
lixo urbano ou industrial) 

1 a 20 MW 5 a 12 Estável

Solar Fotovoltaica 2 a 5  kW pico 20 a 80
Custo de painéis vêem declinando e
tendência é de redução dos componentes
como inversor e outros componentes

Biomassa (com geração de 
calor) 1 a 20 MW 1 a 6 Estável

Combustíveis fósseis (diesel e 
óleo combustível)

fora da ponta                                                       
na ponta                                             

média

2 a  3                                                                               
15 a 25                                                            
8 a 10

Tendência de redução de custos com os
avanços tecnológicos, mas muitas
tecnologias maduras podem sair de uso em
função do aumento de custos dos
combustíveis

Mini Central Hidrelétrica - MCH 100 a 1.000 kW 5 a 10 Estável 

Micro Central Hidrelétrica 1 a 100 kW 7 a 20 Estável com tendência a moderado declínio
com a melhoria da eficiência

Pico Central Hidrelétrica 0,1 a 1 kW 20 a 40 Estável com tendência a moderado declínio
com a melhoria da eficiência

Biomassa Gaseificação 20 a 5.000 kW 8 a 12 Excelente potencial de redução de custo
com o desenvolvimento da tecnologia

Aerogerador residencial 3 a 100   kW 15 a 25 Estável com tendência a moderado declínio
com a melhoria da eficiência

Aerogerador residencial 0,1 a 3 kW 15 a 35 Moderado declínio com a melhoria
tecnológica

Solar FV 20 a 100 Watts 40 a 60 Tendência de redução de custos dos
componentes

Mini-rede (sistemas híbridos-
solar, eólica, biomassa e MCH 
para atender entre 10 e 100 
residências)

10 a 1.000 kW 25 a 100
Tendência de redução de custos em razão
da redução de custos na geração solar e
eólica

Combustíveis fósseis (diesel e 
óleo combustível) eletrificação rural 25 a 80

Tendência de redução de custos com os
avanços tecnológicos, mas muitas
tecnologias maduras podem sair de uso em
função do aumento de custos dos
combustíveis

Geração Interligada

Geração Isolada (Rural) 

 
Fonte:REN21.2008. "Renewables 2007 Global Status Report", REN21 2006."Renewables 2005 
Global Status Report" 
Nota:Custos econômicos típicos, excluindo subsídios e incentivos, calculados sob as melhores 
condições de dimensionamento do sistema, localização e disponibilidade de recursos. Custos de 
solar PV variam a depender da latitude: de 20 a 40 kWh para radiação de 2.500 kWh/m2/ano, 30 a 50 
cents/kWh para radiação de 1.500 kWh/m2/ano e 50 a 80 para radiação de 1.000 kWh/m2/ano 
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No que se refere às tecnologias de geração com biomassa, à exceção das 

turbinas a vapor que já se encontram em escala comercial, as demais são 

classificadas como tecnologias comerciais em desenvolvimento, embora com alta 

viabilidade técnica, exceção dos gaseificadores, com faixas de potência entre 20 e 

5.000 kW, alta para o perfil de demanda das pequenas comunidades dos sistemas 

isolados na região Amazônica, e custos de geração da ordem de 8,0 a 12,0 cents 

US$/kWh. A tecnologia de turbinas a vapor, única considerada comercial, tem 

características bastante competitivas, mas para unidades de maior potência, entre 1 

e 20 MW, e custos de geração variando entre 1 e 6 cents US$/kWh. Para as 

tecnologias de óleos vegetais em processo de transesterificação, a do Programa de 

Biodisel, os custos do combustível com os incentivos fiscais já concedidos deverão 

ficar na faixa do diesel. 

 

Conforme estudo de Frota e Bajay (2003), tomando por base o preço de 

geração média da ELETRONORTE em 2003, da ordem de R$ 248,00/MWh, 

equivalente a US$ 82/MWh26 ou cents U$ 8,2/kWh, e considerando apenas as 

tecnologias já em escala comercial – mini e micro hidrelétricas, sistemas 

fotovoltaicos e gaseificação com biomassa – estas apresentam preços competitivos 

em relação ao preço médio de geração atual, cuja base é predominantemente 

dieselétrica. É importante ressaltar que o custo de geração a cents US$ 8,2/kWh 

engloba os sistemas das capitais e do interior, nos quais está computada a geração 

hidrelétrica, mais barata ainda que minoritária, de forma que no interior estes custos 

são muito maiores. Segundo informações divulgadas pelo MME em 2004, em muitas 

localidades do interior os custos da geração diesel apresenta valores médios entre 

R$ 500,00/MWh (1,7 US$/kWh) e R$ 800,00/MWh (2,7 US$/kWh), elevando-se em 

comunidades mais distantes e de difícil acesso para faixas superiores a R$ 

1.000,00/MWh (3,3 US$/kWh) 

 

Outras alternativas de suprimento a serem consideradas são os sistemas 

híbridos, uma vez que permitem diferentes configurações, a exemplo do solar-diesel,  

possibilitam a substituição gradativa do diesel, tendo em vista o Programa do 

Biodiesel, e minimizam as restrições de oferta dos sistemas fotovoltaicos, isolados 

                                                
26 Considerando R$ 1,00 = US$ 3,00 
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ou em mini-redes, em função de seus custos ainda elevados, para determinados 

tipos de carga. 

 

Trabalho desenvolvido por Schmid e Hoffmann (2004) de análise de 

viabilidade para esta alternativa, avaliando diferentes configurações de sistemas 

híbridos solar-diesel, apresenta resultados, embora preliminares, bastante positivos.  

 

O estudo considerou quatro configurações de sistemas híbridos solar-diesel, 

variando a participação da geração solar na geração diária do sistema de 25%, 50% 

e 75% com bateria e uma alternativa sem bateria. Estas configurações foram 

cotejadas com as alternativas de geração usando apenas diesel, com e sem 

armazenamento (baterias) e só com solar, também com e sem armazenamento, 

para faixa de potência entre 50 e 100 kW. Foi feita, ainda, uma análise de 

sensibilidade para preços de diesel fixados em R$ 1,70, R$ 1,95 e R$ 2,14 por litro. 

Não foram computados os custos de manutenção. 

 

Os resultados constam da Tabela 46 e demonstram que os sistemas híbridos 

solar-diesel, em suas distintas configurações, apresentam-se como as alternativas 

de menor custo em comparação com sistemas exclusivamente diesel ou solar, 

sendo que os custos se reduzem numa relação inversa ao aumento do custo do 

diesel, como era de se esperar. Dentre as configurações avaliadas, aparece como 

de menor custo R$ 325,00/MWh o sistema onde a geração solar tem participação de 

75%, no cenário de preço do diesel mais elevado. Por sua vez, a geração somente 

com sistemas fotovoltaicos, considerando a faixa de potência utilizada, que excede o 

limite de 30 kW, onde estes sistemas são mais competitivos, tem custos entre 4 e 5 

vezes superior ao sistema diesel. 

 

A alternativa de sistemas híbridos revela-se bastante atrativa e adequada às 

características dos mercados isolados de pequeno porte, particularmente se 

associada às possibilidades de substituição do diesel pelo biodiesel. Ainda que o 

biodiesel não elimine os custos de logística de abastecimento, pode reduzí-los 

significativamente na medida em que sua produção seja o mais descentralizada 

possível, sem comprometer sua viabilidade. Uma vantagem adicional é a redução 

dos impactos ambientais no transporte e no uso do diesel. É importante assinalar 
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que esta substituição, do ponto de vista econômico, só será atrativa com preços de 

bens substitutos entre o diesel e biodiesel, como está previsto no Programa do 

Biodisel. 

 

Tabela 46 - Custos de Geração (em R$/MW) para Sistemas Isolados 
 com Potência Instalada entre 50 e 100 kW 

 

1,70 1,95 2,14
Geração diesel 379,00 404,00 423,00
Geração diesel com bateria 484,00 502,00 515,00
Híbrido diesel-solar (25%) com bateria 338,00 330,00 329,00
Híbrido diesel-solar (50%) com bateria 369,00 339,00 327,00
Híbrido diesel-solar (75%) com bateria 390,00 349,00 325,00
Híbrido diesel solar sem bateria 405,00 409,00 412,00
Solar com bateria 1.914,00     1.845,00     1.793,00   

Preço do Diesel (em R$ por litro)
Configurações dos sistemas 

 
Fonte: Schmid e Hoffmann (2004) 

 

A seleção da configuração de menor custo, como bem pontuado nas 

conclusões do referido estudo, requer um estudo caso a caso de cada localidade a 

ser atendida, recomendação que se aplica a outras configurações, incluindo outras 

alternativas. É importante salientar que a avaliação de alternativas para cada 

comunidade a ser eletrificada tende a ser mais cara no conjunto do mercado das 

concessionárias que preferem soluções padronizadas ainda que individualmente 

mais caras.  

 

Além dos critérios econômicos, outros parâmetros devem ser considerados na 

comparação de alternativas de geração descentralizada como mostra o Quadro 2 a 

seguir, também extraído do referido estudo, que muito bem sintetiza os pontos fortes 

e fracos de cada fonte de geração já avaliados ao longo deste trabalho. 
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Critérios Diesel Biomassa Pequenas 
Hidrelétricas

Eólica Solar 
Fotovoltaica

Econômicos * ** *** *** *
Qualidade Ambiental * ** ** *** ***
Qualidade de suprimento *** *** *** ** **
Renovável *** *** *** ***
Descentralização ** ** ** ** ***
Rápida implementação *** ** * ** ***
Disponibilidade geográfica ** *** ** * ***  
Quadro 2 - Comparação de alternativas de geração de energia segundo fontes 
Fonte: Schmid e Hoffmann ( 2004) 
Nota: Avaliação: * = baixo, ** = médio, *** = alto 
 
 
 

Apesar do número significativo de projetos em desenvolvimento, considera-se 

que ainda não é suficiente para cobrir as especificidades das múltiplas tecnologias 

cogitadas para a geração com fontes alternativas, principalmente quando cotejados 

com o número de projetos de pesquisa voltados para as fontes convencionais. 

Defende-se, portanto, que uma maior parte dos recursos aplicados em P & D, 

principalmente os arrecadados pelos fundos do próprio setor, deveria ser 

compulsoriamente comprometida no desenvolvimento de pesquisas nessa área. 
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5 PRINCIPAIS CONCLUSÕES: UM CENÁRIO POSSÍVEL 

 

 

5.1 CONCLUSÕES 

 

O Programa de Universalização de acesso ao uso de energia elétrica que tem 

como meta atender a mais de dois milhões de domicílios ainda não eletrificados no 

Brasil apresenta-se como um grande desafio para o setor elétrico nacional, haja 

vista que a maior parte destes domicílios localiza-se em áreas rurais, estão distantes 

das redes elétricas, dispersos espacialmente e têm baixo perfil de demanda, uma 

vez que são habitados por famílias de baixa renda. 

 

O atendimento destes mercados com sistemas de geração descentralizada de 

energia, com fontes renováveis, particularmente nas regiões dos sistemas isolados,  

apresenta-se como alternativa bastante promissora, considerando que, além de 

assegurar o fornecimento de energia, objetivo primeiro do programa, possibilita a 

aplicação de tecnologias com menor impacto ambiental e maior alcance social pela 

possibilidade de explorar recursos locais.  

 

A denominação de “Sistemas Isolados”, no contexto institucional do setor de 

energia elétrica, refere-se às regiões geográficas brasileiras não interligadas ao 

sistema elétrico nacional, abrangendo principalmente a região Norte do País.  

  

Estes sistemas têm como característica principal o uso de geração 

termelétrica na base, utilizando combustíveis de origem fóssil, principalmente diesel, 

através de mais de 1.000 unidades geradoras de pequeno porte, de baixa eficiência 

e confiabilidade, com elevados custos de geração em relação ao sistema interligado 

e custos operacionais igualmente elevados, devido não só à logística de 

abastecimento dos combustíveis mas, também, ao elevado nível de perdas de 

energia e de inadimplência dos consumidores. 

 

A análise do mercado de energia elétrica dos Sistemas Isolados revela, além 

da dispersão geográfica, significativas diferenças intra-regionais do parque gerador, 

principalmente no interior dos estados amazônicos e em Mato Grosso, cuja 
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operação em 2007, envolveu o gerenciamento de 285 sistemas com 1.052 unidades 

geradoras. Esse mercado, ainda pequeno do ponto de vista nacional, apresenta um 

forte dinamismo, com taxas de crescimento do consumo superior à média nacional, 

em razão da demanda reprimida, sendo que a Região Norte mostra uma 

característica importante tendo em vista o programa de universalização: o consumo 

médio residencial é mais elevado que a média nacional. Este dado pode dificultar a 

penetração de sistemas individuais, como solar, uma vez que a menor radiação local 

combinada com maior nível de consumo requer o dimensionamento de sistemas de 

maior porte e, por conseqüência, com maiores custos.  

 

Por sua vez, o mercado não atendido com serviços de energia elétrica foi 

estimado em dois milhões de domicílios no Brasil, o que equivale a uma população 

de aproximadamente 10 milhões de pessoas. Embora domicílios não eletrificados 

sejam encontrados em todas as regiões do Brasil, inclusive nas mais desenvolvidas 

como é o caso dos estados do Rio Grande do Sul e Minas Gerais, é nos estados das 

regiões Norte e Nordeste onde se concentra a maior parte, 76,4 % do total de 

domicílios.  

 

Estas características do mercado permitem afirmar que, a priori, em todos os 

estados brasileiros existem nichos de mercado onde seguramente o atendimento 

através de sistemas isolados, com ou sem minirredes de distribuição, pode ser uma 

alternativa de menor custo de atendimento ou até mesmo a única alternativa, 

considerando as áreas com restrições ambientais legais (reservas florestais, APAS, 

reservas indígenas, quilombolas etc.). 

 

Considerando a obrigatoriedade da universalização dos serviços de energia 

elétrica no País, estabelecida nas Leis nº 10.438/2002 e nº 10.762/2003 da 

universalização e no Programa Luz para Todos (Decreto nº 4.873/2003), e as 

características do mercado, parte poderá ser suprida por fontes de geração de 

energia locais, de forma descentralizada, através de sistemas isolados, alternativa 

que foi considerada explicitamente quando da instituição do referido programa. Esta 

tendência prenuncia-se mais forte na Região Norte, que engloba grande parte da 

Amazônia, uma vez que aí as restrições ambientais e de custos tornam inviáveis a 
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adoção de suprimento de forma convencional, através de extensas linhas de 

transmissão e distribuição. 

 

É importante assinalar que o programa de universalização, com o impulso de 

PLT, vem alcançando resultados positivos. Em 2007, segundo as informações do 

MME sobre o andamento do programa, 1,436 milhões de domicílios haviam sido 

eletrificados em todo o País, o que representa 70,5% da meta acordada para 2008. 

Na Região Norte haviam sido realizadas 229 mil ligações, número que corresponde 

a 48,7% da meta constante dos termos de compromisso, menor índice entre todas 

as regiões, refletindo provavelmente as dificuldades de se eletrificar essa região, 

conforme reiteradamente observado. 

 

A expectativa do governo é de que a universalização do serviço público de 

energia não será alcançada até 2008. Além de problemas na implementação do 

programa em alguns estados e o atraso na liberação de recursos, como as metas 

foram fixadas com base no censo de 2000, o número de domicílios não eletrificados 

é maior do que o previsto inicialmente, uma vez que, com base na previsão inicial, 

em dezembro de 2007 restariam por eletrificar quase 602 mil domicílios em todo o 

País, de acordo com as metas do programa. Entretanto, conforme divulgado pela 

PNAD/2006 havia um total de 1.260 mil domicílios em 2006 ainda sem energia, 

sendo que mais da metade (58%) localizados na Região Nordeste e 21% na Região 

Norte. 

 

Uma estimativa bastante preliminar do mercado a ser atendido, somente no 

interior dessa região, mostra que, na hipótese de cumprimento do horizonte de 

universalização preconizado por esse programa (2008), haveria a necessidade de 

ampliar em 82% a capacidade instalada do parque gerador atual, que utiliza apenas 

pequenas unidades diesel, se não forem introduzidas outras alternativas. 

 

Neste contexto poderá assumir um papel fundamental a geração com fontes 

alternativas renováveis, desde que sejam complementados os instrumentos 

regulatórios, financeiros e fiscais que viabilizem o uso em larga escala dessas 

fontes, através da institucionalização de uma política pública com este objetivo. A 

falta desta política, contemplando os múltiplos aspectos, abordada dentro do marco 
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teórico neo-institucionalista, é que tem colocado as fontes de geração 

descentralizadas à margem das políticas do setor elétrico brasileiro. 

 

Com efeito, a estrutura organizacional do setor e o seu planejamento vêm 

sendo historicamente conduzidos sob a premissa da geração centralizada, através 

de centrais hidrelétricas de grande porte, interconectadas através de extensas linhas 

de transmissão e distribuição para atendimento do mercado, com indiscutíveis 

vantagens competitivas, economias de escala e custos históricos de geração entre 

os mais baixos do mundo, embora crescente para empreendimentos novos.  

 

Uma outra premissa presente é o planejamento pela conveniência da oferta, 

que faz com que programas de eletrificação para atendimento de regiões ainda não 

eletrificadas venham privilegiando a extensão de redes elétricas ou a instalação de 

grupos geradores a diesel, onde a primeira opção se mostre técnica ou 

economicamente inviável.  

 

Estas premissas, que fazem parte da cultura do setor elétrico, constituem 

fatores de resistência para que alternativas de geração descentralizada sejam 

incorporadas ao processo de planejamento, mesmo para os sistemas isolados, onde 

são reconhecidas as dificuldades logísticas de operação com geradores diesel e 

seus custos elevados. 

 

A avaliação dos últimos Planos Decenais revela que as grandes alternativas 

de expansão do setor elétrico continuam as mesmas, ainda que o PROINFA nos 

sistemas interligados represente uma iniciativa positiva no sentido da diversificação 

da matriz energética predominante. Para os sistemas isolados, o planejamento 

setorial trabalha a perspectiva de uma crescente interligação destes sistemas ao SIN 

e uma migração da geração diesel-elétrica para o gás natural, ainda que estas 

opções dificilmente sejam viáveis do ponto de vista técnico-econômico e ambiental 

aos sistemas isolados do interior, particularmente na região Amazônica. 

 

Além das resistências culturais, as concessionárias de distribuição operando 

em regime de monopólio regulado são submetidas a padrões de qualidade e 

confiabilidade de suprimento e normas comerciais os quais, estabelecidos para as 
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alternativas convencionais, aumentam os riscos regulatórios da utilização de 

alternativas descentralizadas de atendimento, mesmo quando essas alternativas 

apresentam menor custo em relação à extensão de redes. 

 

Considerando que a maior parte dos domicílios não eletrificados encontra-se 

em regiões de baixa densidade populacional e demanda de energia, cujo 

atendimento não apresenta retorno econômico para as concessionárias, sistemas de 

geração descentralizada de pequena escala apresentam nítidas vantagens sobre a 

forma tradicional de expansão do setor, uma vez que podem ser dimensionados em 

função das cargas. 

 

É importante observar que a falta de domínio no trato de tecnologias 

descentralizadas aparece como fator adicional de resistência pelos agentes 

setoriais, em especial as distribuidoras, cujos quadros funcionais não estão 

capacitados com relação aos sistemas de geração com fontes alternativas, tanto nos 

seus aspectos técnicos, quanto nos operativos e gerenciais. 

 

Também é evidente a ausência de um marco regulatório específico para estas 

fontes e políticas de incentivos financeiros e fiscais abrangentes, que permitam 

reduzir os custos unitários de capital e os custos de produção até que atinjam 

economias de escala. 

 

Até então, o principal incentivo existente para a geração com fontes 

renováveis nos sistemas isolados é a sub-rogação dos recursos da CCC-ISOL, que 

permitem a essas fontes usufruir do montante de subsídios que reembolsa as 

despesas com combustíveis fósseis utilizados na geração térmica dos sistemas 

isolados, desde que a geração com fontes renováveis seja nova ou substitua 

geração térmica pré-existente. 

 

Entretanto, como essa substituição não é compulsória, não existem metas 

físicas de substituição ou para a geração nova, nem tampouco garantia de compra 

da energia gerada, a exemplo do PROINFA. Assim, no que toca à utilização da sub-

rogação da CCC nos Sistemas Isolados com projetos de fontes renováveis, a 

situação é frustante, uma vez que decorridos dez anos de sua instituição, apenas 17 
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projetos pleitearam acesso a este benefício, dos quais 10 utilizam fontes renováveis 

e deste total apenas um usa biomassa. 

 

Adicionalmente, está provado que os recursos da CCC-ISOL são insuficientes 

para cobrir os elevados custos de geração dos sistemas isolados, sejam os de base 

térmica, devido aos custos operacionais do transporte dos combustíveis, sejam os 

custos com fontes renováveis cujos investimentos iniciais ainda são elevados, na 

falta de linhas de financiamento compatíveis com a rentabilidade e escala dos 

investimentos. Em decorrência da insuficiente política de incentivos, o setor público, 

através da ELETRONORTE, vem subsidiando o fornecimento de energia para as 

concessionárias estaduais, assumindo os prejuízos. 

 

Considerada um dos principais vilões em termos de encargos setoriais a 

CCC-ISOL vem sendo objeto de estudos e avaliações, a exemplo da auditoria 

realizada pelo TCU em 2004/2005, o qual conclui que da forma como está 

regulamentado, é insuficiente para atrair investimentos em outras fontes de geração. 

 

Um fator decisivo nos modestos resultados da sub-rogação é a existência de 

conflitos de interesse entre os grupos/agentes que atuam nos SI, que não são 

superados por falta de coordenação de políticas governamentais entre os agentes 

envolvidos: o MME, a ANEEL, a ANP, a ELETROBRÁS, a PETROBRAS e os 

governos estaduais. 

 

A sub-rogação da CCC-ISOL também vem sendo objeto de críticas por parte 

dos agentes privados no sentido de sua revisão, uma vez que representa hoje 

(2007) um encargo da ordem de R$ 8,00/MWh pagos por cada consumidor. 

 

Um problema relevante apontado na sistemática de concessão do benefício 

da sub-rogação é a defasagem da Tarifa de Equivalência Hidráulica, fixada 

atualmente em R$ 55,00/MWh, valor muito baixo, uma vez que nenhuma hidrelétrica 

tem esse preço, e esse é o valor que é descontado do valor total do consumo de 

combustível da geração térmica e que depois é pago pelos demais consumidores 

em todo o País. Esse valor incentiva ainda mais a geração termelétrica na região. 
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Outros estudos também apontam fatores restritivos ao uso da sub-rogação da 

CCC-ISOL destacando-se a acomodação das concessionárias regionais, a 

inexistência de garantia quanto à venda de energia para os concessionários locais, o 

custo financeiro associado ao endividamento inicial do projeto, a falta de metas de 

substituição da geração fóssil por fontes renováveis, a incipiente 

execução/divulgação de projetos de P&D com geração de energia para atendimento 

de pequenas demandas, o insuficiente conhecimento sobre as potencialidades da 

região, particularmente o potencial de biomassa para geração e a carência de 

capacitação nacional em atividades de configuração, instalação, operação e 

manutenção de sistemas elétricos com fontes alternativas renováveis.  

 

Na perspectiva da execução do Programa Luz para Todos, só recentemente a 

Resolução Normativa ANEEL 83/2004 fixou condições de fornecimento através de 

Sistemas Individuais de Geração e Energia Elétrica com Fontes Intermitentes – 

SIGFl, incluindo as fontes solar, eólica, biomassa e PCH’s. Este dispositivo, 

preenchendo a ausência de normatização existente e reivindicada por agentes do 

setor, poderá ampliar o uso destes sistemas, bem como viabilizar os já implantados, 

em particular os sistemas fotovoltaicos individuais, que têm sido os mais usados 

para suprir de energia regiões rurais ainda não eletrificadas. 

 

Assim, pode-se afirmar que os dispositivos regulatórios e os incentivos 

financeiros aplicáveis ao uso de renováveis em sistemas isolados não têm sido 

suficientes para incentivar de forma competitiva a geração de eletricidade com estas 

fontes, demandando instrumentos complementares, tendo em vista a configuração 

de uma política pública integrada e de longo prazo. A definição desta política 

assume caráter prioritário, uma vez que nos sistemas isolados o mercado precisa de 

alternativas para seu atendimento de imediato, sob pena de comprometer as metas 

da universalização ou de se perder a oportunidade de mudar a matriz dieselétrica 

destes sistemas isolados com esse programa. 

 

Todas estas questões têm sido levantadas pelas entidades implementadoras 

de projetos com fontes renováveis já instalados. Do ponto de vista dos resultados, 

estes apresentam algumas experiências positivas e muitas negativas, 
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particularmente os projetos com sistemas fotovoltaicos individuais os mais 

numerosos e disseminados. No que tange a esta tecnologia, o principal motivo de 

fracasso de muitos projetos está nos aspectos gerenciais, uma vez que os aspectos 

técnicos já são suficientemente conhecidos. 

 

O Programa de Biodiesel, no qual um conjunto de ações articuladas são 

propostas, incluindo a concessão de incentivos fiscais e creditícios 

institucionalizados tempestivamente, associando-se o acesso a esses incentivos a 

objetivos de política social (compra de matéria-prima de pequenos produtores – 

agricultura familiar), pode se constituir uma alternativa importante para o suprimento 

de energia dos sistemas isolados, desde que estes tenham prioridade de 

abastecimento, substituindo o consumo do diesel. Entretanto não resolve os 

problemas e custos de logística, a não ser que sua produção seja bastante 

descentralizada, o que tem sido questionado, embora reduza os impactos 

ambientais. 

 

Analisando as tecnologias com energias renováveis já maduras o suficiente, e 

empregadas comercialmente, observa-se que estas apresentam flexibilidade, tanto 

para a produção de energia elétrica, quanto para produzir combustíveis usados no 

setor de transportes. O suprimento de energia pode ser feito em uma larga faixa de 

potência, desde alguns kW até vários MW, com custos de instalação e operação 

que, se ainda não são competitivos com as fontes fósseis, têm reconhecido 

potencial de redução como demonstra a experiência das últimas décadas. 

 

Além das pequenas e mini centrais hidrelétricas, cujos processos tecnológicos 

e operacionais estão inteiramente dominados e desenvolvidos no país, também a 

energia fotovoltaica e a energia eólica podem ser consideradas tecnologias 

relativamente maduras. Estas últimas, graças a um processo de acelerada difusão a 

partir dos anos 90, tiveram seus preços significativamente reduzidos, tornando-as 

cada vez mais competitivo para algumas aplicações, comparativamente a 

tecnologias de geração mais convencionais.  
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No caso específico da biomassa, a fonte de maior potencial para a região 

Amazônica por suas vantagens sócio-ambientais (capacidade de gerar empregos no 

meio rural e balanço próximo a zero entre o lançamento e a absorção de carbono na 

atmosfera), seu uso em larga escala ainda depende do amadurecimento das 

tecnologias em experimentação, cujos resultados são esperados para os próximos 

cinco anos, no mínimo. Com efeito, para as tecnologias com biomassa as barreiras 

técnicas ainda são significativas, principalmente para projetos de pequeno porte, 

uma vez que há necessidade de adaptação de motores e processos de 

gaseificação, além de difusão e capacitação técnica e gerencial das empresas 

concessionárias nesse tipo de geração, ainda, embora sua tecnologia venha 

avançando rapidamente, o que tem permitido substancial redução de custos. 

 

No caso específico da biomassa para a geração de energia, mais do que em 

outras fontes, do ponto de vista tecnológico existe a necessidade de se investir e 

muito em P&D na área, incluindo a capacitação de pessoal, ainda muito incipiente, 

uma vez que envolve processos operacionais mais complexos, comparativamente 

aos sistemas fotovoltaicos e às pequenas usinas hidrelétricas.  

 

As barreiras tecnológicas poderiam ser mais rapidamente superadas com a 

aplicação compulsória de um maior montante de recursos setoriais em 

programas/projetos de P&D voltados para as fontes renováveis alternativas. Em 

razão desses fatores, a maior parte dos projetos existentes nos sistemas isolados, 

exceção da tecnologia fotovoltaica, foram implementados como projetos piloto. 

 

O potencial de recursos para a geração de energia com fontes renováveis é 

imenso, uma vez que: o recurso solar é aplicável em todas as regiões do país; as 

bacias hidrográficas são pouco exploradas para projetos de pequeno porte, 

mormente a Amazônica, ainda que carente de levantamento detalhado; os ventos, 

ainda que sejam recursos pontuais, também podem ser usados a depender das 

condições locais; e a biomassa, particularmente com base no uso de resíduos da 

exploração madeireira autosustentável e culturas oleaginosas. 
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Por sua vez, considerando a pequena escala dos empreendimentos de 

geração descentralizados compatíveis com os mercados dos sistemas isolados, 

todas as tecnologias, na medida em que se reduz a potência, têm custos de geração 

significativamente mais elevados quando se compara com as mesmas tecnologias 

de grande escala. Adicionalmente, aerogeradores e gaseificadores de pequeno 

porte, embora se encontrem em estágio comercial no mundo, não são fabricados por 

indústrias nacionais. 

 

Tendo como referência o custo de geração média da ELETRONORTE, em 

2003, da ordem de cents U$ 8,2/kWh, e considerando apenas as tecnologias já em 

escala comercial - PCH, sistemas fotovoltaicos e caldeiras e turbinas a vapor para 

biomassa – estas apresentam custos que podem ser competitivos em relação ao 

preço médio de geração atual dieselétrica. É importante ressaltar que o custo de 

geração deve estar acima desse patamar nos sistemas do interior, como atesta o 

próprio MME.  

 

Também, sistemas híbridos, com diferentes configurações, apresentam-se 

como as alternativas viáveis e competitivas. A tecnologia fotovoltaica em sistemas 

individuais ou complementando a geração diesel é a que se apresenta com maiores 

possibilidades de aplicação imediata para o programa de universalização, quando se 

considera também a possibilidade de substituição gradativa do diesel pelo biodiesel. 

Ainda que o biodiesel não elimine os custos de logística de abastecimento, pode 

minimizá-los se sua produção se efetivar de forma mais descentralizada, como está 

previsto nesse programa. Uma vantagem adicional é a redução dos impactos 

ambientais no transporte e no uso do diesel. É importante assinalar que esta 

substituição, do ponto de vista econômico, só será atrativa com preços de bens 

substitutos entre o diesel e biodiesel, como está previsto no Programa do Biodisel. 

 

Em todos os casos, como se caracteriza a substituição ou redução do 

consumo de diesel (fóssil) por uma fonte renovável, os créditos de carbono são 

passíveis de serem pleiteados. 

 

De todo modo, a seleção das configurações de suprimento de menor custo, 

requer um estudo caso a caso de cada localidade a ser atendida e de estudos mais 
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apurados dos custos globais de cada alternativa, campo extenso de trabalho para 

futuros pesquisas.  

 

 

5.2 UM CENÁRIO POSSÍVEL DE INSERÇÃO DAS FONTES DE ENERGIA 

ALTERNATIVAS NO PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO 

 

5.2.1 Condicionantes e  Váriáveis 

 

Com base nos resultados e conclusões apresentados neste trabalho, 

elaborou-se um cenário possível de inserção das fontes renováveis, cuja 

probabilidade de ocorrência está sujeita aos condicionantes macroeconômicos (A) e 

ao comportamento de variáveis determinantes (B), a seguir analisados. 

 

Vale lembrar que a elaboração deste cenário está embasada no marco 

regulatório existente, nas características do mercado, no potencial de recursos e no 

estado-da-arte das tecnologias disponíveis e sua viabilidade no curto e médio 

prazos, aspectos que foram abordados na contextualização do problema, e 

analisados nos capítulos anteriores.  

 

(A) Os condicionantes macro-econômicos dos cenários da 

universalização com renováveis são: 

 

• a consolidação de um consenso na política nacional no sentido de se conferir 

prioridade e dar continuidade às políticas públicas capazes de enfrentar e 

reduzir a pobreza e as desigualdades (exclusão social), a exemplo do 

programa de universalização do atendimento de energia elétrica;  

• a estabilidade e a retomada do crescimento econômico que permitirão ampliar 

recursos e investimentos em programas sociais; 

• a mudanças na política energética e no sistema de regulação do setor, 

retomando o papel do Estado na gestão do mercado. O novo modelo 

institucional em fase de consolidação do mercado de energia, com um 

controle mais ativo da concorrência, prevê a retomada dos investimentos 
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públicos na geração de energia, ainda que seja esperada a predominância 

dos investimentos privados; 

• a priorização de uma política energética que, através de  instrumentos 

regulatórios setoriais e complementares (fiscais e creditícios), viabilizem 

técnica e economicamente a inserção das tecnologias de geração de energia 

com fontes renováveis nos sistemas isolados. 

 

(B) Variáveis determinantes 

 

 

• Variável institucional 

 

A concepção e institucionalização de uma política energética viável e 

duradoura para os sistemas isolados da região Amazônica são condições essências 

a este cenário, considerando suas especificidades, particularmente para os sistemas 

do interior. E, mais que isso, tal política tem que ser concebida sob uma ótica 

diferente da aplicada aos sistemas interligados, uma vez que em grande parte da 

região o suprimento (geração) só é viável tecnicamente de forma descentralizada, o 

que representa uma grande oportunidade para a utilização extensiva de fontes 

alternativas renováveis.  Na formulação dessa política, diferentemente dos sistemas 

interligados, o planejamento tem que ter caráter mais que determinativo, quase 

compulsório, com metas de longo prazo que sinalizem para os agentes econômicos 

esta perspectiva e deve ser acompanhado de uma regulamentação adequada a 

essa perspectiva. 

 

Os incentivos às energias renováveis devem ter como objetivo a aplicação de 

novas tecnologias, não só a hídrica. Muitas destas tecnologias já ultrapassaram a 

fase de desenvolvimento, estão disponíveis para aplicação e começam a procurar 

nichos de mercado, para o que demandam políticas de incentivos que criem 

mercados, assegurem fontes de financiamento, possibilitando a obtenção de escala 

e redução de seus custos. 

 

Desse modo não necessitam mais de recursos exclusivos para pesquisas, 

mas, principalmente, de passar para a escala industrial, o que requer maior volume 
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de recursos. Por serem mais caras, os incentivos deverão ser traduzidos em 

distintas formas de subsídios, que deverão ser pagos ou pelos contribuintes ou pelos 

consumidores. A origem destes recursos é um tema em debate, uma vez que tanto 

podem vir de dotações orçamentárias quanto de recursos gerados no próprio setor.  

 

Efetivamente, a decisão sobre a consolidação de instrumentos de incentivo 

que permitam o avanço destas tecnologias ultrapassa a dimensão energética, uma 

vez que se torna um problema de política de desenvolvimento regional, de política 

tributária, de política de crédito, de política agrícola, de política tecnológica, dentre 

outras. Adicionalmente, qualquer que seja a fonte, a geração nos sistemas isolados 

será subsidiada, uma vez que de um lado é mais cara, e de outro, porque visa 

atender a nichos de mercado em que a população não tem condições de pagar 

tarifas que não sejam subsidiadas. 

 

Um passo importante nessa direção foi dado recentemente no Programa de 

Biodiesel, no qual um conjunto articulado de incentivos fiscais e creditícios foram 

institucionalizados tempestivamente, associando-se o acesso a esses incentivos a 

objetivos de política social (compra de matéria-prima de pequenos produtores – 

agricultura familiar). Outro aspecto importante é a obrigatoriedade no cumprimento 

de metas ao longo do tempo, que foram também fixadas. 

 

Assim, o que se encontra em questão é a instituição e/ou a reformulação de 

instrumentos de incentivo que permitam o avanço de outras tecnologias 

reconhecidas como importantes para serem inseridas na matriz energética dos 

sistemas isolados. 

 

 

• Variável Tecnológica 

 

No Brasil, a exemplo de outros países, o setor energético passou por grandes 

reformas institucionais que resultaram em novas estruturas de gerenciamento e 

alteraram os critérios de decisão quanto aos novos investimentos, uma vez que 

estas reformas buscam garantir maior competitividade, eficiência econômica e 

maiores investimentos da iniciativa privada no setor energético. Nesse contexto, há 
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necessidade de uma maior intervenção do setor público para financiar atividades de 

pesquisa e desenvolvimento que não são priorizadas e financiadas em um cenário 

de mercado competitivo, como é o caso das fontes alternativas, porque envolvem 

projetos de maiores riscos e largo tempo de maturação. 

 

Assim, o desenvolvimento científico e tecnológico para avaliação de 

potenciais de geração de energia na adaptação e melhoria de equipamentos e seus 

aspectos operacionais para as fontes renováveis deve constituir prioridade nas 

atividades de P&D do setor elétrico. 

 

Tais projetos representam uma oportunidade para melhor posicionar o Brasil 

em nichos de tecnologias limpas, como já acontece com o álcool e o biodiesel, e 

abrir possibilidades para exportação de produtos, processos e assistência técnica 

que sejam atrativos e competitivos no mercado internacional. 

 

É importante lembrar que, do ponto de vista tecnológico, há diferenças 

significativas entre as tecnologias, uma vez que muitas já estão em fase comercial, 

como é o caso dos sistemas fotovoltaicos, fora as PCH onde a capacitação existente 

é considerada mais adequada. Não é o caso das alternativas de aproveitamento de 

biomassa, particularmente nos processos de gaseificação e de produção de óleos 

vegetais de emprego contínuo e confiável em motores de combustão interna.  

 

 

• Variável Regulatória 

 

As perspectivas de inserção e expansão das energias renováveis no meio 

rural dependem fundamentalmente da regulação que venha a ser feita, no sentido 

de viabilizar a criação de um mercado garantido, que assegure escala mínima de 

produção e o desenvolvimento tecnológico. 

 

A diversificação de fontes de geração não se limita ao desenvolvimento de 

novas tecnologias, exige também adaptações às já existentes e estudos que 

viabilizem sua inserção no sistema elétrico isolado. Isso requer modificações em 

normas, tarifas e instrumentos regulatórios que assegurem a compatibilização de 
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aspectos técnicos e operacionais, particularmente quando se trata de fontes de 

geração de pequeno porte e intermitentes, para garantir a oferta às regiões dos 

sistemas isolados. Na realidade, esta regulamentação nunca foi feita com vistas a 

estes sistemas, uma vez que se tem aplicado a mesma normatização concebida 

para os sistemas interligados. 

 

Um avanço neste sentido é a recente regulação dos SIGFI, cuja aplicação 

ainda é carente de uma avaliação, dado que os projetos estão em estágio inicial de 

implementação. Vale destacar que graças a essa regulação a Coelba, 

concessionária do estado da Bahia, já decidiu pela implantação de 18 mil sistemas 

FV como forma de atendimento no programa de universalização, número que 

equivale a aproximadamente 5% dos domicílios não eletrificados no seu mercado, o 

maior em termos absolutos do país, uma vez estimado em 400 mil domicílios.  

 

 

• Variável Ambiental  

 

Os impactos ambientais associados à produção e uso de energia em geral, e 

de eletricidade em particular, são reconhecidamente significativos e aumentam 

quando a geração tem origem em fonte fóssil, como é o caso dos sistemas isolados. 

Daí a necessidade de se equilibrar a oferta e a demanda com tecnologias que 

atendam aos crescentes requisitos de proteção ambiental e controle de emissões.  

 

Este equilíbrio só será alcançado através de instrumentos que possam 

interromper a tendência tecnológica atual, através não só da introdução de 

inovações e crescente cooperação entre o setor público e privado para a pesquisa, 

desenvolvimento e disseminação de tecnologias mais limpas, na escala necessária 

para controlar e mitigar os efeitos ambientais, como também de uma legislação 

ambiental que de forma gradual restrinja e/ou penalize o seu uso e busque incentivar 

a redução de emissões de gases do efeito estufa. A fixação de taxas ou impostos 

em função da potência instalada/ou energia gerada por sistema diesel, pode se 

constituir um instrumento de desestímulo ao seu uso indiscriminado. 
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5.2.2. Cenário Possível 

 

Mapeados os condicionantes macroeconômicos e as variáveis determinantes, 

definiu-se um “cenário possível” que representa uma trajetória desejável e pode 

servir como balizador, tanto para as decisões estratégicas do setor, como para a 

definição do comportamento das fontes renováveis alternativas no mercado de 

energia dos sistemas isolados no horizonte do programa de universalização. 

 

A trajetória mais provável está divida em duas grandes cenas: médio prazo de 

2008-2012 e longo prazo após 2012, conforme sintetizado no Quadro 3.  

 

A cena de médio prazo, considerando o próprio cronograma de execução do 

programa de universalização, não permitirá uma penetração mais intensa de outras 

fontes energéticas capaz de provocar mudanças mais significativas na matriz 

energética dos sistemas isolados. No curto prazo, a alternativa tecnológica que tem 

mais viabilidade para emprego imediato e disseminado é a fotovoltaica, cujo uso já 

está parcialmente regulamentado, uma vez que aerogeradores de pequeno porte 

ainda não se encontram em escala comercial e sua aplicação é bastante pontual, 

pois depende da disponibilidade, intensidade e regularidade mínimas dos ventos, 

potencial que, como se viu, é bastante localizado em algumas áreas. As micro e mini 

centrais hidrelétricas, tecnologia comercial e confiável, também dependem da 

disponibilidade de recurso local.  

 

Assim, a utilização de sistemas fotovoltaicos poderia ser priorizada para 

aplicação em sistemas híbridos, complementando a oferta com sistemas diesel, que 

podem substituir gradualmente o diesel pelo biodiesel, na medida em que o 

Programa de Biodiesel alcance escala de produção e priorize o fornecimento às 

regiões isoladas. É importante observar que tal substituição só será competitiva, se 

a produção do biodiesel for relativamente descentralizada, uma vez que o custo 

maior dos sistemas a diesel é a logística do abastecimento do combustível. Sem 

esta perspectiva, a vantagem do biodiesel se limitaria ao menor, mais não menos 

importante, impacto ambiental. 
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A utilização de sistemas híbridos solar-diesel (biodiesel) resolveria uma 

importante restrição que se faz ao uso de sistemas fotovoltaicos individualizados, 

que é sua limitação em termos de oferta, uma vez que atendem apenas a uma parte 

mínima das necessidades básicas de energia, praticamente restrita à iluminação. 

 

Na cena final intensifica-se a introdução de fontes de renováveis, graças aos 

resultados das pesquisas tecnológicas e da consolidação de uma regulamentação 

abrangente do uso dessas fontes e de políticas bem definidas de incentivos fiscais e 

financeiros aos agentes setoriais que neutralizam os estrangulamentos ainda 

existentes. Nesta cena, considerando os avanços na implementação de grande 

parte dos projetos pilotos de aplicação de biomassa em desenvolvimento, e que 

estes projetos já disponham de resultados concretos em termos de ajustes 

tecnológicos e operacionais, existe a possibilidade concreta de que sejam utilizados 

cada vez mais extensivamente para o suprimento energético dos SI. A perspectiva é 

que nessa fase já esteja definido um cronograma gradativo, mas compulsório de 

substituição dos sistemas diesel, seja pelo biodiesel, seja por outras fontes e 

processos de geração com biomassa.  

 

Na cena final, ainda que se mantenham os subsídios, estes deverão ser 

gradualmente reduzidos e restritos aos segmentos e níveis muito marginais, uma 

vez os preços alcancem um nível que assegure rentabilidade sem comprometer a 

competitividade das concessionárias. Como resposta ao crescimento da economia, 

aos resultados dos programas de inclusão social e à consolidação do sistema de 

regulação, deve ocorrer uma continuada e significativa expansão da oferta de 

energia elétrica de outras fontes nos sistemas isolados, ampliando o consumo 

residencial e de outras classes, levando a uma significativa alteração da matriz 

energética dos sistemas isolados. 
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Variáveis/ 
Condicionantes

Cena 2008-2012 Cena 2012

Estruturação de uma política para inserção 
gradativa de renováveis nos sistemas isolados, 

com definição de regras, metas e fontes de 
recursos (setoriais ou extrasetoriais)

Modelo estruturado com regras definidas e 
presença ativa do Estado 

Definição de uma política de incentivos 
creditícios e fiscais semelhante ao feito no 

Programa de Biodiesel

Aplicação e acompanhamento da política de 
incentivos creditícios e fiscais

Definir prioridade aos projetos de P&D Continuidade à politica de P&D

Obtenção dos resultados dos projetos de 
biomassa do edital CT-ENERG

Questões tecnológicas da produção de 
biodiesel resolvidas

Regulamentação das condições técnicas e 
operacionais de sistemas isolados inlcuindo as 

figuras dos permissionários e autorizados

Regulamentação do uso de outras tecnologias, 
a exemplo do que foi feito com a do SIGFI 

Instituição de um legislação ambiental restritiva 
ao uso indiscriminado de diesel, com fixação 

de penalizações sob a forma de taxas ou 
tributos 

Apoio à elaboração de pacotes de projetos de 
pequena escala para ter acesso aos créditos 

de carbono do MDL 

Substituição compulsória do diesel por  biodiesel 
numa escala gradativa segundo metas pré-
estabelecidas para a matriz energética dos 

sistemas isolados

Introdução de outras tecnologias para 
aproveitamento de biomassa já comprovadas 

Institucional

Tecnológica
Aplicação  das tecnologias tendo em vista o 

aprendizado

Utilização intensiva de sistema híbridos, 
fotovoltaico-diesel ou eólico-diesel onde os 
ventos forem favoráveis, tendo em vista a 

substituição compulsória de diesel por 
biomassa ou biodiesel na medida  em que a 

produção ganhe escala.

Fontes 
Renováveis nos 

Sistemas Isolados

Acompanhamento sistemático tendo em vista os 
ajustes regulatórios necessáriosRegulatória

Cenário  de Referência 

Ambiental Aplicação e acompanhamento da legislação 
tendo em vista ajustes 

 
Quadro 3 - Cenário de referência para inserção das fontes de energia 
renováveis nos sistemas isolados no programa de universalização 
Fonte: Elaboração própria 
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